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1. Súmula 35 

Súmula 
35  

Órgão Julgador 
S2 - SEGUNDA SEÇÃO  

Data da Publicação/Fonte 
DJ 21/11/1991 p. 16774
RSTJ vol. 33 p. 417
RT vol. 673 p. 164  

Data do Julgamento 
13/11/1991  

Enunciado 
Incide correção monetária sobre as prestações pagas, quando de sua
restituição, em virtude da retirada ou exclusão do participante de plano
de consórcio.  

Referência Legislativa 
LEG:FED LEI:005768 ANO:1971
       ART:00007 ART:00008
 
LEG:FED DEC:070951 ANO:1972
       ART:00031 INC:00001 ART:00039
   

Excertos dos Precedentes Originários 
"CONSÓRCIO. EXCLUSÃO DE CONSORCIADO. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. AMBAS
AS TURMAS DA 2A. SEÇÃO DO STJ ASSENTARAM QUE A DEVOLUÇÃO DAS PARCELAS
PAGAS É DE SER ACRESCIDA DA CORREÇÃO MONETÁRIA. [...]" (<<REsp 5924>>
RS, Rel. Ministro BARROS MONTEIRO, QUARTA TURMA, julgado em 27/08/1991,
DJ 30/09/1991, p. 13487)
"CONSÓRCIO - DESISTÊNCIA OU EXCLUSÃO - CORREÇÃO MONETÁRIA. A DEVOLUÇÃO
DAS IMPORTÂNCIAS PAGAS, A SER EFETUADA NA ÉPOCA CONTRATUALMENTE
ESTABELECIDA, FAR-SE-Á COM CORREÇÃO MONETARIA. [...]" (<<REsp 6419>> PR,
Rel. Ministro EDUARDO RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/06/1991, DJ
12/08/1991, p. 10553)
"CONSÓRCIO DE AUTOMÓVEIS. DESISTÊNCIA. RESTITUIÇÃO DA QUANTIA PAGA, APÓS
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ENCERRADO O PLANO, COM CORREÇÃO MONETÁRIA. [...] CABIMENTO DA
RESTITUIÇÃO, DE ACORDO COM OS ÍNDICES OFICIAIS DE ATUALIZAÇÃO DA MOEDA.
2. INEFICÁCIA DA CLÁUSULA CONTRATUAL QUE PREVÊ A NÃO-INCIDÊNCIA DESSA
CORREÇÃO. 3. EXAME DOS PRINCÍPIOS QUE INFORMAM OS CONTRATOS. 4.
PRECEDENTES DO STJ, QUANTO AO ALCANCE DA CORREÇÃO MONETÁRIA. [...]"
(<<REsp 7297>> RS, Rel. Ministro NILSON NAVES, TERCEIRA TURMA, julgado
em 21/06/1991, DJ 12/08/1991, p. 10554)
"CIVIL. ADMINISTRAÇÃO DE CONSÓRCIO. DEVOLUÇÃO DE PRESTAÇÕES PAGAS. SOBRE
AS PRESTAÇÕES PAGAS PELO CONSORCIADO, AO SE RETIRAR OU SER EXCLUÍDO DO
GRUPO, INCIDE CORREÇÃO MONETÁRIA." (<<REsp 9609>> RS, Rel. Ministro DIAS
TRINDADE, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/06/1991, DJ 26/08/1991, p.
11399)
"CONSÓRCIO DE AUTOMÓVEL. DEVOLUÇÃO DE PRESTAÇÕES. CORREÇÃO MONETÁRIA.
[...] FIRME E A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA NO
SENTIDO DE QUE A DEVOLUÇÃO DAS PRESTAÇÕES PAGAS PELO CONSORCIADO HÁ DE
SER EFETUADA COM CORREÇÃO MONETÁRIA. [...]" (<<REsp 8125>> RS, Rel.
Ministro FONTES DE ALENCAR, QUARTA TURMA, julgado em 04/06/1991, DJ
02/09/1991, p. 11815)
"[...] CONSÓRCIO DE VEÍCULOS. DESISTÊNCIA. INCIDÊNCIA DA CORREÇÃO
MONETÁRIA. [...] CONSTITUINDO A CORREÇÃO MONETÁRIA MERA ATUALIZAÇÃO DO
VALOR DA MOEDA CORROÍDA PELO PROCESSO INFLACIONÁRIO, INCIDE A MESMA
SOBRE EVENTUAIS DEVOLUÇÕES DE COTAS DE CONSÓRCIO. II - ADMITIDA A
CORREÇÃO MONETÁRIA NAS PARCELAS PAGAS PELO CONSORCIADO, POR IMPERATIVO
LÓGICO HÁ DE SER AFASTADA QUALQUER DISPOSIÇÃO CONTRATUAL OU REGULAMENTAR
QUE IMPEÇA SUA APLICAÇÃO, SOB PENA DE SE COMPROMETER A JUSTA COMPOSIÇÃO
DOS DANOS E O FIEL ADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES." (<<REsp 5310>> RS, Rel.
MIN. SALVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, QUARTA TURMA, julgado em 23/04/1991,
DJ 27/05/1991, p. 6967)
"CONSÓRCIO DE AUTOMÓVEIS. DEVOLUÇÃO DE PRESTAÇÕES JÁ PAGAS PELO
PARTICIPANTE DESISTENTE OU EXCLUÍDO. CORREÇÃO MONETÁRIA. AO PARTICIPANTE
DE CONSÓRCIO QUE DELE SE AFASTA É DEVIDA, QUANDO DO ENCERRAMENTO DO
PLANO, A DEVOLUÇÃO DAS PRESTAÇÕES PAGAS, COM CORREÇÃO MONETÁRIA. A
CLÁUSULA DO CONTRATO DE ADESÃO QUE EXCLUI A ATUALIZAÇÃO DA QUANTIA A SER
RESTITUÍDA, É DE SER CONSIDERADA LEONINA E SEM VALIDADE, IMPORTANDO EM
LOCUPLETAMENTO DA ADMINISTRADORA; NÃO PODE SER TIDA, OUTROSSIM, COMO
CLÁUSULA PENAL, POIS ESTA EXIGE ESTIPULAÇÃO INEQUÍVOCA E DEVE SER
PROPORCIONAL A GRAVEZA DO INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. A CORREÇÃO
MONETÁRIA NÃO E UM PLUS QUE SE ACRESCENTA AO CRÉDITO, MAS UM MINUS QUE
SE EVITA. [...]" (<<REsp 7326>> RS, Rel. Ministro ATHOS CARNEIRO, QUARTA
TURMA, julgado em 23/04/1991, DJ 13/05/1991, p. 6086)

Jurisprudência/STJ - Súmulas

2



"[...] CONSÓRCIO DE AUTOMÓVEL - DESISTÊNCIA - DEVOLUÇÃO DAS COTAS PAGAS
APÓS ENCERRAMENTO DO PLANO - CORREÇÃO MONETÁRIA. [...] A JURISPRUDÊNCIA
DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA ESTÁ ORIENTADA NO SENTIDO DE
ESTENDER A CORREÇÃO MONETÁRIA A TODOS OS DÉBITOS, SEJA DE QUE NATUREZA
FOREM, NO QUE DIZ RESPEITO AQUELES RESULTANTES DE DECISÃO JUDICIAL, COM
A EDIÇÃO DA LEI N. 6.899/81. ESSA MATÉRIA SOBRE SER POSSÍVEL OU NÃO A
INCIDÊNCIA DA CORREÇÃO MONETÁRIA NÃO PODE INIBIR O JULGADOR DE,
ADEQUANDO SUA INTERPRETAÇÃO A REALIDADE SOCIAL OU ECONÔMICA, ENTREGAR A
PRESTAÇÃO A QUE FAZ JUS O JURISDICIONADO. [...]" (<<REsp 5383>> RS, Rel.
Ministro WALDEMAR ZVEITER, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/12/1990, DJ
04/02/1991, p. 575)  

Precedentes 
REsp           5924  RS  1990/0011183-8  Decisão:27/08/1991
DJ         DATA:30/09/1991      PG:13487
RSTJ       VOL.:00033           PG:00435
RT         VOL.:00680           PG:00201
 
REsp           6419  PR  1990/0012276-7  Decisão:28/06/1991
DJ         DATA:12/08/1991      PG:10553
RSTJ       VOL.:00033           PG:00438
 
REsp           7297  RS  1991/0000491-0  Decisão:21/06/1991
DJ         DATA:12/08/1991      PG:10554
RSTJ       VOL.:00027           PG:00366
RSTJ       VOL.:00033           PG:00441
 
REsp           9609  RS  1991/0006045-3  Decisão:21/06/1991
DJ         DATA:26/08/1991      PG:11399
LEXSTJ     VOL.:00031           PG:00234
RSTJ       VOL.:00033           PG:00471
 
REsp           8125  RS  1991/0002256-0  Decisão:04/06/1991
DJ         DATA:02/09/1991      PG:11815
RSTJ       VOL.:00029           PG:00393
RSTJ       VOL.:00033           PG:00467
 
REsp           5310  RS  1990/0009708-8  Decisão:23/04/1991
DJ         DATA:27/05/1991      PG:06967
LEXSTJ     VOL.:00029           PG:00135
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RSTJ       VOL.:00033           PG:00419
 
REsp           7326  RS  1991/0000585-1  Decisão:23/04/1991
DJ         DATA:13/05/1991      PG:06086
JTS        VOL.:00022           PG:00012
RSTJ       VOL.:00021           PG:00483
RSTJ       VOL.:00033           PG:00458
 
REsp           5383  RS  1990/0009873-4  Decisão:04/12/1990
DJ         DATA:04/02/1991      PG:00575
JTARS      VOL.:00076           PG:00370
RSTJ       VOL.:00031           PG:00318
RSTJ       VOL.:00033           PG:00430
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2. Súmula 76 

Súmula 
76  

Órgão Julgador 
S2 - SEGUNDA SEÇÃO  

Data da Publicação/Fonte 
DJ 04/05/1993 p. 7949
RSSTJ vol. 5 p. 235
RSTJ vol. 49 p. 107
RT vol. 696 p. 212  

Data do Julgamento 
28/04/1993  

Enunciado 
A falta de registro do compromisso de compra e venda de imóvel não
dispensa a prévia interpelação para constituir em mora o devedor.  

Referência Legislativa 
LEG:FED DEL:000058 ANO:1937
       ART:00022
 
LEG:FED DEL:000745 ANO:1969
       ART:00001
   

Excertos dos Precedentes Originários 
"COMPROMISSO DE VENDA E COMPRA. MORA. INTERPELAÇÃO. ART. 1. DO DEC. LEI
N. 745, DE 7-8-69. PARA A CONSTITUIÇÃO EM MORA DO COMPROMISSÁRIO -
COMPRADOR, É NECESSÁRIA A PRÉVIA INTERPELAÇÃO, AINDA QUE SE TRATE DE
PROMESSA NÃO INSCRITA NO REGISTRO IMOBILIÁRIO. [...]" (<<REsp 11231>>
PR, Rel. Ministro BARROS MONTEIRO, QUARTA TURMA, julgado em 14/09/1992,
DJ 26/10/1992, p. 19054)
"IMÓVEL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA. CONTRATO NÃO REGISTRADO. MORA. É
INARREDÁVEL A PRÉVIA INTERPELAÇÃO DO PROMISSÁRIO-COMPRADOR PARA SUA
CONSTITUIÇÃO EM MORA, AINDA QUE NÃO LANÇADO NO REGISTRO IMOBILIÁRIO O
COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA. [...]" (<<REsp 9695>> SP, Rel. Ministro
FONTES DE ALENCAR, QUARTA TURMA, julgado em 10/12/1991, DJ 11/05/1992,
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p. 6437)
"[...] COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA - MORA - INTERPELAÇÃO - CONTRATO
NÃO REGISTRADO NO REGISTRO DE IMÓVEIS. [...] A FALTA DE REGISTRO DA
PROMESSA NÃO FAZ DISPENSÁVEL PRÉVIA INTERPELAÇÃO DO DEVEDOR QUE DEIXOU
DE PAGAR PONTUALMENTE AS PRESTAÇÕES DEVIDAS. AO REPORTAR-SE AOS
CONTRATOS, A QUE SE REFERE O ART. 22 DO DECRETO-LEI 58, DO DECRETO-LEI
745/69 NÃO EXIGIU ESTIVESSEM SUBMETIDOS AS FORMALIDADES DE QUE ALE SE
COGITA. [...]" (<<REsp 11871>> SP, Rel. Ministro WALDEMAR ZVEITER,
TERCEIRA TURMA, julgado em 17/09/1991, DJ 04/11/1991, p. 15683)
"COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA. CONSTITUIÇÃO EM MORA. INTERPELAÇÃO.
DECRETO-LEI N. 745/69, ART. [...] PARA A CONSTITUIÇÃO EM MORA DO
PROMISSÁRIO COMPRADOR, É NECESSÁRIA A PRÉVIA INTERPELAÇÃO, AINDA QUE SE
TRATE DE CONTRATO NÃO REGISTRADO. A CITAÇÃO PARA A AÇÃO NÃO SUPRE A
FALTA DA INTERPELAÇÃO. [...]" (<<REsp 9528>> SP, Rel. Ministro WALDEMAR
ZVEITER, Rel. p/ Acórdão Ministro NILSON NAVES, TERCEIRA TURMA, julgado
em 06/08/1991, DJ 09/09/1991, p. 12198)
"COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA - MORA - INTERPELAÇÃO - CONTRATO NÃO
REGISTRADO NO REGISTRO DE IMÓVEIS. A FALTA DE REGISTRO DA PROMESSA NÃO
FAZ DISPENSÁVEL PRÉVIA INTERPELAÇÃO DO DEVEDOR QUE DEIXOU DE PAGAR
PONTUALMENTE AS PRESTAÇÕES DEVIDAS. AO REPORTAR-SE AOS CONTRATOS, A QUE
SE REFERE O ARTIGO 22 DO DECRETO-LEI 58, O DECRETO-LEI 745/69 NÃO EXIGIU
ESTIVESSEM SUBMETIDOS ÀS FORMALIDADES DE QUE ALI SE COGITA POSTERIORES A
SUA CONCLUSÃO. NÃO SE COMPREENDERIA PORQUE A FORMA DE CONSTITUIÇÃO EM
MORA - QUESTÃO EXCLUSIVAMENTE DE DIREITO PESSOAL - CONDICIONE-SE A
PROVIDÊNCIA QUE DIZ TÃO-SÓ COM A FORMAÇÃO DE DIREITO REAL E CONSEQUENTE
OPONIBILIDADE A TERCEIROS." (<<REsp 4435>> SP, Rel. Ministro EDUARDO
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/03/1991, DJ 25/03/1991, p. 3221)  

Precedentes 
REsp          11231  PR  1991/0010111-7  Decisão:14/09/1992
DJ         DATA:26/10/1992      PG:19054
RSSTJ      VOL.:00005           PG:00255
RSTJ       VOL.:00049           PG:00126
 
REsp           9695  SP  1991/0006220-0  Decisão:10/12/1991
DJ         DATA:11/05/1992      PG:06437
LEXSTJ     VOL.:00036           PG:00132
RSSTJ      VOL.:00005           PG:00250
RSTJ       VOL.:00049           PG:00121
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REsp          11871  SP  1991/0011939-3  Decisão:17/09/1991
DJ         DATA:04/11/1991      PG:15683
RSSTJ      VOL.:00005           PG:00257
RSTJ       VOL.:00049           PG:00129
 
REsp           9528  SP  1991/0005918-8  Decisão:06/08/1991
DJ         DATA:09/09/1991      PG:12198
LEXSTJ     VOL.:00032           PG:00235
RDC        VOL.:00061           PG:00189
REVJUR     VOL.:00172           PG:00058
RSSTJ      VOL.:00005           PG:00242
RSTJ       VOL.:00028           PG:00529
RSTJ       VOL.:00049           PG:00112
 
REsp           4435  SP  1990/0007642-0  Decisão:05/03/1991
DJ         DATA:25/03/1991      PG:03221
RSSTJ      VOL.:00005           PG:00239
RSTJ       VOL.:00018           PG:00490
RSTJ       VOL.:00049           PG:00109
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3. Súmula 84 

Súmula 
84  

Órgão Julgador 
CE - CORTE ESPECIAL  

Data da Publicação/Fonte 
DJ 02/07/1993 p. 13283
RSSTJ vol. 6 p. 11
RSTJ vol. 49 p. 299
RT vol. 696 p. 213  

Data do Julgamento 
18/06/1993  

Enunciado 
É admissível a oposição de embargos de terceiro fundados em alegação de
posse advinda do compromisso de compra e venda de imóvel, ainda que
desprovido do registro.  

Referência Legislativa 
LEG:FED LEI:005869 ANO:1973
*****  CPC-73    CODIGO DE PROCESSO CIVIL
       ART:01046 PAR:00001
   

Excertos dos Precedentes Originários 
"EMBARGOS DE TERCEIRO. ESCRITURA PÚBLICA DE COMPRA E VENDA NÃO
REGISTRADA. [...] O COMPRADOR POR ESCRITURA PÚBLICA NÃO REGISTRADA,
DEVIDAMENTE IMITIDO NA POSSE DO IMÓVEL, PODE OPOR EMBARGOS DE TERCEIRO,
PARA IMPEDIR PENHORA PROMOVIDA POR CREDOR DO VENDEDOR. [...]" (<<REsp
9448>> SP, Rel. Ministro ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO, SEGUNDA TURMA,
julgado em 31/03/1993, DJ 26/04/1993, p. 7186)
"[...] EMBARGOS DE TERCEIRO. PROMESSA DE VENDA QUITADA. O PROMISSÁRIO
COMPRADOR DE IMÓVEL, COM OBRIGAÇÃO QUITADA, TEM AÇÃO DE EMBARGOS DE
TERCEIRO, PARA DEFESA DA POSSE, QUE SEU TÍTULO INDUZ, DE CONSTRIÇÃO
JUDICIAL, AINDA QUE NÃO SE ENCONTRE O MESMO INSCRITO NO REGISTRO
IMOBILIÁRIO." (<<REsp 8598>> SP, Rel. Ministro DIAS TRINDADE, TERCEIRA
TURMA, julgado em 08/04/1991, DJ 06/05/1991, p. 5667)

Jurisprudência/STJ - Súmulas

8



"[...] EMBARGOS DE TERCEIRO. [...] A jurisprudência de ambas as Turmas
componentes da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, afastando
a restrição imposta pelo enunciado da Súm. 621/STF, norteou-se no
sentido de admitir o processamento de ação de embargos de terceiro
fundados em compromisso de compra e venda desprovido de registro
imobiliário (RESP Nº 662, Rel. Ministro WALDEMAR ZVEITER; RESP nº 866,
Rel. Ministro EDUARDO RIBEIRO; RESP nº 633, Rel. Ministro SÁLVIO DE
FIGUEIREDO; RESP Nº 696, Rel. Ministro FONTES DE ALENCAR; RESP Nº 188 E
247, de que fui Relator). [...]" (<<REsp 573>> SP, Rel. Ministro BUENO
DE SOUZA, QUARTA TURMA, julgado em 08/05/1990, DJ 06/08/1990, p. 7337)
"EMBARGOS DE TERCEIRO. PROMESSA DE COMPRA E VENDA NÃO REGISTRADA. [...]
Direito do promitente comprador, imitido na posse, à defesa desta,
através de embargos de terceiro. [...]" (<<REsp 2286>> SP, Rel. Ministro
CLAUDIO SANTOS, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/04/1990, DJ 07/05/1990, p.
3830)
"EMBARGOS DE TERCEIRO POSSUIDOR, OPOSTOS POR PROMITENTE COMPRADOR ANTE
PENHORA DO IMÓVEL PROMETIDO COMPRAR. O PROMITENTE COMPRADOR, POR
CONTRATO IRREVOGÁVEL, DEVIDAMENTE IMITIDO NA POSSE PLENA DO IMÓVEL, PODE
OPOR EMBARGOS DE TERCEIRO POSSUIDOR - CPC, ART. 1.046, PAR-1. - PARA
IMPEDIR PENHORA PROMOVIDA POR CREDOR DO PROMITENTE VENDEDOR. A AÇÃO DO
PROMITENTE COMPRADOR NÃO É OBSTADA PELA CIRCUNSTÂNCIA DE NÃO SE
ENCONTRAR O PRÉ-CONTRATO REGISTRADO NO OFÍCIO IMOBILIÁRIO. INOCORRÊNCIA
DE FRAUDE À EXECUÇÃO. O REGISTRO IMOBILIÁRIO SOMENTE É IMPRESCINDÍVEL
PARA A OPONIBILIDADE FACE AQUELES TERCEIROS QUE PRETENDAM SOBRE O IMÓVEL
DIREITO JURIDICAMENTE INCOMPATÍVEL COM A PRETENSÃO AQUISITIVA DO
PROMITENTE COMPRADOR. NÃO É O CASO DO CREDOR DO PROMITENTE VENDEDOR.
[...]" (<<REsp 1172>> SP, Rel. Ministro ATHOS CARNEIRO, QUARTA TURMA,
julgado em 13/02/1990, DJ 16/04/1990, p. 2878)
"[...] EMBARGOS DE TERCEIROS. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA E
DE CESSÃO DE DIREITOS NÃO INSCRITO NO REGISTRO DE IMÓVEL. POSSE.
PENHORA. EXECUÇÃO. ART. 1.046, DO CPC. [...] INEXISTENTE FRAUDE,
ENCONTRANDO-SE OS RECORRIDOS NA POSSE MANSA E PACÍFICA DO IMÓVEL DESDE
1983, ESTÃO LEGITIMADOS, NA QUALIDADE DE POSSUIDORES A OPOR EMBARGOS DE
TERCEIROS, COM BASE EM CONTRATO DE COMPRA E VENDA E DE CESSÃO DE DIREITO
NÃO INSCRITO NO REGISTRO DE IMÓVEL, PARA PLEITEAR A EXCLUSÃO DO BEM,
OBJETO DA PENHORA NO PROCESSO DE EXECUÇÃO, ONDE NÃO ERAM PARTE, A TEOR
DO ART. 1.046, PARÁGRAFO 1, DO CPC. [...]" (<<REsp 662>> RS, Rel.
Ministro WALDEMAR ZVEITER, Rel. p/ Acórdão Ministro ILMAR GALVAO,
TERCEIRA TURMA, julgado em 17/10/1989, DJ 20/11/1989, p. 17293)
"EMBARGOS DE TERCEIRO. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA E CESSÃO,
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NÃO INSCRITO NO REGISTRO DE IMÓVEIS. PREÇO QUITADO. POSSE. PENHORA.
SÚMULA N. 621 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. [...] HAVENDO JUSTA POSSE E
QUITAÇÃO DO PREÇO, O PROMITENTE COMPRADOR, EMBORA NÃO TENHA REGISTRADO O
CONTRATO DE COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA, PODE OPOR EMBARGOS DE
TERCEIRO A FIM DE LIVRAR DE CONSTRIÇÃO JUDICIAL O BEM PENHORADO. [...]"
(<<REsp 696>> RS, Rel. Ministro FONTES DE ALENCAR, QUARTA TURMA, julgado
em 17/10/1989, DJ 20/11/1989, p. 17296)
"EMBARGOS DE TERCEIRO - PROMESSA DE COMPRA E VENDA NÃO REGISTRADA. O
PROMITENTE COMPRADOR, IMITIDO NA POSSE, PODERÁ DEFENDÊ-LA PELA VIA DOS
EMBARGOS DE TERCEIRO." (<<REsp 866>> RS, Rel. Ministro EDUARDO RIBEIRO,
TERCEIRA TURMA, julgado em 10/10/1989, DJ 30/10/1989, p. 16510)
"POSSE IMOBILIÁRIA. CONSTRIÇÃO EXECUTÓRIA. EMBARGOS DE TERCEIRO. PODE
MANIFESTAR EMBARGOS DE TERCEIRO O POSSUIDOR, QUALQUER QUE SEJA O DIREITO
EM VIRTUDE DO QUAL TENHA A POSSE DO BEM PENHORADO OU POR OUTRO MODO
CONSTRITO. O TITULAR DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA, IRREVOGÁVEL E
QUITADA, ESTANDO NA POSSE DO IMÓVEL, PODE-SE OPOR A PENHORA DESTE
MEDIANTE EMBARGOS DE TERCEIRO, EM EXECUÇÃO INTENTADA CONTRA O PROMITENTE
VENDEDOR, AINDA QUE A PROMESSA NÃO ESTEJA INSCRITA. [...]" (<<REsp 226>>
SP, Rel. Ministro GUEIROS LEITE, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/09/1989,
DJ 30/10/1989, p. 16508)
"[...] EMBARGOS DE TERCEIRO. RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA COM A SÚMULA
621 DO STF. [...] É ADMISSÍVEL A OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE TERCEIRO
FUNDADOS EM ALEGAÇÃO DE POSSE ADVINDA DE CONTRATO DE COMPROMISSO DE
COMPRA E VENDA DESPROVIDO DE REGISTRO IMOBILIÁRIO. 2- INOCORRÊNCIA IN
CASU DE FRAUDE À EXECUÇÃO. [...]" (<<REsp 188>> PR, Rel. Ministro SÁLVIO
DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, Rel. p/ Acórdão Ministro BUENO DE SOUZA, QUARTA
TURMA, julgado em 08/08/1989, DJ 31/10/1989, p. 16557)  

Precedentes 
REsp           9448  SP  1991/0005605-7  Decisão:31/03/1993
DJ         DATA:26/04/1993      PG:07186
RSSTJ      VOL.:00006           PG:00099
RSTJ       VOL.:00048           PG:00152
RSTJ       VOL.:00049           PG:00389
 
REsp           8598  SP  1991/0003401-0  Decisão:08/04/1991
DJ         DATA:06/05/1991      PG:05667
RSSTJ      VOL.:00006           PG:00096
RSTJ       VOL.:00049           PG:00386
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REsp            573  SP  1989/0009764-4  Decisão:08/05/1990
DJ         DATA:06/08/1990      PG:07337
RSSTJ      VOL.:00006           PG:00043
RSTJ       VOL.:00010           PG:00314
RSTJ       VOL.:00049           PG:00330
 
REsp           2286  SP  1990/0001757-2  Decisão:17/04/1990
DJ         DATA:07/05/1990      PG:03830
RSSTJ      VOL.:00006           PG:00094
RSTJ       VOL.:00010           PG:00468
RSTJ       VOL.:00049           PG:00383
 
REsp           1172  SP  1989/0011126-4  Decisão:13/02/1990
DJ         DATA:16/04/1990      PG:02878
JBCC       VOL.:00175           PG:00082
RSSTJ      VOL.:00006           PG:00087
RSTJ       VOL.:00049           PG:00376
 
REsp            662  RS  1989/0009939-6  Decisão:17/10/1989
DJ         DATA:20/11/1989      PG:17293
JBCC       VOL.:00154           PG:00219
RSSTJ      VOL.:00006           PG:00064
RSTJ       VOL.:00049           PG:00352
RSTJ       VOL.:00007           PG:00344
 
REsp            696  RS  1989/0009976-0  Decisão:17/10/1989
DJ         DATA:20/11/1989      PG:17296
RSSTJ      VOL.:00006           PG:00070
RSTJ       VOL.:00049           PG:00358
 
REsp            866  RS  1989/0010378-4  Decisão:10/10/1989
DJ         DATA:30/10/1989      PG:16510
JTARS      VOL.:00074           PG:00146
RSSTJ      VOL.:00006           PG:00085
RSTJ       VOL.:00049           PG:00373
 
REsp            226  SP  1989/0008509-3  Decisão:19/09/1989
DJ         DATA:30/10/1989      PG:16508
RJM        VOL.:00070           PG:00072
RSSTJ      VOL.:00006           PG:00029
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RSTJ       VOL.:00049           PG:00316
RSTJ       VOL.:00005           PG:00403
 
REsp            188  PR  1989/0008421-6  Decisão:08/08/1989
DJ         DATA:31/10/1989      PG:16557
RJTJRS     VOL.:00140           PG:00031
RSSTJ      VOL.:00006           PG:00015
RSTJ       VOL.:00049           PG:00301
RSTJ       VOL.:00005           PG:00383
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4. Súmula 239 

Súmula 
239  

Órgão Julgador 
S2 - SEGUNDA SEÇÃO  

Data da Publicação/Fonte 
DJ 30/08/2000 p. 118
JSTJ vol. 18 p. 381
LEXSTJ vol. 136 p. 114
RLTR vol. 9 SETEMBRO/2000 p. 1155
RSSTJ vol. 18 p. 109
RSTJ vol. 144 p. 17
RT vol. 780 p. 189  

Data do Julgamento 
28/06/2000  

Enunciado 
O direito à adjudicação compulsória não se condiciona ao registro do
compromisso de compra e venda no cartório de imóveis.  

Referência Legislativa 
LEG:FED LEI:005869 ANO:1973
*****  CPC-73    CODIGO DE PROCESSO CIVIL
       ART:00639
   

Excertos dos Precedentes Originários 
"Adjudicação compulsória. [...] É torrencial a jurisprudência da Corte
no sentido de que o 'direito à adjudicação é de caráter pessoal,
restrito aos contratantes, não se condicionando a obligatio faciendi à
inscrição no registro de imóveis'. [...]" (<<REsp 204784>> SE, Rel.
Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, TERCEIRA TURMA, julgado em
23/11/1999, DJ 07/02/2000, p. 158)
"ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA. Promessa de compra e venda. Falta de registro.
- A falta de registro não impede a ação de adjudicação compulsória
promovida pelos promissários compradores. [...]" (<<REsp 184474>> SP,
Rel. Ministro RUY ROSADO DE AGUIAR, QUARTA TURMA, julgado em 19/11/1998,
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DJ 08/03/1999, p. 231)
"[...] 'O DIREITO À ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA É DE CARÁTER PESSOAL,
RESTRITO AOS CONTRATANTES, NÃO SE CONDICIONANDO A 'OBRIGATIO FACIENDI' À
INSCRIÇÃO NO REGISTRO DE IMÓVEIS' (RESP 30/DF, RELATADO PELO EMINENTE
MINISTRO EDUARDO RIBEIRO). [...]" (<<REsp 16822>> SP, Rel. Ministro
CESAR ASFOR ROCHA, QUARTA TURMA, julgado em 12/05/1997, DJ 30/06/1997,
p. 31033)
"[...] COMPROMISSO DE COMPRA-E-VENDA. NATUREZA JURÍDICA PESSOAL DO
DIREITO. [...] INSTRUMENTO NÃO-REGISTRADO. VALIDADE. AÇÃO COMINATÓRIA OU
ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA. [...] DISPENSÁVEL TAMBÉM A INSCRIÇÃO DO
INSTRUMENTO NO REGISTRO IMOBILIÁRIO COMO CONDIÇÃO DE PROCEDIBILIDADE DAS
AÇÕES COMINATÓRIA E ADJUDICATÓRIA, SE O QUE SE PRETENDE E FAZER VALER OS
DIREITOS ENTRE AS PARTES CONTRATANTES." (<<REsp 37466>> RS, Rel.
Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, QUARTA TURMA, julgado em
25/11/1996, DJ 03/02/1997, p. 731)
"PROMESSA DE COMPRA E VENDA POR INSTRUMENTO PARTICULAR, NÃO INSCRITA NO
REGISTRO DE IMÓVEIS. CASO EM QUE NÃO SE PACTUOU ARREPENDIMENTO. DE
ACORDO COM A DECISÃO RECORRIDA, 'A PROMESSA DE COMPRA E VENDA, POR
INSTRUMENTO PARTICULAR, NÃO INSCRITA NO REGISTRO PÚBLICO, GERA EFEITOS
OBRIGACIONAIS, JÁ QUE A ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA É DE CARÁTER PESSOAL,
RESTRITO AOS CONTRATANTES, SENDO QUE AQUELE QUE SE COMPROMETEU A
CONCLUIR UM CONTRATO, CASO NÃO CONCLUA A SUA OBRIGAÇÃO, A OUTRA PARTE
PODERÁ OBTER UMA SENTENÇA QUE PRODUZA O MESMO EFEITO DO CONTRATO
FIRMADO'. EM TAL SENTIDO, RESP'S 30 E 9945, ENTRE OUTROS. 2. O DIREITO
DE ARREPENDIMENTO SUPÕE QUE HAJA SIDO PACTUADO. E QUE 'NÃO PODERÁ O
PROMITENTE VENDEDOR ARREPENDER-SE, SE NÃO HOUVER CLÁUSULA EXPRESSA, NO
PRÉ-CONTRATO, PREVENDO ESSA POSSIBILIDADEA (RESP-8202). EM CASO TAL, NÃO
TEM APLICAÇÃO O DISPOSTO NO ART. 1088 DO COD. CIVIL. [...]" (<<REsp
57225>> RJ, Rel. Ministro NILSON NAVES, TERCEIRA TURMA, julgado em
09/04/1996, DJ 27/05/1996, p. 17865)
"[...] COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA. ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA. REGISTRO.
INEXIGÊNCIA. CUIDANDO-SE DE OBRIGAÇÃO PESSOAL NÃO SE EXIGE O REGISTRO DO
COMPROMISSO COMO CONDIÇÃO PARA O EXERCÍCIO DA AÇÃO DE ADJUDICAÇÃO
COMPULSÓRIA, SENÃO PARA A CONSTITUIÇÃO DE DIREITO REAL, OPONÍVEL A
TERCEIROS." (<<REsp 40665>> SP, Rel. Ministro DIAS TRINDADE, QUARTA
TURMA, julgado em 08/02/1994, DJ 04/04/1994, p. 6686)
"COMPROMISSO DE VENDA E COMPRA. ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA. REGISTRO
IMOBILIÁRIO. PARA O EXERCÍCIO DA AÇÃO DE ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA NÃO SE
FAZ INDISPENSÁVEL A INSCRIÇÃO DA PROMESSA DE VENDA E COMPRA NO REGISTRO
DE IMÓVEIS. [...]" (<<REsp 23675>> RS, Rel. Ministro BARROS MONTEIRO,
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QUARTA TURMA, julgado em 13/10/1992, DJ 30/11/1992, p. 22621)
"COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA POR INSTRUMENTO PARTICULAR, NÃO
REGISTRADO NO OFÍCIO IMOBILIÁRIO. POSSIBILIDADE DE ADJUDICAÇÃO
COMPULSÓRIA, EM DEMANDA CONTRA O PROMITENTE DA OBRIGAÇÃO DE FAZER. A
PROMESSA DE VENDA GERA PRETENSÕES DE DIREITO PESSOAL, NÃO DEPENDENDO,
PARA SUA EFICÁCIA E VALIDADE, DE SER FORMALIZADA EM INSTRUMENTO PÚBLICO.
A 'OBLIGATIO FACIENDI', ASSUMIDA PELO PROMITENTE VENDEDOR, PODE DAR
ENSEJO À ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA. O REGISTRO IMOBILIÁRIO SOMENTE É
NECESSÁRIO PARA A PRODUÇÃO DE EFEITOS RELATIVAMENTE A TERCEIROS. [...]"
(<<REsp 9945>> SP, Rel. Ministro ATHOS CARNEIRO, QUARTA TURMA, julgado
em 21/08/1991, DJ 30/09/1991, p. 13491)
"COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA. ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA. REGISTRO
IMOBILIÁRIO. A ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA INDEPENDE DA INSCRIÇÃO DO
COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA NO REGISTRO IMOBILIÁRIO. [...]" (<<REsp
10383>> MG, Rel. Ministro FONTES DE ALENCAR, QUARTA TURMA, julgado em
12/08/1991, DJ 07/10/1991, p. 13974)
"PROMESSA DE VENDA DE IMÓVEL - INSTRUMENTO PARTICULAR - ADJUDICAÇÃO
COMPULSÓRIA. DECRETO-LEI 58/37 - LEI 6766/79. A PROMESSA DE VENDA GERA
EFEITOS OBRIGACIONAIS NÃO DEPENDENDO, PARA SUA EFICÁCIA E VALIDADE, DE
SER FORMALIZADA EM INSTRUMENTO PÚBLICO. O DIREITO À ADJUDICAÇÃO
COMPULSÓRIA É DE CARÁTER PESSOAL, RESTRITO AOS CONTRATANTES, NÃO SE
CONDICIONANDO A OBLIGATIO FACIENDI À INSCRIÇÃO NO REGISTRO DE IMÓVEIS."
(<<REsp 30>> DF, Rel. Ministro EDUARDO RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado
em 15/08/1989, DJ 18/09/1989, p. 14663)  

Precedentes 
REsp         204784  SE  1999/0015991-8  Decisão:23/11/1999
DJ         DATA:07/02/2000      PG:00158
JSTJ       VOL.:00018           PG:00400
RSSTJ      VOL.:00018           PG:00161
RSTJ       VOL.:00144           PG:00071
 
REsp         184474  SP  1998/0057177-9  Decisão:19/11/1998
DJ         DATA:08/03/1999      PG:00231
JSTJ       VOL.:00018           PG:00428
RSSTJ      VOL.:00018           PG:00156
RSTJ       VOL.:00144           PG:00065
 
REsp          16822  SP  1991/0024055-9  Decisão:12/05/1997
DJ         DATA:30/06/1997      PG:31033
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JSTJ       VOL.:00018           PG:00425
RSSTJ      VOL.:00018           PG:00136
RSTJ       VOL.:00144           PG:00044
 
REsp          37466  RS  1993/0021578-7  Decisão:25/11/1996
DJ         DATA:03/02/1997      PG:00731
JSTJ       VOL.:00018           PG:00415
RSSTJ      VOL.:00018           PG:00142
RSTJ       VOL.:00144           PG:00050
RSTJ       VOL.:00092           PG:00256
RT         VOL.:00740           PG:00240
 
REsp          57225  RJ  1994/0036059-2  Decisão:09/04/1996
DJ         DATA:27/05/1996      PG:17865
JSTJ       VOL.:00018           PG:00397
LEXSTJ     VOL.:00086           PG:00120
RSSTJ      VOL.:00018           PG:00153
RSTJ       VOL.:00144           PG:00062
 
REsp          40665  SP  1993/0031574-9  Decisão:08/02/1994
DJ         DATA:04/04/1994      PG:06686
JSTJ       VOL.:00018           PG:00414
RSSTJ      VOL.:00018           PG:00151
RSTJ       VOL.:00144           PG:00060
 
REsp          23675  RS  1992/0015075-6  Decisão:13/10/1992
DJ         DATA:30/11/1992      PG:22621
JSTJ       VOL.:00018           PG:00411
RSSTJ      VOL.:00018           PG:00139
RSTJ       VOL.:00144           PG:00047
 
REsp           9945  SP  1991/0006778-4  Decisão:21/08/1991
DJ         DATA:30/09/1991      PG:13491
JSTJ       VOL.:00018           PG:00405
LEXSTJ     VOL.:00031           PG:00238
RSSTJ      VOL.:00018           PG:00127
RSTJ       VOL.:00144           PG:00034
RSTJ       VOL.:00025           PG:00465
 
REsp          10383  MG  1991/0007768-2  Decisão:12/08/1991
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DJ         DATA:07/10/1991      PG:13974
JSTJ       VOL.:00018           PG:00402
RSSTJ      VOL.:00018           PG:00134
RSTJ       VOL.:00144           PG:00042
RSTJ       VOL.:00032           PG:00309
 
REsp             30  DF  1989/0008165-9  Decisão:15/08/1989
DJ         DATA:18/09/1989      PG:14663
JSTJ       VOL.:00018           PG:00383
REVJMG     VOL.:00112           PG:00351
RSSTJ      VOL.:00018           PG:00113
RSTJ       VOL.:00144           PG:00019
RSTJ       VOL.:00003           PG:01043
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5. Súmula 302 

Súmula 
302  

Órgão Julgador 
S2 - SEGUNDA SEÇÃO  

Data da Publicação/Fonte 
DJ 22/11/2004 p. 425
RSSTJ vol. 24 p. 11
RSTJ vol. 183 p. 625
RSTJ vol. 185 p. 671  

Data do Julgamento 
18/10/2004  

Enunciado 
É abusiva a cláusula contratual de plano de saúde que limita no tempo a
internação hospitalar do segurado.  

Referência Legislativa 
LEG:FED LEI:003071 ANO:1916
*****  CC-16     CODIGO CIVIL DE 1916
       ART:00005
 
LEG:FED LEI:008078 ANO:1990
*****  CDC-90    CODIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
       ART:00051 INC:00004
   

Excertos dos Precedentes Originários 
"PLANO DE SAÚDE - REEMBOLSO - HOSPITAL NÃO CONVENIADO - LIMITAÇÃO DO
TEMPO DE INTERNAÇÃO - CLÁUSULA ABUSIVA. [...] O reembolso das despesas
efetuadas pela internação em hospital não conveniado é admitido em casos
especiais (inexistência de estabelecimento credenciado no local, recusa
do hospital conveniado de receber o paciente, urgência da internação
etc). Se tais situações não foram reconhecidas pelas instâncias
ordinárias, rever a conclusão adotada encontra óbice no enunciado 7 da
Súmula desta Corte. II - Consoante jurisprudência sedimentada na Segunda
Seção deste Tribunal, é abusiva a cláusula que limita o tempo de
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internação hospitalar. [...]" (<<REsp 402727>> SP, Rel. Ministro CASTRO
FILHO, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/12/2003, DJ 02/02/2004, p. 333)
"[...] SEGURO SAÚDE. A cláusula que limita o tempo de internação
hospitalar é abusiva. [...]" (<<EREsp 242550>> SP, Rel. Ministro ARI
PARGENDLER, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/08/2002, DJ 02/12/2002, p. 217)
"PLANO DE SAÚDE. Internação. UTI. É abusiva a cláusula que limita o
tempo de internação em UTI. [...]" (<<REsp 249423>> SP, Rel. Ministro
RUY ROSADO DE AGUIAR, QUARTA TURMA, julgado em 19/10/2000, DJ
05/03/2001, p. 170)
"[...] PLANO DE SAÚDE. LIMITAÇÃO TEMPORAL DE INTERNAÇÃO. CLÁUSULA
ABUSIVA. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, ART. 51-IV. [...] É abusiva,
nos termos da lei (CDC, art. 51-IV), a cláusula prevista em contrato de
seguro-saúde que limita o tempo de internação do segurado. II - Tem-se
por abusiva a cláusula, no caso, notadamente em face da impossibilidade
de previsão do tempo da cura, da irrazoabilidade da suspensão do
tratamento indispensável, da vedação de restringir-se em contrato
direitos fundamentais e da regra de sobredireito, contida no art. 5º da
Lei de Introdução ao Código Civil, segundo a qual, na aplicação da lei,
o juiz deve atender aos fins sociais a que ela se dirige a às exigências
do bem comum. [...]" (<<REsp 251024>> SP, Rel. Ministro SÁLVIO DE
FIGUEIREDO TEIXEIRA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 27/09/2000, DJ
04/02/2002, p. 270)
"Plano de saúde. Limite temporal da internação. Cláusula abusiva. [...]
É abusiva a cláusula que limita no tempo a internação do segurado, o
qual prorroga a sua presença em unidade de tratamento intensivo ou é
novamente internado em decorrência do mesmo fato médico, fruto de
complicações da doença, coberto pelo plano de saúde. 2. O consumidor não
é senhor do prazo de sua recuperação, que, como é curial, depende de
muitos fatores, que nem mesmo os médicos são capazes de controlar. Se a
enfermidade está coberta pelo seguro, não é possível, sob pena de grave
abuso, impor ao segurado que se retire da unidade de tratamento
intensivo, com o risco severo de morte, porque está fora do limite
temporal estabelecido em uma determinada cláusula. Não pode a
estipulação contratual ofender o princípio da razoabilidade, e se o faz,
comete abusividade vedada pelo art. 51, IV, do Código de Defesa do
Consumidor. Anote-se que a regra protetiva, expressamente, refere-se a
uma desvantagem exagerada do consumidor e, ainda, a obrigações
incompatíveis com a boa-fé e a eqüidade. [...]" (<<REsp 158728>> RJ,
Rel. Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, TERCEIRA TURMA, julgado em
16/03/1999, DJ 17/05/1999, p. 197)
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Precedentes 
REsp         402727  SP  2001/0191409-5  Decisão:09/12/2003
DJ         DATA:02/02/2004      PG:00333
RNDJ       VOL.:00052           PG:00133
RSSTJ      VOL.:00024           PG:00039
RSTJ       VOL.:00197           PG:00289
 
EREsp        242550  SP  2002/0035262-0  Decisão:14/08/2002
DJ         DATA:02/12/2002      PG:00217
RNDJ       VOL.:00038           PG:00130
RSSTJ      VOL.:00024           PG:00015
 
REsp         249423  SP  2000/0017789-0  Decisão:19/10/2000
DJ         DATA:05/03/2001      PG:00170
JBCC       VOL.:00189           PG:00232
JBCC       VOL.:00193           PG:00064
LEXSTJ     VOL.:00142           PG:00177
RMP        VOL.:00017           PG:00441
RSSTJ      VOL.:00024           PG:00023
RSTJ       VOL.:00149           PG:00375
 
REsp         251024  SP  2000/0023828-7  Decisão:27/09/2000
DJ         DATA:04/02/2002      PG:00270
LEXSTJ     VOL.:00151           PG:00127
RSSTJ      VOL.:00024           PG:00027
RSTJ       VOL.:00154           PG:00193
 
REsp         158728  RJ  1997/0090585-3  Decisão:16/03/1999
DJ         DATA:17/05/1999      PG:00197
JBCC       VOL.:00200           PG:00111
JSTJ       VOL.:00006           PG:00247
LEXSTJ     VOL.:00122           PG:00188
RSSTJ      VOL.:00024           PG:00018
RSTJ       VOL.:00121           PG:00289
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6. Súmula 357 

Súmula 
357  

Órgão Julgador 
S1 - PRIMEIRA SEÇÃO  

Data da Publicação/Fonte 
DJe 22/06/2009
DJe 08/09/2008
RSSTJ vol. 31 p. 283
RSTJ vol. 211 p. 546
RSTJ vol. 215 p. 835  

Data do Julgamento 
27/05/2009  

Enunciado 
A pedido do assinante, que responderá pelos custos, é obrigatória, a
partir de 1º de janeiro de 2006, a discriminação de pulsos excedentes e
ligações de telefone fixo para celular. 

  
Julgando o REsp 1.074.799-MG, na sessão de 27/05/2009, a
Primeira Seção deliberou pela REVOGAÇÃO da súmula 357.  

Indexação 
SÚMULA REVOGADA  

Referência Legislativa 
LEG:FED LEI:009472 ANO:1997
       ART:00001 ART:00008 ART:00019
 
LEG:FED DEC:004733 ANO:2003
       ART:00007
   

Excertos dos Precedentes Originários 
"[...] CONTRATO DE TELEFONIA. DETALHAMENTO DAS CONTAS. INCISO X DO
ARTIGO 7º DO DECRETO 4.733/2003. [...] Consoante decisão deste Superior
Tribunal de Justiça, o detalhamento das contas de telefonia, com a exata
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descrição dos serviços cobrados, somente passou a ser obrigatória a
partir de 1º de janeiro de 2006, mediante pedido do consumidor, que
arcará com os devidos custos, nos termos do inciso X do art. 7º do
Decreto 4.733/2003. [...]" (<<REsp 1016979>> MG, Rel. Ministro CARLOS
FERNANDO MATHIAS (JUIZ FEDERAL CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEGUNDA
TURMA, julgado em 20/05/2008, DJe 09/06/2008)
"[...] SERVIÇO DE TELEFONIA. DISCRIMINAÇÃO DOS PULSOS ALÉM DA FRANQUIA.
OBRIGATORIEDADE A PARTIR DE 01.01.2006. [...] A discriminação, na fatura
de serviços telefônicos, das ligações além da franquia, quando
solicitada pelo consumidor, tornou-se obrigatória a partir de 1º de
janeiro de 2006. [...]" (<<REsp 1036284>> MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/04/2008, DJe 17/04/2008)
"[...] PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA. PULSOS EXCEDENTES À FRANQUIA.
[...] 'As empresas que exploram os serviços concedidos de
telecomunicações não estavam obrigadas a discriminar todos os pulsos nas
contas telefônicas, especialmente os além da franquia, bem como as
ligações de telefone fixo para celular, até o dia 01 de janeiro de 2006,
quando entrou em vigor o Decreto n. 4.733/2003, art. 7º. A partir dessa
data, o detalhamento só se tornou obrigatório quando houvesse pedido do
consumidor com custo sob sua responsabilidade.' (REsp nº 925.523/MG,
Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ de 30/08/2007) II - Incidência da Súmula 83
desta Corte. [...]" (<<AgRg no REsp 1007377>> MG, Rel. Ministro
FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/03/2008, DJe 16/06/2008)
"[...] TELEFONIA. PEDIDO DE DEVOLUÇÃO DE QUANTIAS PAGAS A TÍTULO DE
PULSOS EXTRAS, ANTE A AUSÊNCIA DE DISCRIMINAÇÃO DAS LIGAÇÕES
TELEFÔNICAS. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
83. [...] A jurisprudência pacífica desta Corte é a de que 'as empresas
que exploram os serviços concedidos de telecomunicações não estavam
obrigadas a discriminar todos os pulsos nas contas telefônicas,
especialmente os além da franquia, bem como as ligações de telefone fixo
para celular, até o dia 01 de janeiro de 2006, quando entrou em vigor o
Decreto n. 4.733/2003, art. 7º. A partir dessa data, o detalhamento só
se tornou obrigatório quando houvesse pedido do consumidor com custo sob
sua responsabilidade' (REsp 925523/MG, DJ de 30.08.2007). II - Incide,
'in casu', a Súmula 83/STJ. [&]" (<<AgRg no REsp 962310>> MG, Rel.
Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/03/2008, DJe
28/04/2008)
"[...] SERVIÇO DE TELEFONIA. DISCRIMINAÇÃO DOS PULSOS EXCEDENTES À
FRANQUIA. DETALHAMENTO DAS CHAMADAS LOCAIS. ENTENDIMENTO PELA
NÃO-OBRIGATORIEDADE ATÉ 1.º DE JANEIRO DE 2006. DECRETO N.º 4.073/2003.
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RELAÇÃO DE CONSUMO. LESÃO AO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR NÃO
CONFIGURADA. [...] A tarifação do serviço telefônico fixo comutado é
consectária da medição das ligações telefônicas aferidas,
considerando-se o pulso como unidade. 2. Os pulsos nas contas
telefônicas além da franquia, bem como as ligações de telefone fixo para
celular, não se impunham discriminar às empresas concessionárias, até o
dia 01 de janeiro de 2006. 3. Deveras, a partir desta data, por força do
disposto no art. 7.º do Decreto n.º 4.733/2003, tornou-se obrigatório o
detalhamento ora pretendido, quando pedido e sob o ônus suportado pelo
consumidor (Precedentes: REsp n.º 925.523/MG, Primeira Turma, Rel. Min.
José Delgado, DJU de 30/08/2007; e REsp n.º 947.613/RS, Primeira Turma,
Rel. Min. José Delgado, DJU de 24/09/2007). 4. É que a expressa dicção
do art. 6.º, III, do CDC, torna induvidoso o direito básico do
consumidor à informação adequada e precisa sobre os diferentes produtos
e serviços, com especificação correta de quantidade, características,
composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem,
o qual deve ser conciliado com a vigente legislação especial aplicável
aos serviços de telecomunicação. 5. As faturas telefônicas revelando-se
em perfeita consonância com as determinações legais e regulamentares
vigentes à época de sua emissão, conjuram a pretensão repetitória.
[...]" (<<REsp 963093>> MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA,
julgado em 27/11/2007, DJe 03/03/2008)
"[...] CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO. SERVIÇO DE TELECOMUNICAÇÃO.
DISCRIMINAÇÃO DE PULSOS. NÃO-OBRIGATORIEDADE. RELAÇÃO DE CONSUMO. LESÃO
AO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR NÃO-RECONHECIDA. [...] A Corte
Especial, na questão de ordem no Ag 845.784/DF, entre partes Brasil
Telecom S/A (agravante) e Zenon Luiz Ribeiro (agravado), resolveu, em
18.04.2007, que, em se tratando de ações envolvendo questionamentos
sobre a cobrança mensal de 'assinatura básica residencial' e de 'pulsos
excedentes', em serviços de telefonia, por serem preços públicos, a
competência para processar e julgar os feitos é da Primeira Seção,
independentemente de a Anatel participar ou não da lide. 2. As empresas
que exploram os serviços concedidos de telecomunicações não estavam
obrigadas a discriminar todos os pulsos nas contas telefônicas,
especialmente os além da franquia, bem como as ligações de telefone fixo
para celular, até o dia 01 de janeiro de 2006, quando entrou em vigor o
Decreto n. 4.733/2003, art. 7º. A partir dessa data, o detalhamento só
se tornou obrigatório quando houvesse pedido do consumidor com custo sob
sua responsabilidade. 3. Lesão a direito do consumidor que não está
caracterizada. 4. Ausência de violação do art. 6º III, da Lei n. 8.078,
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de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). [...]" (<<REsp 925523>> MG,
Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/08/2007, DJ
30/08/2007, p. 235)  

Precedentes 
REsp        1016979  MG  2007/0298994-3  Decisão:20/05/2008
DJe        DATA:09/06/2008
RSSTJ      VOL.:00031           PG:00321
 
REsp        1036284  MG  2008/0046846-0  Decisão:01/04/2008
DJe        DATA:17/04/2008
RSSTJ      VOL.:00031           PG:00326
 
AgRg no REsp  1007377  MG  2007/0271253-7  Decisão:25/03/2008
DJe        DATA:16/06/2008
RSSTJ      VOL.:00031           PG:00301
 
AgRg no REsp   962310  MG  2007/0139416-2  Decisão:06/03/2008
DJe        DATA:28/04/2008
RSSTJ      VOL.:00031           PG:00295
 
REsp         963093  MG  2007/0144886-1  Decisão:27/11/2007
DJe        DATA:03/03/2008
RSSTJ      VOL.:00031           PG:00314
 
REsp         925523  MG  2007/0031072-4  Decisão:07/08/2007
DJ         DATA:30/08/2007      PG:00235
RSSTJ      VOL.:00031           PG:00306
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7. Súmula 359 

Súmula 
359  

Órgão Julgador 
S2 - SEGUNDA SEÇÃO  

Data da Publicação/Fonte 
DJe 08/09/2008
RSSTJ vol. 31 p. 397
RSTJ vol. 211 p. 548  

Data do Julgamento 
13/08/2008  

Enunciado 
Cabe ao órgão mantenedor do Cadastro de Proteção ao Crédito a
notificação do devedor antes de proceder à inscrição.  

Referência Legislativa 
LEG:FED LEI:008078 ANO:1990
*****  CDC-90    CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
       ART:00043 PAR:00002
   

Excertos dos Precedentes Originários 
"DANO MORAL. INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. DISCUSSÃO JUDICIAL
DA DÍVIDA NÃO IMPEDE, POR SI SÓ, O REGISTRO EM CADASTRO RESTRITIVO.
NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. OBRIGAÇÃO DO ÓRGÃO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO, E NÃO DA
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. [...]" A jurisprudência deste sodalício superior
é assente no sentido de que a simples discussão judicial da dívida não é
suficiente para obstaculizar ou remover a negativação nos bancos de
dados 2. Igualmente pacífico é o entendimento de que a comunicação
compete ao órgão responsável pelo cadastro, e não ao credor ou à
instituição financeira, afigurando-se inviável, na espécie, imputar
responsabilidade ao recorrente pela ausência de aviso prévio sobre a
inclusão do nome do devedor em cadastro de inadimplentes. [...]" (<<REsp
849223>> MT, Rel. Ministro HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, QUARTA TURMA, julgado
em 13/02/2007, DJ 26/03/2007, p. 254)
"DANO MORAL. INSCRIÇÃO NOS CADASTROS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. NOTIFICAÇÃO
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PRÉVIA DO CONSUMIDOR. [...] A comunicação sobre a inscrição nos
registros de proteção ao crédito é obrigação do órgão responsável pela
manutenção do cadastro, e não do credor. [...]" (<<AgRg no REsp 617801>>
RS, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, TERCEIRA TURMA, julgado em
09/05/2006, DJ 29/05/2006, p. 231)
"Dano moral. Inscrição em cadastro negativo. Ausência de
responsabilidade da instituição financeira em fazer a comunicação de que
trata o art. 43, § 2°, do Código de Defesa do Consumidor. [...] A
instituição financeira não é responsável pela comunicação de que trata o
art. 43, § 2°, do Código de Defesa do Consumidor. [...]" (<<REsp
648916>> RS, Rel. Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, TERCEIRA
TURMA, julgado em 21/02/2006, DJ 12/06/2006, p. 474)
"[...] AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - DANO MORAL - INOCORRÊNCIA - INSCRIÇÃO NO
SERASA INADIMPLÊNCIA CONTRATUAL - NOTIFICAÇÃO PRÉVIA - AUSÊNCIA - ARTIGO
43, § 2º, DO CDC. [...] Conforme entendimento firmado nesta Corte, a
comunicação ao consumidor sobre a inscrição de seu nome nos registros de
proteção ao crédito constitui obrigação do órgão responsável pela
manutenção do cadastro e não do credor, que apenas informa a existência
da dívida. Aplicação do § 2º, art. 43, do CDC. (Precedentes: REsp. nº
345.674/PR, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JÚNIOR, DJU de 18.03.2002;
REsp. nº 442.483/RS, Rel. Ministro BARROS MONTEIRO, DJU de 12.05.2003).
3 - O banco-recorrente, ao promover a inscrição do nome dos autores no
cadastro restritivo, agiu no exercício regular do seu direito, em razão
da incontroversa inadimplência contratual dos recorridos, que ensejou a
execução judicial do contrato de financiamento por eles celebrado com o
Banco. [...]" (<<REsp 746755>> MG, Rel. Ministro JORGE SCARTEZZINI,
QUARTA TURMA, julgado em 16/06/2005, DJ 01/07/2005, p. 561)
"[...] Ação de indenização. Danos moral. Inscrição no cadastro
restritivo de crédito. Notificação prévia do consumidor. [...] A
comunicação ao consumidor sobre a inscrição de seu nome nos registros de
proteção ao crédito constitui obrigação do órgão responsável pela
manutenção do cadastro e não do credor, que meramente informa a
existência da dívida. [...]" (<<AgRg no Ag 661963>> MG, Rel. Ministra
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/05/2005, DJ 06/06/2005, p.
324)
"[...] AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. INSCRIÇÃO NO SERASA. AUSÊNCIA DE
COMUNICAÇÃO. ÔNUS QUE NÃO COMPETE AO CREDOR, MAS AO ÓRGÃO CADASTRAL.
RESPONSABILIDADE DA RECORRIDA, TODAVIA, EM FACE DA INSCRIÇÃO INDEVIDA
POR DÍVIDA NÃO RECONHECIDA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. RESSARCIMENTO.
VALOR EXCESSIVO. REDUÇÃO. [...] Compete ao banco de dados notificar o
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devedor sobre a inscrição de seu nome no cadastro respectivo, de sorte
que a instituição financeira credora é parte ilegitimada ad causam, para
responder por tal omissão. II. Caso, entretanto, em que também a própria
inscrição era indevida, porque não reconhecida a existência de débito
pelas instâncias ordinárias, soberanas no exame da prova, de modo que
procede, por tal razão, o pedido indenizatório exordial. III. Redução do
quantum do ressarcimento, para conformá-lo a patamar razoável, afastado
o enriquecimento sem causa. [...]" (<<REsp 595170>> SC, Rel. Ministro
ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 16/11/2004, DJ
14/03/2005, p. 352)
"MEDIDA CAUTELAR - INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO -
LEGITIMIDADE PASSIVA - REQUISITOS - ORIENTAÇÃO DA SEGUNDA SEÇÃO. [...]
Os bancos são partes ilegítimas para responder pela responsabilidade da
comunicação da inscrição, que é dever dos órgãos de proteção ao crédito
(cf. REsp 442.483/BARROS MONTEIRO e REsp 345.674/PASSARINHO). No
entanto, são partes legítimas para responder às ações que buscam
impedi-los de solicitar a inscrição. 2. Para evitar sua inscrição nos
cadastros restritivos de crédito o devedor deve provar que: a) pende
ação proposta contestando, integral ou parcialmente, a existência do
débito; b) a negativa do débito em cobrança se funda em bom direito; c)
depositou o valor correspondente à parte reconhecida do débito ou preste
caução idônea. (REsp 527.618/Asfor Rocha). 3. Sem provar esses
requisitos, denega-se a medida cautelar. [...]" (<<MC 5999>> SP, Rel.
Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, TERCEIRA TURMA, julgado em
28/06/2004, DJ 02/08/2004, p. 359)
"INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO DA INSCRIÇÃO DO NOME
DO DEVEDOR EM CADASTRO NEGATIVO DE CRÉDITO. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO
BANCO CREDOR. ART. 43, § 2º, DO CDC. [...] A comunicação ao consumidor
sobre a inscrição de seu nome nos registros de proteção ao crédito
constitui obrigação do órgão responsável pela manutenção do cadastro e
não do credor, que meramente informa a existência da dívida. [...]"
(<<REsp 442483>> RS, Rel. Ministro BARROS MONTEIRO, QUARTA TURMA,
julgado em 05/09/2002, DJ 12/05/2003, p. 306)
"SERASA. Inscrição de nome de devedora. Falta de comunicação. A pessoa
natural ou jurídica que tem o seu nome inscrito em cadastro de devedores
tem o direito de ser informado do fato. A falta dessa comunicação poderá
acarretar a responsabilidade da entidade que administra o banco de
dados. [...]" (<<REsp 285401>> SP, Rel. Ministro RUY ROSADO DE AGUIAR,
QUARTA TURMA, julgado em 19/04/2001, DJ 11/06/2001, p. 232)  
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Precedentes 
REsp         849223  MT  2006/0100211-9  Decisão:13/02/2007
DJ         DATA:26/03/2007      PG:00254
RSSTJ      VOL.:00031           PG:00431
 
AgRg no REsp   617801  RS  2003/0227865-8  Decisão:09/05/2006
DJ         DATA:29/05/2006      PG:00231
RSSTJ      VOL.:00031           PG:00404
 
REsp         648916  RS  2004/0042245-6  Decisão:21/02/2006
DJ         DATA:12/06/2006      PG:00474
RSSTJ      VOL.:00031           PG:00422
 
REsp         746755  MG  2005/0072149-8  Decisão:16/06/2005
DJ         DATA:01/07/2005      PG:00561
RSSTJ      VOL.:00031           PG:00425
 
AgRg no Ag   661963  MG  2005/0032172-2  Decisão:19/05/2005
DJ         DATA:06/06/2005      PG:00324
RSSTJ      VOL.:00031           PG:00401
 
REsp         595170  SC  2003/0171312-0  Decisão:16/11/2004
DJ         DATA:14/03/2005      PG:00352
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MC             5999  SP  2003/0001763-9  Decisão:28/06/2004
DJ         DATA:02/08/2004      PG:00359
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REsp         442483  RS  2002/0071453-4  Decisão:05/09/2002
DJ         DATA:12/05/2003      PG:00306
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RNDJ       VOL.:00043           PG:00135
RSSTJ      VOL.:00031           PG:00412
RSTJ       VOL.:00179           PG:00382
 
REsp         285401  SP  2000/0111763-7  Decisão:19/04/2001
DJ         DATA:11/06/2001      PG:00232
RSSTJ      VOL.:00031           PG:00407
RSTJ       VOL.:00153           PG:00391
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8. Súmula 371 

Súmula 
371  

Órgão Julgador 
S2 - SEGUNDA SEÇÃO  

Data da Publicação/Fonte 
DJe 30/03/2009
RSSTJ vol. 33 p. 157
RSTJ vol. 213 p. 549  

Data do Julgamento 
11/03/2009  

Enunciado 
Nos contratos de participação financeira para a aquisição de linha
telefônica, o Valor Patrimonial da Ação (VPA) é apurado com base no
balancete do mês da integralização.  

Referência Legislativa 
LEG:FED LEI:005869 ANO:1973
*****  CPC-73    CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973
       ART:0543C
 
LEG:FED LEI:003071 ANO:1916
*****  CC-16     CÓDIGO CIVIL DE 1916
       ART:00177
 
LEG:FED LEI:010406 ANO:2002
*****  CC-02     CÓDIGO CIVIL DE 2002
       ART:00205 ART:02028
 
LEG:FED LEI:006404 ANO:1976
*****  LSA-76    LEI DAS SOCIEDADES POR AÇÕES
       ART:00170 PAR:00001 INC:00002
 
LEG:FED RES:000008 ANO:2008
       ART:00002 PAR:00001
(SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ)

Jurisprudência/STJ - Súmulas

30



   

Excertos dos Precedentes Originários 
"[...] TELECOM. CRT. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. [...] VALOR
PATRIMONIAL DA AÇÃO. APURAÇÃO. CRITÉRIO. BALANCETE DO MÊS DA
INTEGRALIZAÇÃO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. LEI N. 11.672/2008.
RESOLUÇÃO/STJ N. 8, DE 07.08.2008. APLICAÇÃO. [...] A complementação
buscada pelos adquirentes de linha telefônica mediante contrato de
participação financeira, deve tomar como referência o valor patrimonial
da ação apurado com base no balancete do mês da respectiva
integralização (REsp n. 975.834/RS, Rel. Min. Hélio Quaglia Barbosa,
unânime, DJU de 26.11.2007). III. Julgamento afetado à 2ª Seção com base
no procedimento da Lei n. 11.672/2008 e Resolução n. 8/2008 (Lei de
Recursos Repetitivos). [...]" (<<REsp 1033241>> RS, Rel. Ministro ALDIR
PASSARINHO JUNIOR, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 05/11/2008)
"[...] CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EM PLANO DE EXPANSÃO DE REDE
DE TELEFONIA. AÇÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. BRASIL TELECOM.
SUBSCRIÇÃO DE CAPITAL. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. [...] Em se tratando
de demanda que tem por objeto relação de natureza tipicamente
obrigacional, não se aplica a prescrição de que trata o art. 287, II,
'g', da Lei n. 6.404/76, tampouco a regra prevista no art. 206, § 3º, V,
do Código Civil. [...]" (<<AgRg nos EDcl no REsp 1038887>> RS, Rel.
Ministro CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ FEDERAL CONVOCADO DO TRF 1ª
REGIÃO), QUARTA TURMA, julgado em 19/08/2008, DJe 22/09/2008)
"[...] ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. INEXISTÊNCIA DE COISA JULGADA.
INOCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO. DIREITO PESSOAL. APLICAÇÃO DO PRAZO PREVISTO
NO ART. 205 DO CÓDIGO CIVIL VIGENTE. DEZ ANOS. SUBSTITUIÇÃO DO ART. 177
DO CÓDIGO CIVIL DE 1916. PRESCRIÇÃO DOS DIVIDENDOS. INEXISTÊNCIA. ARTS.
403 E 844 DO CÓDIGO CIVIL E 461, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
[...] A legitimidade passiva da BRASIL TELECOM S/A, sucessora da CRT,
decorre de ela haver celebrado o contrato de participação financeira com
o nítido propósito de assumir obrigações. II. Para que se caracterize a
coisa julgada, é necessária a identidade de três elementos, quais sejam,
as partes, o pedido e a causa de pedir. In casu, só existe identidade
quanto às partes, restando prejudicada a similitude dos demais elementos
da ação, donde se afastar a coisa julgada no caso. III. Quanto à alegada
prescrição trienal do art. 287, II, 'g', da Lei 6.404/76, a questão
encontra-se pacificada, uma vez que, conforme posicionamento desta
Corte, o direito à complementação de ações subscritas decorrentes de
contrato firmado com sociedade anônima é de natureza pessoal e,
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conseqüentemente, a respectiva pretensão prescreve no prazo previsto no
artigo 177 do Código Civil revogado (artigo 205 do código vigente).
Correta a aplicação do prazo decenal previsto no art. 205 do Código
Civil vigente, por ter substituído o prazo de vinte anos, previsto no
artigo 177 do diploma passado. IV. Não ocorre prescrição dos dividendos,
pois, considerando que os dividendos constituem em prestação acessória,
uma vez que decorrem diretamente de ações, a sua pretensão somente surge
a partir do momento em que é reconhecido o direito à complementação do
número de ações. [...]" (<<AgRg no REsp 1038699>> RS, Rel. Ministro
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/08/2008, DJe 03/09/2008)
"[...] PRETENSÃO À SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. PRESCRIÇÃO. Havendo pluralidade
de pedidos, o prazo de prescrição deve ser definido à luz da pretensão
mais favorecida pelo tempo. A pretensão ao cumprimento de obrigação
contratual está sujeita à regra geral do art. 205 do Código Civil, que
fixa o prazo de prescrição em dez anos. [...]" (<<REsp 976968>> RS, Rel.
Ministro ARI PARGENDLER, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/10/2007, DJ
20/11/2007, p. 214)
"[...] AÇÕES. SUBSCRIÇÃO. COMPLEMENTAÇÃO. BRASIL TELECOM. PRESCRIÇÃO.
[...] Esta Corte firmou entendimento no sentido da não aplicação do
lapso temporal previsto no art. 287, II, 'g' da Lei nº 6.404/76,
introduzido pela Lei nº 10.303/2001, porquanto trata-se de direito
obrigacional decorrente de contrato de participação financeira e não
societário. Desta forma, incide, na espécie, a prescrição prevista no
art. 177 do Código Civil de 1916 e nos arts. 205 e 2.028 do Código Civil
de 2002. [...]" (<<AgRg no REsp 845763>> RS, Rel. Ministro FERNANDO
GONÇALVES, QUARTA TURMA, julgado em 18/09/2007, DJ 01/10/2007, p. 283)
"[...] BRASIL TELECOM - DIREITO À COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES SUBSCRITAS -
PRESCRIÇÃO - ART. 287, II, 'G', DA LEI 6.404/76 - INAPLICABILIDADE -
NATUREZA OBRIGACIONAL - DATA DA SUBSCRIÇÃO DEFICITÁRIA DAS AÇÕES -
INEXISTÊNCIA - DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL A QUO - PRAZO
PRESCRICIONAL NOS TERMOS DO CÓDIGO CIVIL [...] No que se refere à
prescrição prevista no art. 287, II, 'g' da Lei nº 6.404/76, introduzida
pela Lei nº 10.303/2001, este Tribunal firmou recente entendimento no
sentido de afastar a incidência do referido dispositivo na hipótese de
ação judicial que tenha por objeto a complementação do número de ações
subscritas à época em que celebrou o contrato de participação financeira
com a companhia telefônica. Precedentes. 2 - É que a natureza do liame
existente entre as partes não é societária, mas obrigacional, decorrente
do contrato de participação financeira celebrado pelos demandantes, o
que obsta a incidência da prescrição trienal, aplicando-se, por outro
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lado, aquela prevista na legislação civil - art. 177 do Código Civil de
1916 e artigos 205, 2.028 e 2.035 do Código Civil de 2002. 3 -
Inexistindo possibilidade de se verificar, de plano, a ocorrência ou não
da prescrição, por não constar das decisões proferidas nas instâncias
ordinárias a data da subscrição deficitária das ações dos autores,
impõe-se a devolução dos autos ao e. Tribunal a quo para que este
realize nova contagem, observado o prazo prescricional de vinte anos
(artigo 177 do CC/16) ou de dez anos (artigo 205 do CC/2002), estes
últimos contados de 11/01/2003 (advento do novo código civil). [...]"
(<<AgRg no REsp 822248>> RS, Rel. Ministro JORGE SCARTEZZINI, QUARTA
TURMA, julgado em 14/11/2006, DJ 11/12/2006, p. 380)
"[...] BRASIL TELECOM S/A. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA.
SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
CONFIGURAÇÃO. PRESCRIÇÃO. ART. 287 'G'. NÃO OCORRÊNCIA. NATUREZA
PESSOAL. [...] Nas demandas que envolvem a complementação de subscrição
de ações, a relação tem cunho de direito obrigacional, e não societário,
pois visa o cumprimento do contrato, de cuja satisfação decorreria a
efetiva subscrição. 2. Inaplicabilidade do art. 287, 'g', da Lei
6.404/76. Prazo prescricional regido pelo art. 205 do CC, sendo o lapso
temporal decenal, contado da vigência da nova lei civil. [...]" (<<REsp
855484>> RS, Rel. Ministro HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, QUARTA TURMA, julgado
em 17/10/2006, DJ 13/11/2006, p. 272)
"Contrato de participação financeira. Aquisição de linha telefônica.
Prescrição. [...] 'O direito à complementação de ações subscritas
decorrentes de instrumento contratual firmado com sociedade anônima é de
natureza pessoal e, conseqüentemente, a respectiva pretensão prescreve
nos prazos previstos nos arts. 177 do Código Civil/1916 (20 anos) e 205
do atual Código Civil (10 anos)' (REsp nº 829.835/RS, Terceira Turma,
Relatora a Ministra Nancy Andrighi, DJ de 21/8/06). [...]" (<<REsp
834758>> RS, Rel. Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, TERCEIRA
TURMA, julgado em 10/10/2006, DJ 11/12/2006, p. 358)
"[...] SOCIEDADE ANÔNIMA AÇÃO DE SUBSCRITOR DE AÇÕES NÃO ENTREGUES.
DIREITO À COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES SUBSCRITAS. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO DO
ART. 287, II, 'G', DA LEI 6.404/76. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE
PRETENSÃO DE ACIONISTA. NATUREZA PESSOAL DA PRETENSÃO. PRESCRIÇÃO DE
ACORDO COM O CÓDIGO CIVIL. [...] Como a prescrição é a perda da
pretensão por ausência de seu exercício pelo titular, em determinado
lapso de tempo; para se verificar se houve ou não prescrição é
necessário constatar se nasceu ou não a pretensão respectiva, porquanto
o prazo prescricional só começa a fluir no momento em que nasce a
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pretensão. - Nos termos do art. 287, II, 'g', da Lei n.º 6.404/76 (Lei
das Sociedades Anônimas), com a redação dada pela Lei n.º 10.303/2001, a
prescrição para o acionista mover ação contra a companhia ocorre em 3
(três) anos. - A pessoa que subscreveu ações de uma sociedade anônima,
mas não recebeu a quantidade devida de ações, não é acionista da
companhia em relação às ações não recebidas e, por isso mesmo, ainda não
tem qualquer direito de acionista em relação à companhia por conta das
referidas ações. - O direito à complementação de ações subscritas
decorrentes de instrumento contratual firmado com sociedade anônima é de
natureza pessoal e, conseqüentemente, a respectiva pretensão prescreve
nos prazos previstos nos arts. 177 do Código Civil/1916 (20 anos) e 205
do atual Código Civil (10 anos). [...]" (<<REsp 829835>> RS, Rel.
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/06/2006, DJ
21/08/2006, p. 251)
"[...] SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO E CORREÇÃO
MONETÁRIA. CORRELAÇÃO. INEXISTÊNCIA. INOVAÇÃO. PRESCRIÇÃO. ART. 27 DO
CDC. INAPLICABILIDADE. [...] A questão relativa à correção monetária
constitui inovação introduzida pela ora agravante. 2. Nenhuma relação há
entre o valor patrimonial da ação e os índices oficiais da correção
monetária. Estes são utilizados para atualização de aplicações
financeiras ou investimentos, enquanto o valor patrimonial da ação é
apurado em balanço patrimonial, por critérios próprios que não
necessariamente a inflação. 3. Nos casos em que se discute a diferença
de subscrição de ações em contrato de participação financeira, a regra
prescricional aplicável é a relativa às ações pessoais, nos termos do
art. 177, do CCB. [...]" (<<EDcl no Ag 578703>> RS, Rel. Ministro BARROS
MONTEIRO, QUARTA TURMA, julgado em 14/02/2006, DJ 10/04/2006, p. 197)
"[...] SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO E CORREÇÃO
MONETÁRIA. CORRELAÇÃO. INEXISTÊNCIA. INOVAÇÃO. [...] A questão relativa
à correção monetária do valor patrimonial da ação constitui inovação
introduzida pela ora agravante, tendo em vista que referida matéria não
foi trazida anteriormente e, por isso, não examinada pelas instâncias
ordinárias, escapando, portanto, à apreciação desta Corte. - De toda
forma, a atualização monetária do investimento nada tem a ver com a
fixação do valor patrimonial da ação, apurado com base em critérios
totalmente distintos. Inexistência de relação entre o valor patrimonial
da ação e a variação do poder aquisitivo da moeda. [...]" (<<AgRg no Ag
585704>> RS, Rel. Ministro BARROS MONTEIRO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em
10/11/2004, DJ 29/11/2004, p. 221)  
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Precedentes 
REsp        1033241  RS  2008/0039831-6  Decisão:22/10/2008
DJe        DATA:05/11/2008
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AgRg no REsp  1038699  RS  2008/0053716-4  Decisão:12/08/2008
DJe        DATA:03/09/2008
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DJ         DATA:20/11/2007      PG:00214
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DJ         DATA:01/10/2007      PG:00283
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AgRg no REsp   822248  RS  2006/0039261-2  Decisão:14/11/2006
DJ         DATA:11/12/2006      PG:00380
RSSTJ      VOL.:00033           PG:00164
RSSTJ      VOL.:00367           PG:00164
 
REsp         855484  RS  2006/0131799-8  Decisão:17/10/2006
DJ         DATA:13/11/2006      PG:00272
RSSTJ      VOL.:00033           PG:00199
RSSTJ      VOL.:00367           PG:00199
 
REsp         834758  RS  2006/0073513-8  Decisão:10/10/2006
DJ         DATA:11/12/2006      PG:00358
RSSTJ      VOL.:00033           PG:00194
RSSTJ      VOL.:00367           PG:00194
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REsp         829835  RS  2006/0061348-2  Decisão:01/06/2006
DJ         DATA:21/08/2006      PG:00251
RSSTJ      VOL.:00033           PG:00187
RSSTJ      VOL.:00367           PG:00187
 
EDcl no Ag   578703  RS  2003/0234893-1  Decisão:14/02/2006
DJ         DATA:10/04/2006      PG:00197
RSSTJ      VOL.:00033           PG:00183
RSSTJ      VOL.:00367           PG:00183
 
AgRg no Ag   585704  RS  2004/0012178-7  Decisão:10/11/2004
DJ         DATA:29/11/2004      PG:00221
RSSTJ      VOL.:00033           PG:00161
RSSTJ      VOL.:00367           PG:00161
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9. Súmula 385 

Súmula 
385  

Órgão Julgador 
S2 - SEGUNDA SEÇÃO  

Data da Publicação/Fonte 
DJe 08/06/2009
RSSTJ vol. 35 p. 181
RSTJ vol. 214 p. 541  

Data do Julgamento 
27/05/2009  

Enunciado 
Da anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito, não cabe
indenização por dano moral, quando preexistente legítima inscrição,
ressalvado o direito ao cancelamento.  

Referência Legislativa 
LEG:FED LEI:008078 ANO:1990
*****  CDC-90    CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
       ART:00043 PAR:00002
 
LEG:FED LEI:005869 ANO:1973
*****  CPC-73    CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973
       ART:0543C
 
LEG:FED RES:000008 ANO:2008
       ART:00002 PAR:00001
(SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ)
   

Excertos dos Precedentes Originários 
"[...] Ação de compensação por danos morais. Inscrição em cadastro de
proteção ao crédito sem prévia notificação. Dano moral reconhecido,
salvo quando já existente inscrição desabonadora regularmente realizada,
tal como ocorre na hipótese dos autos. [...] Julgamento com efeitos do
art. 543-C, § 7º, do CPC. - Orientação: A ausência de prévia comunicação
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ao consumidor da inscrição do seu nome em cadastros de proteção ao
crédito, prevista no art. 43 , §2º do CDC, enseja o direito à
compensação por danos morais, salvo quando preexista inscrição
desabonadora regularmente realizada. Vencida a Min. Relatora quanto ao
ponto. [...]" (<<REsp 1062336>> RS, submetido ao procedimento dos
recursos especiais repetitivos, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA
SEÇÃO, julgado em 10/12/2008, DJe 12/05/2009)
"[...] INSCRIÇÃO EM CADASTROS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DANO MORAL NÃO
CONFIGURADO. DEVEDOR CONTUMAZ. [...] Incabível o pagamento de
indenização a título de dano moral quando já houver inscrição do nome do
devedor em cadastro de proteção ao crédito. [...]"
(<<AgRg no REsp 1046881>> RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,
QUARTA TURMA,
julgado em 09/12/2008, DJe 18/12/2008)
"[...] INSCRIÇÃO EM CADASTROS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DANO MORAL NÃO
CONFIGURADO. DEVEDOR CONTUMAZ. [...] Incabível o pagamento de
indenização a título de dano moral quando já houver inscrição do nome do
devedor em cadastro de proteção ao crédito. [...]"
(<<AgRg no REsp 1081404>> RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,
QUARTA TURMA,
julgado em 04/12/2008, DJe 18/12/2008)
"[...] AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS C.C PEDIDO DE CANCELAMENTO
DE INSCRIÇÃO NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO - CANCELAMENTO DAS
ANOTAÇÕES NÃO PRECEDIDAS DE COMUNICAÇÃO AO CONSUMIDOR, NOS TERMOS DO
ART. 43, § 2º, DO CDC - VERIFICAÇÃO - EXISTÊNCIA DE OUTROS REGISTROS -
DANO MORAL DESCARACTERIZADO - INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 83 DA
SÚMULA/STJ [...]" (<<AgRg no REsp 1081845>> RS, Rel. Ministro MASSAMI
UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/12/2008, DJe 17/12/2008)
"[...] DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. COMUNICAÇÃO
PRÉVIA. CDC, ART. 43, § 2º. EXISTÊNCIA DE OUTRO REGISTRO. PRECEDENTE DA
SEGUNDA SEÇÃO. [...] Afasta-se a pretensão indenizatória pois, conforme
orientação da Segunda Seção desta Corte, 'quem já é registrado como mau
pagador não pode se sentir moralmente ofendido pela inscrição do seu
nome como inadimplente em cadastros de proteção ao crédito' (REsp
1.002.985/RS, Rel. Min. ARI PARGENDLER, DJ 27.08.2008). [...]"
(<<AgRg no REsp 1057337>> RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA
TURMA,
julgado em 04/09/2008, DJe 23/09/2008)
"[...] INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. DANO MORAL INEXISTENTE SE
O DEVEDOR JÁ TEM OUTRAS ANOTAÇÕES, REGULARES, COMO MAU PAGADOR. Quem já
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é registrado como mau pagador não pode se sentir moralmente ofendido por
mais uma inscrição do nome como inadimplente em cadastros de proteção ao
crédito; dano moral, haverá se comprovado que as anotações anteriores
foram realizadas sem a prévia notificação do interessado. [...]"
(<<REsp 1002985>> RS, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, SEGUNDA SEÇÃO,
julgado em
14/05/2008, DJe 27/08/2008)
"[...] AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. INSCRIÇÃO DE NOME EM BANCO DE DADOS.
AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO. CDC, ART. 43, § 2º. RESPONSABILIDADE DA
ENTIDADE CADASTRAL. INADIMPLÊNCIA NÃO CONTESTADA. DANO MORAL
DESCARACTERIZADO. CANCELAMENTO DO REGISTRO. [...] A negativação do nome
da devedora deve ser-lhe comunicada com antecedência, ao teor do art.
43, § 2º, do CDC, gerando lesão moral se a tanto não procede a entidade
responsável pela administração do banco de dados. II. Hipótese
excepcional em que a devedora não nega, na inicial, a existência da
dívida, aliás uma dentre muitas outras, tampouco prova que agora já a
quitou, o que exclui a ofensa moral, apenas determina o cancelamento da
inscrição, até o cumprimento da formalidade legal. [...]"
(<<REsp 1008446>> RS, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA
TURMA,
julgado em 08/04/2008, DJe 12/05/2008)
"[...] AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. INSCRIÇÃO DE NOME EM BANCO DE DADOS.
AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO. CDC, ART. 43, § 2º. RESPONSABILIDADE DA
ENTIDADE CADASTRAL. INADIMPLÊNCIA NÃO CONTESTADA. DANO MORAL
DESCARACTERIZADO. [...] A negativação do nome do devedor, quando não
proveniente de entidades de caráter público, tais como cartórios de
protestos de títulos e de distribuição de processos judiciais, deve
ser-lhe comunicada com antecedência, ao teor do art. 43, § 3º, do CPC,
gerando lesão moral se a tanto não procede a entidade responsável pela
administração do banco de dados. II. Hipótese excepcional em que o
devedor não nega, na inicial, a existência da dívida, aliás uma dentre
outras, tampouco prova que agora já a quitou, o que exclui a ofensa
moral, apenas determina o cancelamento da inscrição, até o cumprimento
da formalidade legal, conforme decisão da Corte a quo. [...]"
(<<REsp 992168>> RS, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA
TURMA,
julgado em 11/12/2007, DJ 25/02/2008, p. 337)  

Precedentes 
REsp        1062336  RS  2008/0115487-2  Decisão:10/12/2008
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DJe        DATA:12/05/2009
RSSTJ      VOL.:00035           PG:00207
 
AgRg no REsp  1046881  RS  2008/0077227-8  Decisão:09/12/2008
DJe        DATA:18/12/2008
RSSTJ      VOL.:00035           PG:00185
 
AgRg no REsp  1081404  RS  2008/0179602-0  Decisão:04/12/2008
DJe        DATA:18/12/2008
RSSTJ      VOL.:00035           PG:00189
 
AgRg no REsp  1081845  RS  2008/0184259-4  Decisão:04/12/2008
DJe        DATA:17/12/2008
RSSTJ      VOL.:00035           PG:00191
 
AgRg no REsp  1057337  RS  2008/0102640-4  Decisão:04/09/2008
DJe        DATA:23/09/2008
RSSTJ      VOL.:00035           PG:00187
 
REsp        1002985  RS  2007/0260149-5  Decisão:14/05/2008
DJe        DATA:27/08/2008
RSSTJ      VOL.:00035           PG:00200
 
REsp        1008446  RS  2007/0274566-0  Decisão:08/04/2008
DJe        DATA:12/05/2008
RSSTJ      VOL.:00035           PG:00202
 
REsp         992168  RS  2007/0229032-3  Decisão:11/12/2007
DJ         DATA:25/02/2008      PG:00337
RSSTJ      VOL.:00035           PG:00193
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10. Súmula 389 

Súmula 
389  

Órgão Julgador 
S2 - SEGUNDA SEÇÃO  

Data da Publicação/Fonte 
DJe 01/09/2009
RSSTJ vol. 36 p. 51
RSTJ vol. 216 p. 744  

Data do Julgamento 
26/08/2009  

Enunciado 
A comprovação do pagamento do "custo do serviço" referente ao
fornecimento de certidão de assentamentos constantes dos livros da
companhia é requisito de procedibilidade da ação de exibição de
documentos ajuizada em face da sociedade anônima.  

Referência Legislativa 
LEG:FED LEI:006404 ANO:1976
*****  LSA-76    LEI DAS SOCIEDADES POR AÇÕES
       ART:00100 PAR:00001
 
LEG:FED LEI:009457 ANO:1997
       ART:00001
 
LEG:FED LEI:005869 ANO:1973
*****  CPC-73    CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973
       ART:0543C
 
LEG:FED RES:000008 ANO:2008
(SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ)
   

Excertos dos Precedentes Originários 
"[...] AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO. RECURSO ESPECIAL.
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. FORNECIMENTO DE DOCUMENTOS COM
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DADOS SOCIETÁRIOS. RECUSA. RECURSO À COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS.
LEI N. 6.404/1976, ART. 100, § 1º. AUSÊNCIA DO COMPROVANTE DE
RECOLHIMENTO DA 'TAXA DE SERVIÇO'. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. LEI N.
11.672/2008. RESOLUÇÃO/STJ N. 8, DE 07.08.2008. APLICAÇÃO. [...] Falta
ao autor interesse de agir para a ação em que postula a obtenção de
documentos com dados societários, se não logra demonstrar: a) haver
apresentado requerimento formal à ré nesse sentido; b) o pagamento pelo
custo do serviço respectivo, quando a empresa lhe exigir, legitimamente
respaldada no art. 100, parágrafo, 1º da Lei 6.404/1976. II. Julgamento
afetado à 2a. Seção com base no Procedimento da Lei n. 11.672/2008 e
Resolução/STJ n. 8/2008 (Lei de Recursos Repetitivos). [...]"
(<<REsp 982133>> RS, submetido ao procedimento dos recursos especiais
repetitivos, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, SEGUNDA SEÇÃO,
julgado em 10/09/2008, DJe 22/09/2008)
"[...] AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO. RECURSO ESPECIAL.
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. FORNECIMENTO DE CERTIDÕES. RECUSA.
RECURSO À COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS. LEI N. 6.404/1976, ART. 100,
§ 1º. AUSÊNCIA DO COMPROVANTE DE RECOLHIMENTO DA 'TAXA DE SERVIÇO'.
MATÉRIA FÁTICA REFLEXA. SÚMULA N. 7-STJ. [...] Nos termos do art. 100, §
1º, da Lei n. 6.404/1976, pode a empresa exigir do interessado valor
correspondente ao custo do serviço de fornecimento de certidões sobre
dados constantes de livros societários. II. Não demonstrado haver o
autor requerido a obtenção dos documentos e concomitantemente
apresentado o comprovante de pagamento da 'taxa de serviço' que lhe era
exigida, falece de interesse de agir para a ação de exibição de
documentos. III. 'A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial' - Súmula n. 7/STJ. [...]" (<<AgRg no REsp 935796>> RS,
Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em
19/08/2008, DJe 13/10/2008)
"[...] BRASIL TELECOM. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO. NÃO
COMPROVAÇÃO DE PAGAMENTO DA TAXA PREVISTA NO ART. 100, § 1º, DA LEI N.
6.404/76. FALTA DE INTERESSE. [...] 'Não demonstrado haver o autor
requerido a obtenção dos documentos e concomitantemente apresentado o
comprovante de pagamento da 'taxa de serviço' que lhe era exigida,
falece de interesse de agir para a ação de exibição de documentos' (REsp
943532/RS, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, SEGUNDA SEÇÃO, julgado
em 10.10.07, DJ 26.11.07, p. 115). [...]" (<<AgRg no REsp 940698>> RS,
Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/05/2008, DJe
20/06/2008)
"[...] AÇÃO CAUTELAR. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. A cobrança da taxa de

Jurisprudência/STJ - Súmulas

42



serviço está prevista no artigo 100, § 1º, da Lei nº 6.404, de 1976.
[...]" (<<AgRg no REsp 925266>> RS, Rel. Ministro ARI PARGENDLER,
TERCEIRA TURMA, julgado em 08/04/2008, DJe 16/05/2008)
"[...] AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO. [...] COBRANÇA DE TAXA PARA
FORNECIMENTO DE CERTIDÃO. POSSIBILIDADE. [...] A e. Segunda Seção do STJ
já pacificou o entendimento de que a cobrança de taxa pela exibição de
documentos por parte da empresa de telefonia tem amparo no art. 100, §
1º, da Lei 6.404/76 (REsp 943.532/RS, Rel. Min. Aldir Passarinho
Junior). [...]" (<<AgRg no REsp 920221>> RS, Rel. Ministro HÉLIO QUAGLIA
BARBOSA, QUARTA TURMA, julgado em 27/11/2007, DJ 10/12/2007, p. 387)
"[...] AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO. [...] COBRANÇA DE TAXA PARA
FORNECIMENTO DE CERTIDÃO. POSSIBILIDADE. [...] A e. Segunda Seção do STJ
já pacificou o entendimento de que a cobrança de taxa pela exibição de
documentos por parte da empresa de telefonia tem amparo no art. 100, §
1º, da Lei 6.404/76 (REsp 943.532/RS, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior)
[...]" (<<AgRg no REsp 921266>> RS, Rel. Ministro HÉLIO QUAGLIA BARBOSA,
QUARTA TURMA, julgado em 27/11/2007, DJ 10/12/2007, p. 388)
"[...] AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO. [...] COBRANÇA DE TAXA PARA
FORNECIMENTO DE CERTIDÃO. POSSIBILIDADE. [...] A e. Segunda Seção do STJ
já pacificou o entendimento de que a cobrança de taxa pela exibição de
documentos por parte da empresa de telefonia tem amparo no art. 100, §
1º, da Lei 6.404/76 (REsp 943.532/RS, Rel. Min. Aldir Passarinho
Junior)" (<<AgRg no REsp 922080>> RS, Rel. Ministro HÉLIO QUAGLIA
BARBOSA, QUARTA TURMA, julgado em 20/11/2007, DJ 03/12/2007, p. 326)
"[...] AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO. RECURSO ESPECIAL.
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. FORNECIMENTO DE CERTIDÕES. RECUSA.
RECURSO À COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS. LEI N. 6.404/1976, ART. 100,
§ 1º. AUSÊNCIA DO COMPROVANTE DE RECOLHIMENTO DA 'TAXA DE SERVIÇO'.
MATÉRIA FÁTICA REFLEXA. SÚMULA N. 7-STJ. SEGUNDA SEÇÃO. TEMA PACIFICADO.
[...] Nos termos do art. 100, § 1º, da Lei n. 6.404/1976, pode a empresa
exigir do interessado valor correspondente ao custo do serviço de
fornecimento de certidões sobre dados constantes de livros societários,
caso do Contrato de Participação Financeira. II. Não demonstrado haver o
autor requerido a obtenção dos documentos e concomitantemente
apresentado o comprovante de pagamento da 'taxa de serviço' que lhe era
exigida, falece de interesse de agir para a ação de exibição de
documentos. III. 'A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial' - Súmula n. 7/STJ. IV. Tema pacificado no âmbito da E.
Segunda Seção (REsp 943.532/RS, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior,
unânime, julgado em 10.10.2007). [...]" (<<REsp 939337>> RS, Rel.
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Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 16/10/2007,
DJ 26/11/2007, p. 211)
"[...] AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO. RECURSO ESPECIAL.
CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. FORNECIMENTO DE CERTIDÕES. RECUSA.
RECURSO À COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS. LEI N. 6.404/1976, ART. 100,
§ 1º. AUSÊNCIA DO COMPROVANTE DE RECOLHIMENTO DA 'TAXA DE SERVIÇO'.
MATÉRIA FÁTICA REFLEXA. SÚMULA N. 7-STJ. SEGUNDA SEÇÃO. TEMA PACIFICADO.
[...] Nos termos do art. 100, § 1º, da Lei n. 6.404/1976, pode a empresa
exigir do interessado valor correspondente ao custo do serviço de
fornecimento de certidões sobre dados constantes de livros societários,
caso do Contrato de Participação Financeira. III. Não demonstrado haver
o autor requerido a obtenção dos documentos e concomitantemente
apresentado o comprovante de pagamento da 'taxa de serviço' que lhe era
exigida, falece de interesse de agir para a ação de exibição de
documentos. IV. "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial" - Súmula n. 7/STJ. V. Tema pacificado no âmbito da E.
Segunda Seção (REsp 943.532/RS, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior,
unânime, julgado em 10.10.2007). [...]" (<<REsp 972402>> RS, Rel.
Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 16/10/2007,
DJ 26/11/2007, p. 214)
"[...] AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO. [...] CONTRATO DE
PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. FORNECIMENTO DE CERTIDÕES. RECUSA. RECURSO À
COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS. LEI N. 6.404/1976, ART. 100, § 1º.
AUSÊNCIA DO COMPROVANTE DE RECOLHIMENTO DA 'TAXA DE SERVIÇO'. MATÉRIA
FÁTICA REFLEXA. SÚMULA N. 7-STJ. [...] Nos termos do art. 100, § 1º, da
Lei n. 6.404/1976, pode a empresa exigir do interessado valor
correspondente ao custo do serviço de fornecimento de certidões sobre
dados constantes de livros societários. III. Não demonstrado haver o
autor requerido a obtenção dos documentos e concomitantemente
apresentado o comprovante de pagamento da 'taxa de serviço' que lhe era
exigida, falece de interesse de agir para a ação de exibição de
documentos. IV. 'A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial' - Súmula n. 7/STJ. [...]" (<<REsp 943532>> RS, Rel.
Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/10/2007,
DJ 26/11/2007, p. 115)  

Precedentes 
AgRg no REsp   920221  RS  2007/0018149-0  Decisão:27/11/2007
DJ         DATA:10/12/2007      PG:00387
RSSTJ      VOL.:00036           PG:00055
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AgRg no REsp   921266  RS  2007/0020354-7  Decisão:27/11/2007
DJ         DATA:10/12/2007      PG:00388
RSSTJ      VOL.:00036           PG:00058
 
AgRg no REsp   922080  RS  2007/0022799-7  Decisão:20/11/2007
DJ         DATA:03/12/2007      PG:00326
RSSTJ      VOL.:00036           PG:00062
 
AgRg no REsp   925266  RS  2007/0029630-8  Decisão:08/04/2008
DJe        DATA:16/05/2008
RSSTJ      VOL.:00036           PG:00065
 
AgRg no REsp   935796  RS  2007/0056554-6  Decisão:19/08/2008
DJe        DATA:13/10/2008
RSSTJ      VOL.:00036           PG:00067
 
AgRg no REsp   940698  RS  2007/0081586-5  Decisão:20/05/2008
DJe        DATA:20/06/2008
RSSTJ      VOL.:00036           PG:00070
 
REsp         939337  RS  2007/0074576-0  Decisão:16/10/2007
DJ         DATA:26/11/2007      PG:00211
RSSTJ      VOL.:00036           PG:00072
 
REsp         943532  RS  2007/0088247-0  Decisão:10/10/2007
DJ         DATA:26/11/2007      PG:00115
RSSTJ      VOL.:00036           PG:00077
 
REsp         972402  RS  2007/0178844-2  Decisão:16/10/2007
DJ         DATA:26/11/2007      PG:00214
RSSTJ      VOL.:00036           PG:00086
 
REsp         982133  RS  2007/0185490-1  Decisão:10/09/2008
DJe        DATA:22/09/2008
RIOBDCPC   VOL.:00056           PG:00156
RSSTJ      VOL.:00036           PG:00094
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11. Súmula 404 

Súmula 
404  

Órgão Julgador 
S2 - SEGUNDA SEÇÃO  

Data da Publicação/Fonte 
DJe 24/11/2009
RSSTJ vol. 38 p. 131
RSTJ vol. 216 p. 759  

Data do Julgamento 
28/10/2009  

Enunciado 
É dispensável o aviso de recebimento (AR) na carta de comunicação ao
consumidor sobre a negativação de seu nome em bancos de dados e
cadastros.  

Referência Legislativa 
LEG:FED LEI:005869 ANO:1973
*****  CPC-73    CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973
       ART:0543C
 
LEG:FED LEI:008078 ANO:1990
*****  CDC-90    CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
       ART:00043 PAR:00002
 
LEG:FED RES:000008 ANO:2008
       ART:00002 PAR:00001
(SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ)
   

Excertos dos Precedentes Originários 
"[...] Inscrição em cadastro de proteção ao crédito. Prévia notificação.
Desnecessidade de postagem da correspondência ao consumidor com aviso de
recebimento. Suficiência da comprovação do envio ao endereço fornecido
pelo credor. [...] Julgamento com efeitos do art. 543-C, § 7º, do CPC. -
Para adimplemento, pelos cadastros de inadimplência, da obrigação
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consubstanciada no art. 43, §2º, do CDC, basta que comprovem a postagem,
ao consumidor, do correspondência notificando-o quanto à inscrição de
seu nome no respectivo cadastro, sendo desnecessário aviso de
recebimento. - A postagem deverá ser dirigida ao endereço fornecido pelo
credor. II- Julgamento do recurso representativo. - A Jurisprudência do
STJ já se pacificou no sentido de não exigir que a prévia comunicação a
que se refere o art. 43, §2º, do CDC, seja promovida mediante carta com
aviso de recebimento. [...]" (<<REsp 1083291>> RS, submetido ao
procedimento dos recursos especiais repetitivos, Rel. Ministra NANCY
ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 09/09/2009, DJe 20/10/2009)
"[...] INSCRIÇÃO EM CADASTRO RESTRITIVO DE CRÉDITO. NOTIFICAÇÃO PRÉVIA
EFETUADA. COMPROVAÇÃO. INOCORRÊNCIA DE INFRINGÊNCIA AO ART. 43, § 2º, DO
CDC. DANO MORAL NÃO-CONFIGURADO. EXISTÊNCIA DE OUTROS REGISTROS. [...]
'não há nada na lei a obrigar o órgão de proteção ao crédito a notificar
por meio de aviso recebimento, nem verificar se o notificado ainda
reside no endereço, cabendo-lhe apenas comprovar que enviou a
notificação, o que foi feito' (REsp 903.483/RS, Rel. Min. Humberto Gomes
de Barros, DJ de 02/03/2007) [...]" (<<AgRg no REsp 1001058>> RS, Rel.
Ministro FERNANDO GONÇALVES, QUARTA TURMA, julgado em 18/06/2009, DJe
29/06/2009)
"[...] INCLUSÃO DO NOME DA AUTORA EM CADASTRO DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO.
SERASA. COMUNICAÇÃO PRÉVIA EFETIVADA COM BASE NO ENDEREÇO CONSTANTE NO
CONTRATO. DISPENSA DE COMPROVAÇÃO POR AVISO DE RECEBIMENTO. INTELIGÊNCIA
DA SÚMULA 83/STJ. [...] A orientação iterativa nesta Corte é a de que
cabe aos bancos de dados e cadastros de inadimplentes apenas a anotação
das informações passadas pelos credores, não sendo de sua alçada a
confirmação dos dados fornecidos. II - A obrigação prevista no art. 42,
§ 2º, do CDC, considera-se devidamente cumprida com o envio da
notificação ao endereço informado pelo credor, independentemente de
comprovação por aviso de recebimento. III - No caso em epígrafe,
ressalta-se que a decisão recorrida firmou-se no mesmo sentido da
jurisprudência deste Tribunal Superior, pelo que incide o teor da súmula
83/STJ. [...]" (<<AgRg no Ag 727440>> RJ, Rel. Ministro PAULO FURTADO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/BA), TERCEIRA TURMA, julgado em
04/06/2009, DJe 17/06/2009)
"[...] NOTIFICAÇÃO. COMPROVAÇÃO. ART. 43, § 2º, CDC. [...] A
responsabilidade pela comunicação ao devedor de que trata o art. 43, §
2º, do CDC, objetivando a inscrição no cadastro de inadimplentes, se
consuma com a notificação enviada via postal. 3. Não há exigência legal
de que a comunicação de que trata o art. 43, § 2º, do CDC deva ser feita
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com aviso de recebimento. [...]" (<<AgRg no Ag 1036919>> RJ, Rel.
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 07/10/2008,
DJe 03/11/2008)
"[...] AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE PROTEÇÃO AO
CRÉDITO - CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, ART. 43, § 2º - ENVIO DA
COMUNICAÇÃO PARA O ENDEREÇO FORNECIDO PELO CREDOR - INEXISTÊNCIA DE
OBRIGAÇÃO LEGAL DO ÓRGÃO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO EM NOTIFICAR POR MEIO DE
AVISO DE RECEBIMENTO [...] A Corte estadual, após sopesar todo o acervo
probatório reunido nos autos, entendeu que o nome da recorrente foi
apontado em cadastro de inadimplentes mediante a sua prévia comunicação,
afastando o dano moral e o dever de indenizar do órgão cadastral; II - A
comprovação de envio da correspondência, no endereço fornecido pelo
credor, cumpre o disposto no art. 43, § 2º, do CDC; [...]"
(<<REsp 1065096>> RS, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA,
julgado em
04/09/2008, DJe 23/09/2008)
"[...] ART. 43, § 2º, CDC. NOTIFICAÇÃO. COMPROVAÇÃO. SUFICIÊNCIA. [...]
É suficiente para cumprir o disposto no art. 43, § 2º, do Código de
Defesa do Consumidor que o órgão de proteção ao crédito comprove que
enviou a notificação sobre a inclusão do nome do consumidor em cadastro
restritivo de crédito. 2. A revisão do acórdão recorrido, que desacolhe
o pedido de concessão dos benefícios da justiça gratuita, demanda
reexame do conjunto fático-probatório delineado nos autos, providência
inviável em sede especial, nos termos da súmula 07/STJ. [...]"
(<<AgRg no Ag 1019370>> RJ, Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES, QUARTA
TURMA,
julgado em 10/06/2008, DJe 23/06/2008)
"[...] CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, ART. 43, § 2º - CARACTERIZAÇÃO DE
NOTIFICAÇÃO POR ESCRITO DO CONSUMIDOR, NO ENDEREÇO FORNECIDO PELO CREDOR
- INEXISTÊNCIA DE OBRIGAÇÃO LEGAL DO ÓRGÃO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO EM
NOTIFICAR POR MEIO DE AVISO DE RECEBIMENTO [...]" (<<AgRg no Ag 963026>>
RJ, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/05/2008,
DJe 06/06/2008)
"[...] No caso, a agravada cumpriu o Art. 43, § 2º, do CDC, notificando
por escrito o consumidor, no endereço fornecido pelo credor. Não há nada
na lei a obrigar o órgão de proteção ao crédito a notificar por meio de
aviso de recebimento, nem verificar se o notificado ainda reside no
endereço, cabendo-lhe apenas comprovar que enviou a notificação."
(<<AgRg no Ag 833769>> RS, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS,
TERCEIRA TURMA, julgado em 03/12/2007, DJ 12/12/2007, p. 417)
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"INSCRIÇÃO. CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. NOTIFICAÇÃO. ENDEREÇO.
[...] O órgão de proteção ao crédito tem o dever de notificar
previamente o devedor a respeito da inscrição promovida pelo credor
(Art. 43, § 2º, CDC). 2. A notificação deve ser enviada ao endereço
fornecido pelo credor. 3. Não comete ato ilícito o órgão de proteção ao
crédito que envia a notificação ao devedor no endereço fornecido pelo
credor." (<<REsp 893069>> RS, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS,
TERCEIRA TURMA, julgado em 23/10/2007, DJ 31/10/2007, p. 331)  

Precedentes 
REsp        1083291  RS  2008/0189838-6  Decisão:09/09/2009
DJe        DATA:20/10/2009
RSSTJ      VOL.:00038           PG:00162
 
AgRg no REsp  1001058  RS  2007/0252794-8  Decisão:18/06/2009
DJe        DATA:29/06/2009
RSSTJ      VOL.:00038           PG:00153
 
AgRg no Ag   727440  RJ  2005/0204087-0  Decisão:04/06/2009
DJe        DATA:17/06/2009
RSSTJ      VOL.:00038           PG:00135
 
AgRg no Ag  1036919  RJ  2008/0076137-3  Decisão:07/10/2008
DJe        DATA:03/11/2008
RSSTJ      VOL.:00038           PG:00150
 
REsp        1065096  RS  2008/0127927-9  Decisão:04/09/2008
DJe        DATA:23/09/2008
RSSTJ      VOL.:00038           PG:00159
 
AgRg no Ag  1019370  RJ  2008/0039295-0  Decisão:10/06/2008
DJe        DATA:23/06/2008
RSSTJ      VOL.:00038           PG:00146
 
AgRg no Ag   963026  RJ  2007/0233917-7  Decisão:15/05/2008
DJe        DATA:06/06/2008
RSSTJ      VOL.:00038           PG:00142
 
AgRg no Ag   833769  RS  2006/0248795-3  Decisão:03/12/2007
DJ         DATA:12/12/2007      PG:00417

Jurisprudência/STJ - Súmulas

49



RSSTJ      VOL.:00038           PG:00139
 
REsp         893069  RS  2006/0222664-4  Decisão:23/10/2007
DJ         DATA:31/10/2007      PG:00331
RSSTJ      VOL.:00038           PG:00157
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12. Súmula 469 

Súmula 
469  

Órgão Julgador 
S2 - SEGUNDA SEÇÃO  

Data da Publicação/Fonte 
DJe 06/12/2010
RSSTJ vol. 42 p. 581
RSTJ vol. 220 p. 727
RSTJ vol. 250 p. 1004  

Data do Julgamento 
24/11/2010  

Enunciado 
Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano de
saúde. 

  
A Segunda Seção, na sessão de 11 de abril de 2018, ao apreciar o
Projeto de Súmula n. 937, determinou o CANCELAMENTO da Súmula n.
469-STJ. 

  
SÚMULA CANCELADA  

Referência Legislativa 
LEG:FED LEI:008078 ANO:1990
*****  CDC-90    CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
 
LEG:FED LEI:009656 ANO:1998
   

Excertos dos Precedentes Originários 
"[...] PLANOS DE SAÚDE. RESCISÃO DE PLANO DE SAÚDE EM RAZÃO DA ALTA
SINISTRALIDADE DO CONTRATO, CARACTERIZADA PELA IDADE AVANÇADA DOS
SEGURADOS. VEDAÇÃO. [...] Nos contrato de seguro em grupo, o estipulante
é mandatário dos segurados, sendo parte ilegítima para figurar no polo
passivo da ação de cobrança. Precedentes. 2. Veda-se a discriminação do
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idoso em razão da idade, nos termos do art. 15, § 3º, do Estatuto do
Idoso, o que impede especificamente o reajuste das mensalidades dos
planos de saúde sob alegação de alta sinistralidade do grupo, decorrente
da maior concentração dos segurados nas faixas etárias mais avançadas;
essa vedação não envolve, todavia, os demais reajustes permitidos em
lei, os quais ficam garantidos às empresas prestadoras de planos de
saúde, sempre ressalvada a abusividade. [...]" (<<REsp 1106557>> SP,
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/09/2010, DJe
21/10/2010)
"[...] SEGURO DE SAÚDE - CONTRATO FIRMADO ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI N.
9656/98 - OBRIGAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO - POSSIBILIDADE DE SE AFERIR, NAS
RENOVAÇÕES, A ABUSIVIDADE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS À LUZ DO QUE DISPÕE A
LEGISLAÇÃO CONSUMERISTA - ENTENDIMENTO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA
DESTE TRIBUNAL [...]" (<<AgRg no Ag 1250819>> PR, Rel. Ministro MASSAMI
UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/05/2010, DJe 18/05/2010)
"[...] Ação cominatória cumulada com pedido de compensação por danos
morais. Plano de saúde firmado em 1992. Recusa de cobertura de
gastroplastia redutora, conhecida como 'cirurgia de redução de
estômago', sob alegação de ausência de cobertura contratual. Operação
recomendada como tratamento médico para gravíssimo estado de saúde e não
com intuito estético. Técnica operatória que passou a ser reconhecida
nos meios médicos brasileiros em data posterior à realização do
contrato. Acórdão que julgou improcedentes os pedidos com base na
necessidade de manutenção da equivalência das prestações contratuais.
Extensão da cláusula genérica relativa à cobertura de 'cirurgias
gastroenterológicas' para a presente hipótese. [...] O CDC é aplicável à
controvérsia, ao contrário do quanto afirmado pelo acórdão. [...]"
(<<REsp 1106789>> RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA,
julgado em 15/10/2009, DJe 18/11/2009)
"[...] PLANO DE SAÚDE. ALTERAÇÃO UNILATERAL DO CONTRATO. INTERNAÇÃO EM
HOSPITAL NÃO CONVENIADO. CDC. BOA-FÉ OBJETIVA. [...] A operadora do
plano de saúde está obrigada ao cumprimento de uma boa-fé qualificada,
ou seja, uma boa-fé que pressupõe os deveres de informação, cooperação e
cuidado com o consumidor/segurado. 2. No caso, a empresa de saúde
realizou a alteração contratual sem a participação do consumidor, por
isso é nula a modificação que determinou que a assistência médico
hospitalar fosse prestada apenas por estabelecimento credenciado ou,
caso o consumidor escolhesse hospital não credenciado, que o
ressarcimento das despesas estaria limitado à determinada tabela.
Violação dos arts. 46 e 51, IV e § 1º do CDC. [...]" (<<REsp 418572>>
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SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em
10/03/2009, DJe 30/03/2009)
"[...] PLANO DE SAÚDE. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. CLÁUSULA ABUSIVA.
DANO MORAL. [...] Nos contratos de trato sucessivo, em que são
contratantes um fornecedor e um consumidor, destinatário final dos
serviços prestados, aplica-se o Código de Defesa do Consumidor. [...]"
(<<REsp 285618>> SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA,
julgado em 18/12/2008, DJe 26/02/2009)
"[...] PLANO DE SAÚDE - EXCLUSÃO DA COBERTURA O CUSTEIO OU O
RESSARCIMENTO DE IMPLANTAÇÃO DE PRÓTESE IMPORTADA IMPRESCINDÍVEL PARA O
ÊXITO DA INTERVENÇÃO CIRÚRGICA COBERTA PELO PLANO - INADMISSILIDADE -
ABUSIVIDADE MANIFESTA DA CLÁUSULA RESTRITIVA DE DIREITOS [...] Ainda que
se admita a possibilidade do contrato de plano de saúde conter cláusulas
que limitem direitos do consumidor, desde que estas estejam redigidas
com destaque, pemitindo sua imediata e fácil compreensão, nos termos do
§ 4º do artigo 54 do CDC, mostra-se abusiva a cláusula restritiva de
direito que prevê o não custeio de prótese, imprescindível para o êxito
do procedimento cirúrgico coberto pelo plano, sendo indiferente, para
tanto, se referido material é ou não importado; [...]" (<<REsp 1046355>>
RJ, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/05/2008,
DJe 05/08/2008)
"[...] PLANO DE SAÚDE. INCIDÊNCIA DO CDC. PRÓTESE NECESSÁRIA À CIRURGIA
DE ANGIOPLASTIA. ILEGALIDADE DA EXCLUSÃO DE STENTS DA COBERTURA
SECURITÁRIA. DANO MORAL CONFIGURADO. MAJORAÇÃO DOS DANOS MORAIS. [...]
Conquanto geralmente nos contratos o mero inadimplemento não seja causa
para ocorrência de danos morais, a jurisprudência desta Corte vem
reconhecendo o direito ao ressarcimento dos danos morais advindos da
injusta recusa de cobertura de seguro saúde, pois tal fato agrava a
situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do segurado,
uma vez que, ao pedir a autorização da seguradora, já se encontra em
condição de dor, de abalo psicológico e com a saúde debilitada. [...]"
(<<REsp 986947>> RN, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA,
julgado em 11/03/2008, DJe 26/03/2008)
"[...] PLANO DE SAÚDE. CARÊNCIA. TRATAMENTO DE URGÊNCIA. RECUSA.
ABUSIVIDADE. CDC, ART. 51, I. [...] Lídima a cláusula de carência
estabelecida em contrato voluntariamente aceito por aquele que ingressa
em plano de saúde, merecendo temperamento, todavia, a sua aplicação
quando se revela circunstância excepcional, constituída por necessidade
de tratamento de urgência decorrente de doença grave que, se não
combatida a tempo, tornará inócuo o fim maior do pacto celebrado, qual
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seja, o de assegurar eficiente amparo à saúde e à vida. [...]" (<<REsp
466667>> SP, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA,
julgado em 27/11/2007, DJ 17/12/2007, p. 174)
"[...] PLANO DE SAÚDE. LIMITAÇÃO TEMPORAL DE INTERNAÇÃO. CLÁUSULA
ABUSIVA. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, ART. 51-IV. [...] É abusiva,
nos termos da lei (CDC, art. 51-IV), a cláusula prevista em contrato de
seguro-saúde que limita o tempo de internação do segurado. II - Tem-se
por abusiva a cláusula, no caso, notadamente em face da impossibilidade
de previsão do tempo da cura, da irrazoabilidade da suspensão do
tratamento indispensável, da vedação de restringir-se em contrato
direitos fundamentais e da regra de sobredireito, contida no art. 5º da
Lei de Introdução ao Código Civil, segundo a qual, na aplicação da lei,
o juiz deve atender aos fins sociais a que ela se dirige a às exigências
do bem comum. [...]" (<<REsp 251024>> SP, Rel. Ministro SÁLVIO DE
FIGUEIREDO TEIXEIRA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 27/09/2000, DJ
04/02/2002, p. 270)  

Precedentes 
REsp        1106557  SP  2008/0262553-6  Decisão:16/09/2010
DJe        DATA:21/10/2010
 
AgRg no Ag  1250819  PR  2009/0222990-5  Decisão:04/05/2010
DJe        DATA:18/05/2010
 
REsp        1106789  RJ  2008/0285867-3  Decisão:15/10/2009
DJe        DATA:18/11/2009
RDTJRJ     VOL.:00083           PG:00114
 
REsp         418572  SP  2002/0025515-0  Decisão:10/03/2009
DJe        DATA:30/03/2009
 
REsp         285618  SP  2000/0112252-5  Decisão:18/12/2008
DJe        DATA:26/02/2009
RSSTJ      VOL.:00042           PG:00581
 
REsp        1046355  RJ  2008/0075471-3  Decisão:15/05/2008
DJe        DATA:05/08/2008
 
REsp         986947  RN  2007/0216173-9  Decisão:11/03/2008
DJe        DATA:26/03/2008
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RT         VOL.:00873           PG:00175
 
REsp         466667  SP  2002/0114103-4  Decisão:27/11/2007
DJ         DATA:17/12/2007      PG:00174
LEXSTJ     VOL.:00223           PG:00112
 
REsp         251024  SP  2000/0023828-7  Decisão:27/09/2000
DJ         DATA:04/02/2002      PG:00270
LEXSTJ     VOL.:00151           PG:00127
RSSTJ      VOL.:00024           PG:00027
RSTJ       VOL.:00154           PG:00193
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13. Súmula 323 

Súmula 
323  

Órgão Julgador 
S2 - SEGUNDA SEÇÃO  

Data da Publicação/Fonte 
DJe 16/12/2009
DJ 05/12/2005 p. 410
RDDP vol. 35 p. 220
RSSTJ vol. 26 p. 345
RSTJ vol. 198 p. 632  

Data do Julgamento 
25/11/2009  

Enunciado 
A inscrição do nome do devedor pode ser mantida nos serviços de proteção
ao crédito até o prazo máximo de cinco anos, independentemente da
prescrição da execução. 

  
A Segunda Seção, na sessão ordinária de 25 de novembro de 2009,
deliberou pela ALTERAÇÃO do enunciado da Súmula n. 323.
REDAÇÃO ANTERIOR (Decisão de 23/11/2005, DJ 05/12/2005, PG. 410):
A inscrição de inadimplente pode ser mantida nos serviços de
proteção ao crédito por, no máximo, cinco anos.  

Indexação 
SÚMULA ALTERADA  

Excertos dos Precedentes Originários 
"[...] REGISTRO EM CADASTRO NEGATIVO DE CRÉDITO. [...] As informações
restritivas de crédito devem ser canceladas após o quinto ano do
registro (art. 43, § 1º, do CDC). [...]" (<<REsp 676678>> RS, Rel.
Ministro JORGE SCARTEZZINI, QUARTA TURMA, julgado em 18/11/2004, DJ
06/12/2004, p. 338)
"[...] REGISTRO EM CADASTRO NEGATIVO DE CRÉDITO (SERASA). ARTIGO 43,
PARÁGRAFOS 1º E 5º, DO CDC. PRAZO QÜINQÜENAL. [...] As informações
restritivas de crédito devem ser canceladas após o quinto ano do

Jurisprudência/STJ - Súmulas

56



registro (Artigo 43, § 1° do Código de Defesa do Consumidor). [...]"
(<<REsp 648528>> RS, Rel. Ministro JORGE SCARTEZZINI, QUARTA TURMA,
julgado em 16/09/2004, DJ 06/12/2004, p. 335)
"Cadastros negativos. Permanência do nome à luz do art. 43 do Código de
Defesa do Consumidor. [...] Na forma da jurisprudência da Segunda Seção,
a prescrição, em tal caso, não é a de ação cambial, mas sim a de ação de
cobrança, prevalecendo o prazo de cinco anos como limite máximo para a
permanência do nome em cadastro negativo. [...]" (<<REsp 631451>> RS,
Rel. Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, TERCEIRA TURMA, julgado em
26/08/2004, DJ 16/11/2004, p. 278)
"NOME INSCRITO NO SERASA - PRAZO DE PRESCRIÇÃO. CDC. NÃO INCIDÊNCIA.
[...] A prescrição a que se refere o Art. 43, § 5º do Código de Defesa
do Consumidor é da ação de cobrança e não da ação executiva. Em
homenagem ao § 1º do Art. 43 as informações restritivas de crédito devem
cessar após o quinto ano do registro. [...]" (<<REsp 615639>> RS, Rel.
Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, TERCEIRA TURMA, julgado em
28/06/2004, DJ 02/08/2004, p. 391)
"NOME INSCRITO NA SERASA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO. CDC. NÃO INCIDÊNCIA.
[...] A prescrição a que se refere o Art. 43, § 5º do Código de Defesa
do Consumidor é o da ação de cobrança e não o da ação executiva. Em
homenagem ao § 1º do Art. 43 as informações restritivas de crédito devem
cessar após o quinto ano do registro." (<<REsp 472203>> RS, Rel.
Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 23/06/2004,
DJ 29/11/2004, p. 220)  

Precedentes 
REsp         676678  RS  2004/0086677-0  Decisão:18/11/2004
DJ         DATA:06/12/2004      PG:00338
RSSTJ      VOL.:00026           PG:00364
RSTJ       VOL.:00195           PG:00370
 
REsp         648528  RS  2004/0042647-2  Decisão:16/09/2004
DJ         DATA:06/12/2004      PG:00335
RSSTJ      VOL.:00026           PG:00359
 
REsp         631451  RS  2004/0023165-4  Decisão:26/08/2004
DJ         DATA:16/11/2004      PG:00278
RSSTJ      VOL.:00026           PG:00355
 
REsp         615639  RS  2003/0220988-2  Decisão:28/06/2004
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DJ         DATA:02/08/2004      PG:00391
RSSTJ      VOL.:00026           PG:00353
 
REsp         472203  RS  2002/0133403-4  Decisão:23/06/2004
DJ         DATA:29/11/2004      PG:00220
RSSTJ      VOL.:00026           PG:00349
RSTJ       VOL.:00194           PG:00334
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14. Súmula 479 

Súmula 
479  

Órgão Julgador 
S2 - SEGUNDA SEÇÃO  

Data da Publicação/Fonte 
DJe 01/08/2012
RSSTJ vol. 43 p. 179
RSTJ vol. 227 p. 937  

Data do Julgamento 
27/06/2012  

Enunciado 
As instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos gerados
por fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados por
terceiros no âmbito de operações bancárias.  

Referência Legislativa 
LEG:FED LEI:005869 ANO:1973
*****  CPC-73    CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973
       ART:0543C
 
LEG:FED RES:000008 ANO:2008
(SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ)
 
LEG:FED LEI:008078 ANO:1990
*****  CDC-90    CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
       ART:00014   PAR:00003   INC:00002   ART:00017
   

Excertos dos Precedentes Originários 
"[...] FRAUDE BANCÁRIA. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. INSCRIÇÃO
INDEVIDA EM ÓRGÃO DE RESTRIÇÃO DE CRÉDITO. DANO MORAL. REDUÇÃO DA
INDENIZAÇÃO. INVIABILIDADE. RAZOABILIDADE NA FIXAÇÃO DO QUANTUM. [...] A
Segunda Seção desta Corte, por ocasião do julgamento de recurso
submetido ao regime do art. 543 do CPC, assentou que 'as instituições
bancárias respondem objetivamente pelos danos causados por fraudes ou
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delitos praticados por terceiros - como, por exemplo, abertura de
conta-corrente ou recebimento de empréstimos mediante fraude ou
utilização de documentos falsos -, porquanto tal responsabilidade
decorre do risco do empreendimento, caracterizando-se como fortuito
interno' (REsp n. 1.199.782/PR, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/8/2011, DJe 12/9/2011). 2. O recurso
especial não comporta o exame de questões que impliquem revolvimento do
contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a Súmula n. 7
do STJ. 3. Contudo, em hipóteses excepcionais, quando manifestamente
evidenciado ser irrisório ou exorbitante o arbitramento da indenização,
a jurisprudência desta Corte permite o afastamento do referido óbice,
para possibilitar a revisão. 4. No caso concreto, o Tribunal local
manteve em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a indenização fixada em razão
da inscrição indevida do nome do autor em órgão de restrição de crédito,
quantia que não destoa dos parâmetros adotados por esta Corte em casos
análogos. [...]" (<<AgRg no AREsp 80075>> RJ, Rel. Ministro ANTONIO
CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 15/05/2012, DJe 21/05/2012)
"[...] RESPONSABILIDADE CIVIL. FATO DE TERCEIRO. SÚMULA 07/STJ. VALORES
INDEVIDAMENTE SACADOS DE CONTA CORRENTE, VIA INTERNET, DE FORMA
FRAUDULENTA POR TERCEIRO. DEFEITO NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. FALHA NA
SEGURANÇA LEGITIMAMENTE ESPERADA PELO CONSUMIDOR. PRETENSÃO RECURSAL QUE
ESBARRA NO ÓBICE DA SÚMULA 83/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM
O ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. [...]" (<<AgRg no Ag 1430753>> RS,
Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em
03/05/2012, DJe 11/05/2012)
"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. JULGAMENTO PELA
SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. RESPONSABILIDADE CIVIL. INSTITUIÇÕES
BANCÁRIAS. DANOS CAUSADOS POR FRAUDES E DELITOS PRATICADOS POR
TERCEIROS. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. FORTUITO INTERNO. RISCO DO
EMPREENDIMENTO. [...]  Para efeitos do art. 543-C do CPC: As
instituições bancárias respondem objetivamente pelos danos causados por
fraudes ou delitos praticados por terceiros - como, por exemplo,
abertura de conta-corrente ou recebimento de empréstimos mediante fraude
ou utilização de documentos falsos -, porquanto tal responsabilidade
decorre do risco do empreendimento, caracterizando-se como fortuito
interno. [...]" (<<REsp 1197929>> PR, submetido ao procedimento dos
recursos especiais repetitivos, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2011, DJe 12/09/2011)
"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. JULGAMENTO PELA
SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. RESPONSABILIDADE CIVIL. INSTITUIÇÕES
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BANCÁRIAS. DANOS CAUSADOS POR FRAUDES E DELITOS PRATICADOS POR
TERCEIROS. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. FORTUITO INTERNO. RISCO DO
EMPREENDIMENTO. [...]  Para efeitos do art. 543-C do CPC: As
instituições bancárias respondem objetivamente pelos danos causados por
fraudes ou delitos praticados por terceiros - como, por exemplo,
abertura de conta-corrente ou recebimento de empréstimos mediante fraude
ou utilização de documentos falsos -, porquanto tal responsabilidade
decorre do risco do empreendimento, caracterizando-se como fortuito
interno. [...]" (<<REsp 1199782>> PR, submetido ao procedimento dos
recursos especiais repetitivos, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2011, DJe 12/09/2011)
"[...] RESPONSABILIDADE CIVIL. COFRE LOCADO. ROUBO. LEGITIMIDADE ATIVA.
JÓIAS DE PROPRIEDADE DE TERCEIRO. [...] Ainda que os bens
comprovadamente depositados no cofre roubado sejam de propriedade de
terceiros, alheios à relação contratual, permanece hígido o dever de
indenizar do banco, haja vista sua responsabilidade objetiva frente a
todas as vítimas do fato do serviço, sejam elas consideradas
consumidores stricto sensu ou consumidores por equiparação. [...]"
(<<REsp 1045897>> DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA,
julgado em 24/05/2011, DJe 01/06/2011)
"[...] DECISÃO AGRAVADA QUE CONHECEU DO AGRAVO E DEU PROVIMENTO AO
RECURSO ESPECIAL PARA JULGAR PROCEDENTE O PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. [...] SAQUE INDEVIDO EM CONTA CORRENTE. RESPONSABILIDADE
OBJETIVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. DANOS MORAIS RECONHECIDOS. DEVER DE
INDENIZAR QUE SE IMPÕE. [...] Além da presença dos requisitos de
admissibilidade necessários ao conhecimento do recurso especial,
verifica-se que a ora agravada logrou demonstrar a violação aos artigos
apontados como vulnerados, bem como o sugerido dissenso pretoriano entre
o acórdão então recorrido e os arestos paradigmas trazidos no apelo
nobre, que assentaram a existência de danos morais, bem como a
responsabilidade objetiva da instituição financeira quanto aos danos
decorrentes de saques indevidos em conta corrente. Daí o provimento do
apelo nobre para julgar procedente o pedido de indenização por danos
morais pelos saques indevidos ocorridos na conta corrente da autora, ora
agravada. [...]" (<<AgRg no Ag 1345744>> SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO,
QUARTA TURMA, julgado em 10/05/2011, DJe 07/06/2011)
"RESPONSABILIDADE CIVIL. DIREITO DO CONSUMIDOR. EXTRAVIO DE MALOTE QUE
CONTÉM TALÕES DE CHEQUE. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA. INCLUSÃO INDEVIDA NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DANO
MORAL. [...] A instituição financeira é responsável por danos morais
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causados a correntista que tem cheques devolvidos e nome inscrito em
cadastro de inadimplentes em decorrência da utilização do talonário por
terceiro após o extravio de malotes durante o transporte, pois tal
situação revela defeito na prestação de serviços. [...]" (<<AgRg no Ag
1357347>> DF, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA,
julgado em 03/05/2011, DJe 09/05/2011)
"[...] ASSALTO A BANCO. MORTE. RESPONSABILIDADE CIVIL. RISCO DA
ATIVIDADE ECONÔMICA. DANO MORAL. VALOR. [...] A jurisprudência do STJ
tem entendido que, tendo em conta a natureza específica da empresa
explorada pelas instituições financeiras, não se admite, em regra, o
furto ou o roubo como causas excludentes do dever de indenizar,
considerando-se que este tipo de evento caracteriza-se como risco
inerente à atividade econômica desenvolvida. [...]" (<<AgRg no Ag
997929>> BA, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado
em 12/04/2011, DJe 28/04/2011)
"[...] INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ABERTURA DE CONTA CORRENTE POR
TERCEIRO. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM ÓRGÃO DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. DEVER DE
INDENIZAR RECONHECIDO NA DECISÃO ORA AGRAVADA. [...] A jurisprudência
desta Corte é firme quanto à desnecessidade, em hipóteses como a dos
autos, de demonstração da efetiva ocorrência de dano moral, que, por ser
inerente à ilicitude do ato praticado, decorre do próprio fato,
operando-se in re ipsa. 3. O nexo de causalidade entre a conduta do
banco e o dano decorre do reconhecimento da abertura de conta corrente,
em agência do agravante, em nome do autor/agravado, mediante fraude
praticada por terceiro falsário, o que, à luz dos reiterados precedentes
deste Pretório, por constituir risco inerente à atividade econômica das
instituições financeiras, não elide a responsabilidade destas pelos
danos daí advindos. 4. Mostra-se proporcional e razoável o valor de R$
10.000,00 (dez mil reais) fixado na decisão agravada a título de
reparação moral, em razão da abertura de conta corrente por terceiro, em
nome do autor, com a consequente inserção do nome deste último no rol de
inadimplentes. Tal montante revela-se condizente com os parâmetros
adotados pelo STJ, bem como com as peculiaridades do caso em tela, de
sorte a evitar o indesejado enriquecimento sem causa do autor da ação
indenizatória, sem afastar o caráter preventivo e repressivo inerente ao
instituto da responsabilidade civil. [...]" (<<AgRg no Ag 1235525>> SP,
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 07/04/2011, DJe
18/04/2011)
"[...] RESPONSABILIDADE CIVIL - INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE PROTEÇÃO AO
CRÉDITO - ABERTURA DE CONTA-CORRENTE - DOCUMENTOS FALSIFICADOS - DANOS
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MORAIS - DEVER DE INDENIZAR [...] A falsificação de documentos para
abertura de conta corrente não isenta a instituição financeira da
responsabilidade de indenizar, pois constitui risco inerente à atividade
por ela desenvolvida. (REsp 671.964/BA, Rel. Min. Fernando Gonçalves,
Quarta Turma, DJe 29/06/2009). Precedentes. II - Esta Corte já firmou
entendimento que nos casos de inscrição irregular em cadastros de
proteção ao crédito, o dano moral se configura in re ipsa, dispensada a
prova do prejuízo. [...]" (<<AgRg no Ag 1292131>> SP, Rel. Ministro
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/06/2010, DJe 29/06/2010)
"[...] RESPONSABILIDADE CIVIL. BANCOS. ASSALTO. COFRES DE ALUGUEL.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. DEVER DE INDENIZAR OS DANOS MATERIAIS. [...]
É de responsabilidade do banco a subtração fraudulenta dos conteúdos dos
cofres que mantém sob sua guarda. Trata-se do risco profissional,
segundo a qual deve o banco arcar com os ônus de seu exercício
profissional, de modo a responder pelos danos causados a clientes e a
terceiros, pois são decorrentes da sua prática comercial lucrativa.
Assim, se a instituição financeira obtém lucros com a atividade que
desenvolve, deve, de outra parte, assumir os riscos a ela inerentes. 4.
Está pacificado na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça o
entendimento de que roubos em agências bancárias são eventos
previsíveis, não caracterizando hipótese de força maior, capaz de elidir
o nexo de causalidade, requisito indispensável ao dever de indenizar.
[...]" (<<REsp 1093617>> PE, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,
QUARTA TURMA, julgado em 17/03/2009, DJe 23/03/2009)
"[...] Roubo de talonário de cheques durante transporte. Empresa
terceirizada. Uso indevido dos cheques por terceiros posteriormente.
Inscrição do correntista nos registros de proteção ao crédito.
Responsabilidade do banco. Teoria do risco profissional. Excludentes da
responsabilidade do fornecedor de serviços. art. 14, § 3º, do CDC. Ônus
da prova. [...] Segundo a doutrina e a jurisprudência do STJ, o fato de
terceiro só atua como excludente da responsabilidade quando tal fato for
inevitável e imprevisível. - O roubo do talonário de cheques durante o
transporte por empresa contratada pelo banco não constituiu causa
excludente da sua responsabilidade, pois trata-se de caso fortuito
interno. - Se o banco envia talões de cheques para seus clientes, por
intermédio de empresa terceirizada, deve assumir todos os riscos com tal
atividade. - O ônus da prova das excludentes da responsabilidade do
fornecedor de serviços, previstas no art. 14, § 3º, do CDC, é do
fornecedor, por força do art. 12, § 3º, também do CDC. [...]" (<<REsp
685662>> RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em
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10/11/2005, DJ 05/12/2005, p. 323)  

Precedentes 
AgRg no AREsp    80075  RJ  2011/0268570-3  Decisão:15/05/2012
DJe        DATA:21/05/2012
 
AgRg no Ag  1430753  RS  2009/0086579-3  Decisão:03/05/2012
DJe        DATA:11/05/2012
 
REsp        1197929  PR  2010/0111325-0  Decisão:24/08/2011
DJe        DATA:12/09/2011
 
REsp        1199782  PR  2010/0119382-8  Decisão:24/08/2011
DJe        DATA:12/09/2011
RSSTJ      VOL.:00043           PG:00179
RSTJ       VOL.:00224           PG:00306
 
REsp        1045897  DF  2008/0073032-4  Decisão:24/05/2011
DJe        DATA:01/06/2011
 
AgRg no Ag  1345744  SP  2010/0155101-9  Decisão:10/05/2011
DJe        DATA:07/06/2011
 
AgRg no Ag  1357347  DF  2010/0187189-4  Decisão:03/05/2011
DJe        DATA:09/05/2011
 
AgRg no Ag   997929  BA  2007/0294900-9  Decisão:12/04/2011
DJe        DATA:28/04/2011
 
AgRg no Ag  1235525  SP  2009/0182830-4  Decisão:07/04/2011
DJe        DATA:18/04/2011
 
AgRg no Ag  1292131  SP  2010/0049926-2  Decisão:17/06/2010
DJe        DATA:29/06/2010
 
REsp        1093617  PE  2008/0213366-1  Decisão:17/03/2009
DJe        DATA:23/03/2009
RSTJ       VOL.:00214           PG:00261
 
REsp         685662  RJ  2004/0122983-6  Decisão:10/11/2005
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DJ         DATA:05/12/2005      PG:00323
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15. Súmula 532 

Súmula 
532  

Órgão Julgador 
CE - CORTE ESPECIAL  

Data da Publicação/Fonte 
DJe 08/06/2015
RSSTJ vol. 44 p. 499
RSTJ vol. 243 p. 1072  

Data do Julgamento 
03/06/2015  

Enunciado 
Constitui prática comercial abusiva o envio de cartão de crédito sem
prévia e expressa solicitação do consumidor, configurando-se ato ilícito
indenizável e sujeito à aplicação de multa administrativa.  

Referência Legislativa 
LEG:FED LEI:008078 ANO:1990
*****  CDC-90    CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
       ART:00039   INC:00003
   

Excertos dos Precedentes Originários 
"[...] AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CARTÃO DE CRÉDITO. [...] VIOLAÇÃO AOS ARTS.
427 DO CÓDIGO CIVIL E 30 DO CDC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DO STJ. [...]
Caracteriza prática comercial abusiva o envio de cartão de crédito a
consumidor sem solicitação prévia. [...]" (<<EDcl no AREsp 528668>> SP,
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 19/08/2014,
DJe 26/08/2014)
"[...] AÇÃO INDENIZATÓRIA [...] O envio de cartão de crédito sem
solicitação prévia configura prática comercial abusiva, dando ensejo à
responsabilização civil por dano moral. [...]" (<<AgRg no AREsp 275047>>
RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 22/04/2014, DJe
29/04/2014)
"[...] MULTA IMPOSTA PELO PROCON. ENVIO DE CARTÃO COM FUNÇÃO CRÉDITO SEM
QUE TENHA SIDO SOLICITADA PELO CONSUMIDOR. ART. 39, INCISO III, DO CDC.
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CONDUTA ABUSIVA. [...] Conforme analisado pela Corte de origem, a
conduta constatada diz respeito ao fato de a parte recorrente ter
enviado um 'cartão de crédito múltiplo, sem que tivesse havido
solicitação a parte do consumidor'. Ou seja, o pedido do consumidor não
disse respeito a um cartão de crédito múltiplo, tendo sido a conduta
comprovada a partir dos elementos fáticos e probatórios constantes dos
autos. 3. O art. 39, inciso III, do Código de Defesa do Consumidor veda
a prática de enviar ao consumidor produtos ou serviços não requeridos
por ele. Nesse ponto, cai por terra a alegação da parte recorrente de
que o cartão enviado estaria com a função crédito inativada, pois tal
argumento é irrelevante para o deslinde da controvérsia. Isso porque,
pelo o que consta do acórdão impugnado, o pedido da consumidora se
restringiu a um cartão de débito, tão somente, não havendo registro de
que tenha havido qualquer manifestação de vontade por parte dela quanto
ao cartão múltiplo. 4. Há a abusividade da conduta com o simples envio
do cartão de crédito, sem pedido pretérito e expresso do consumidor,
independentemente da múltipla função e do bloqueio da função crédito,
pois tutelam-se os interesses dos consumidores em fase pré-contratual,
evitando a ocorrência de abuso de direito na atuação dos fornecedores na
relação consumerista com esse tipo de prática comercial, absolutamente
contrária à boa-fé objetiva. [...]" (<<REsp 1261513>> SP, Rel. Ministro
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe
04/09/2013)
"[...] AÇÃO ORDINÁRIA PROPOSTA POR INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. ENVIO E
CARTÃO DE CRÉDITO SEM AUTORIZAÇÃO DO CONSUMIDOR. MULTA ADMINISTRATIVA.
APLICADA PELO PROCON. PEDIDOS DE ANULAÇÃO DA MULTA E, SUCESSIVAMENTE, DE
SUA REDUÇÃO. [...] Julgada improcedente a ação ajuizada para anular ou
reduzir multa administrativa aplicada pelo Procon, a instituição
financeira/autora, ora recorrente, reiterou na sua apelação, também, o
pedido alternativo destinado a diminuir o valor da multa. Provida a
apelação, por maioria (Segunda Câmara de Direito Público do TJSP), para
afastar por completo a multa, evidentemente não haveria necessidade,
naquela sessão, de apreciar a excessividade do respectivo valor, estando
o tema prejudicado. Ocorre que, interpostos os embargos infringentes
pelo Procon, a embargada Fininvest apresentou a devida impugnação
reiterando, expressamente, o pedido alternativo de diminuição da multa
para o caso de acolhimento dos embargos. Diante desse quadro
fático-processual, acolhidos os embargos infringentes (Segunda Câmara de
Direito Público do TJSP) para reconhecer a legalidade da aplicação de
multa administrativa pelo Procon, restabelecendo-se a sentença nessa
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parte, caberia à instância ordinária, de segundo grau, prosseguir com o
exame do pedido alternativo de redução da multa contido na impugnação
aos infringentes, sob pena de incorrer em omissão. A rejeição dos
respectivos embargos de declaração nessa parte, por conseguinte, viola o
art. 535 do Código de Processo Civil. 2. Caracteriza-se a efetiva
omissão, igualmente, sobre (i) os efeitos do Termo de Compromisso de
Ajustamento nº 043/99 firmado com o Ministério Público, e (ii) a
legalidade, aplicabilidade e irretroatividade das Portarias 6/2000 e
8/2000, temas relevantes e tratados nas petições de impugnação aos
embargos infringentes e de embargos de declaração opostos ao acórdão dos
mencionados infringentes. Se faz necessária a manifestação do Tribunal
de origem no tocante a esses temas para efeito de satisfazer o requisito
do prequestionamento. [...]" (<<REsp 1297675>> SP, Rel. Ministro CASTRO
MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 04/09/2013)
"[...] CONSUMIDOR. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ENVIO DE CARTÃO DE CRÉDITO NÃO
SOLICITADO. PRÁTICA COMERCIAL ABUSIVA. ABUSO DE DIREITO CONFIGURADO.
[...] O envio do cartão de crédito, ainda que bloqueado, sem pedido
pretérito e expresso do consumidor, caracteriza prática comercial
abusiva, violando frontalmente o disposto no artigo 39, III, do Código
de Defesa do Consumidor. [...]" (<<REsp 1199117>> SP, Rel. Ministro
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe
04/03/2013)
"[...] RESPONSABILIDADE CIVIL - ENVIO DE CARTÃO DE CRÉDITO NÃO
SOLICITADO - DANO MORAL CONFIGURADO [...]" (<<AgRg no AREsp 105445>> SP,
Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/06/2012, DJe
22/06/2012)
"[...] AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. SAQUES E DESCONTOS NÃO
AUTORIZADOS PELA CONSUMIDORA, EMISSÃO E ENVIO DE CARTÃO DE CRÉDITO SEM
SOLICITAÇÃO E INSCRIÇÃO NO CCF. QUANTUM INDENIZATÓRIO FIXADO COM
PROFUSÃO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS (R$ 50.000,00). REPROVABILIDADE DA
CONDUTA DA RÉ. PRÁTICA ABUSIVA TIPIFICADA (CDC. ART. 39, III).
RAZOABILIDADE. [...] Esta Corte só conhece de valores fixados a título
de danos morais que destoam razoabilidade, o que, ante as peculiaridades
do caso, não ocorreu no presente feito. [...]" (<<AgRg no AREsp 152596>>
SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/05/2012,
DJe 28/05/2012)
"[...] AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. ENVIO DE CARTÃO DE CRÉDITO NÃO
SOLICITADO. COBRANÇAS DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO. REVISÃO DO VALOR. [...]
Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
excepcionalmente, em recurso especial, reexaminar o valor fixado a
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título de indenização por danos morais, quando ínfimo ou exagerado.
Hipótese, todavia, em que o valor foi estabelecido na instância
ordinária atendendo às circunstâncias de fato da causa, de forma
condizente com os princípios da proporcionalidade e razoabilidade.
[...]" (<<AgRg no AREsp 33418>> RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,
QUARTA TURMA, julgado em 27/03/2012, DJe 09/04/2012)
"[...] RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
ENVIO DE CARTÃO DE CRÉDITO NÃO SOLICITADO E DE FATURAS COBRANDO
ANUIDADE. DANO MORAL CONFIGURADO. [...] O envio de cartão de crédito não
solicitado, conduta considerada pelo Código de Defesa do Consumidor como
prática abusiva (art. 39, III), adicionado aos incômodos decorrentes das
providências notoriamente dificultosas para o cancelamento cartão causam
dano moral ao consumidor, mormente em se tratando de pessoa de idade
avançada, próxima dos cem anos de idade à época dos fatos, circunstância
que agrava o sofrimento moral. [...]" (<<REsp 1061500>> RS, Rel.
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/11/2008, DJe
20/11/2008)
"[...] AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. REMESSA A CLIENTE DE CARTÃO DE CRÉDITO NÃO
SOLICITADO. DEVOLUÇÃO. EXTRAVIO. UTILIZAÇÃO POR TERCEIROS. [...] DANO
MORAL. LEGITIMIDADE PASSIVA E RESPONSABILIDADE DO BANCO PELO ILÍCITO.
INFRINGÊNCIA AO ART. 39, III, DO CDC. LEGITIMIDADE PASSIVA CONFIRMADA.
[...] O banco é parte legitimada passivamente e comete ato ilícito,
previsto no art. 39, inciso III, da Lei n. 8.078/90, quando, fornecendo
ao cliente cartão de crédito por ele não solicitado, dá-se ulterior
extravio e indevida utilização por terceiros, gerando inadimplência
fictícia e inscrição do nome do consumidor em cadastros restritivos de
crédito, causadora de dano moral indenizável. [...]" (<<REsp 514358>>
MG, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em
16/03/2004, DJ 03/05/2004, p. 172)  
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16. Súmula 538 

Súmula 
538  

Órgão Julgador 
S2 - SEGUNDA SEÇÃO  

Data da Publicação/Fonte 
DJe 15/06/2015
RSSTJ vol. 45 p. 33
RSTJ vol. 243 p. 1079  

Data do Julgamento 
10/06/2015  

Enunciado 
As administradoras de consórcio têm liberdade para estabelecer a
respectiva taxa de administração, ainda que fixada em percentual
superior a dez por cento.  

Referência Legislativa 
LEG:FED LEI:005869 ANO:1973
*****  CPC-73    CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973
       ART:0543C
 
LEG:FED RES:000008 ANO:2008
(SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ)
 
LEG:FED LEI:008177 ANO:1991
       ART:00033   PAR:ÚNICO
 
LEG:FED CIR:002386 ANO:1993
       ART:00034
(BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN)
 
LEG:FED CIR:002766 ANO:1997
       ART:00012   PAR:00003
(BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN)
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Excertos dos Precedentes Originários 
"[...] CONSÓRCIO DE IMÓVEIS. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. [...] É livre o
ajuste da taxa de administração por parte da administradora de
consórcios, não estando limitado a nenhum percentual específico. [...]"
(<<AgRg no AREsp 443630>> RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,
QUARTA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 24/06/2014)
"[...] CONSÓRCIO. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. FIXAÇÃO. LIMITE SUPERIOR A 10%
(DEZ POR CENTO). AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE E ABUSIVIDADE. LIVRE PACTUAÇÃO
PELAS ADMINISTRADORAS. POSSIBILIDADE. [...] As administradoras de
consórcio têm liberdade para fixar a respectiva taxa de administração,
nos termos do art. 33 da Lei nº 8.177/91 e da Circular nº 2.766/97 do
Banco Central, não havendo falar em ilegalidade ou abusividade da taxa
contratada superior a 10% (dez por cento), na linha dos precedentes
desta Corte Superior de Justiça. 2. O Decreto nº 70.951/72 foi derrogado
pelas circulares posteriormente editadas pelo BACEN, que emprestaram
fiel execução à Lei nº 8.177/91. 3. Diante da inexistência de
peculiaridade que imponha à Turma Recursal estadual decidir a demanda de
modo diverso, impõe-se a observância ao entendimento consolidado pela
Segunda Seção desta Corte Superior por ocasião do julgamento do REsp nº
1.114.604/PR, que tramitou na condição de representativo da controvérsia
(art. 543-C). 4. O objeto da presente reclamação está adstrito à
pretensão de observância do entendimento consolidado no julgamento do
REsp nº 1.114.604/PR, que não se confunde com o que resultou, também
para efeitos do art. 543-C do CPC, do julgamento do REsp nº 1.119.300/RS
- que tem como cerne a fixação do momento exato para a restituição dos
valores vertidos pelo consorciado desistente. [...]"
(<<Rcl 12836>> BA, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA
SEÇÃO, julgado em
09/10/2013, DJe 16/10/2013)
"[...] CONTRATO DE CONSÓRCIO. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. LIMITAÇÃO.
INEXISTÊNCIA. [...] 'As administradoras de consórcio têm liberdade para
fixar a respectiva taxa de administração, nos termos do art. 33 da Lei
nº 8.177/91 e da Circular nº 2.766/97 do Banco Central, não havendo que
se falar em ilegalidade ou abusividade da taxa contratada superior a 10%
(dez por cento)' (REsp 1.114.606/PR, Relator Min. Ricardo Villas Bôas
Cueva, Segunda Seção, processado com base no rito dos recursos
representativos da controvérsia - CPC, art. 543-C). [...]"
(<<AgRg no REsp 1105493>> RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,
julgado em
13/08/2013, DJe 02/09/2013)

Jurisprudência/STJ - Súmulas

72



"[...] ADMINISTRADORAS DE CONSÓRCIO. FIXAÇÃO DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO,
NOS TERMOS DO ART. 33 DA LEI Nº 8.177/91 E DA CIRCULAR Nº 2.766/97 DO
BANCO CENTRAL. ENTENDIMENTO EXARADO EM SEDE DE RECURSO REPETITIVO. [...]
O entendimento proferido pela instância ordinária não destoa daquele
exarado por esta Corte em sede de recurso repetitivo, à luz da Súmula n°
83/STJ. [...]" (<<AgRg no AREsp 18874>> RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/05/2013, DJe 23/05/2013)
"[...] CONSÓRCIO. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. FIXAÇÃO. LIMITE SUPERIOR A 10%
(DEZ POR CENTO). AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE E ABUSIVIDADE. LIVRE PACTUAÇÃO
PELAS ADMINISTRADORAS. POSSIBILIDADE. [...] As administradoras de
consórcio têm liberdade para fixar a respectiva taxa de administração,
nos termos do art. 33 da Lei nº 8.177/91 e da Circular nº 2.766/97 do
Banco Central, não havendo falar em ilegalidade ou abusividade da taxa
contratada superior a 10% (dez por cento), na linha dos precedentes
desta Corte Superior de Justiça [...]" (<<AgRg no REsp 1115965>> RS,
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em
11/04/2013, DJe 16/04/2013)
"[...] CONSÓRCIO. [...] TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. NÃO ABUSIVIDADE. [...]
Conforme entendimento firmado pela Segunda Seção desta Corte Superior,
as administradoras de consórcio possuem liberdade para fixar a
respectiva taxa de administração, nos termos do art. 33 da Lei n.
8.177/1991 e da Circular n. 2.766/1997 do BACEN. [...]"
(<<AgRg no AgRg no AREsp 100871>> SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS
FERREIRA, QUARTA
TURMA, julgado em 05/03/2013, DJe 12/03/2013)
"RECURSO ESPECIAL. RITO DO ART. 543-C DO CPC. CONSÓRCIO. TAXA DE
ADMINISTRAÇÃO. FIXAÇÃO. LIMITE SUPERIOR A 10% (DEZ POR CENTO). AUSÊNCIA
DE ILEGALIDADE E ABUSIVIDADE. LIVRE PACTUAÇÃO PELAS ADMINISTRADORAS.
POSSIBILIDADE. [...] As administradoras de consórcio têm liberdade para
fixar a respectiva taxa de administração, nos termos do art. 33 da Lei
nº 8.177/91 e da Circular nº 2.766/97 do Banco Central, não havendo
falar em ilegalidade ou abusividade da taxa contratada superior a 10%
(dez por cento), na linha dos precedentes desta Corte Superior de
Justiça [...]" (<<REsp 1114604>> PR, submetido ao procedimentos dos
recursos especiais repetitivos, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/06/2012, DJe 20/06/2012)
"RECURSO ESPECIAL. RITO DO ART. 543-C DO CPC. CONSÓRCIO. TAXA DE
ADMINISTRAÇÃO. FIXAÇÃO. LIMITE SUPERIOR A 10% (DEZ POR CENTO). AUSÊNCIA
DE ILEGALIDADE E ABUSIVIDADE. LIVRE PACTUAÇÃO PELAS ADMINISTRADORAS.
POSSIBILIDADE. [...] As administradoras de consórcio têm liberdade para

Jurisprudência/STJ - Súmulas

73



fixar a respectiva taxa de administração, nos termos do art. 33 da Lei
nº 8.177/91 e da Circular nº 2.766/97 do Banco Central, não havendo que
se falar em ilegalidade ou abusividade da taxa contratada superior a 10%
(dez por cento), na linha dos precedentes desta Corte Superior de
Justiça [...]" (<<REsp 1114606>> PR, submetido ao procedimento dos
recursos especiais repetitivos, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/06/2012, DJe 20/06/2012)
"[...] CONSÓRCIO. BEM IMÓVEL. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. LIVRE PACTUAÇÃO.
[...] Este Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que as
administradoras de consórcio possuem liberdade para fixar a respectiva
taxa de administração, nos termos do art. 33 da Lei nº 8.177/91, do
artigo 34 do regulamento anexo à Circular nº 2.386/93 e do artigo 12, §
3º, do regulamento anexo à Circular nº 2.766/97, não sendo consideradas
abusivas, por si só, as taxas fixadas em percentual superior a 10%.
[...]" (<<AgRg no REsp 1115354>> RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/03/2012, DJe 03/04/2012)
"[...] CONTRATO. CONSÓRCIO. BENS MÓVEIS. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. FIXAÇÃO.
ADMINISTRADORAS. [...] Conforme entendimento firmado pela Segunda Seção
desta Corte Superior, as administradoras de consórcio possuem liberdade
para fixar a respectiva taxa de administração, nos termos do art. 33 da
Lei n. 8.177/1991 e da Circular n. 2.766/1997 do BACEN, não sendo
considerada ilegal ou abusiva a taxa fixada em percentual superior a 10%
(dez por cento). [...]" (<<AgRg no REsp 1179514>> RS, Rel. Ministro
ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 20/10/2011, DJe
26/10/2011)
"[...] CONSÓRCIO. BENS MÓVEIS. [...] TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. FIXAÇÃO.
ADMINISTRADORAS. [...] As administradoras de consórcio podem estabelecer
o valor da taxa de administração de consórcios, segundo critérios de
livre concorrência de mercado (art. 33, da Lei 8.177/91 e Circular
2.766/97). [...]" (<<AgRg nos EDcl no REsp 1100270>> RS, Rel. Ministra
MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 04/10/2011, DJe
13/10/2011)
"[...] CONSÓRCIO. [...] TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. LIMITAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. [...] Consoante entendimento firmado pela Segunda Seção
do Superior Tribunal de Justiça, as administradoras de consórcio possuem
liberdade para fixar a respectiva taxa de administração, nos termos do
art. 33 da Lei 8.177/91 e da Circular 2.766/97 do BACEN, não sendo
considerada ilegal ou abusiva a taxa fixada em 13% (treze por cento).
[...]" (<<AgRg no REsp 1097237>> RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA
TURMA, julgado em 16/06/2011, DJe 05/08/2011)
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"[...] CONSÓRCIO. BENS MÓVEIS. [...] TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. FIXAÇÃO.
ADMINISTRADORAS. [...] As administradoras de consórcio podem estabelecer
o valor da taxa de administração de consórcios, segundo critérios de
livre concorrência de mercado (art. 33, da Lei 8.177/91 e Circular
2.766/97. [...]" (<<AgRg no REsp 1145921>> RS, Rel. Ministra MARIA
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 05/05/2011, DJe 12/05/2011)
"[...] CONSÓRCIO. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. LIMITAÇÃO. FIXAÇÃO. LIMITE
SUPERIOR A 10% (DEZ POR CENTO). AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE E ABUSIVIDADE.
[...] Consoante entendimento firmado pela Corte Especial, as
administradoras de consórcio possuem liberdade para fixar a respectiva
taxa de administração, nos termos do art. 33 da Lei 8.177/91 e da
Circular 2.766/97 do BACEN, não sendo considerada ilegal ou abusiva a
taxa fixada em mais de 10% (dez por cento). [...]"
(<<AgRg no REsp 1187148>> RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA
TURMA, julgado em
03/05/2011, DJe 10/05/2011)
"[...] CONSÓRCIO. BENS MÓVEIS. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. FIXAÇÃO.
ADMINISTRADORAS. [...] As administradoras de consórcio podem estabelecer
o valor da taxa de administração de consórcios, segundo critérios de
livre concorrência de mercado (art. 33, da Lei 8.177/91 e Circular
2.766/97. [...]" (<<AgRg no REsp 1188974>> RS, Rel. Ministra MARIA
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 26/04/2011, DJe 05/05/2011)
"[...] CONTRATO DE CONSÓRCIO. [...] TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. NÃO
LIMITAÇÃO. [...] As administradoras de consórcio têm total liberdade
para fixar a respectiva taxa de administração, nos termos do art. 33 da
Lei n. 8.177/91 e da Circular n. 2.766/97 do Banco Central, não havendo
que se falar em ilegalidade ou abusividade da taxa contratada. [...]"
(<<AgRg no REsp 1029099>> RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA
TURMA, julgado em 14/12/2010, DJe 17/12/2010)
"[...] CONSÓRCIO DE BENS MÓVEIS. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. POSSIBILIDADE.
LIVRE PACTUAÇÃO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE E ABUSIVIDADE. [...] Consoante
entendimento firmado pela Corte Especial, as administradoras de
consórcio possuem liberdade para fixar a respectiva taxa de
administração, nos termos do art. 33 da Lei 8.177/91 e da Circular
2.766/97 do BACEN, não sendo considerada ilegal ou abusiva a taxa fixada
em 13% (treze por cento). [...]" (<<EREsp 992740>> RS, Rel. Ministro
LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 09/06/2010, DJe
15/06/2010)
"[...] CONSÓRCIO DE BENS MÓVEIS. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. FIXAÇÃO. LIMITE
SUPERIOR A 10% (DEZ POR CENTO). AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE E ABUSIVIDADE.
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[...] A matéria ora analisada encontra-se pacificada neste Superior
Tribunal de Justiça, tendo em vista que a Corte Especial (EREsp nº
927379/RS) consigna o entendimento de que as administradoras de
consórcio possuem total liberdade para fixar a respectiva taxa de
administração, nos termos do art. 33 da Lei nº 8.177/91 e da Circular nº
2.766/97 do BACEN, não sendo considerada ilegal ou abusiva, portanto, as
taxas fixadas em percentual superior a 10% (dez por cento), conforme
ocorre no presente caso. [...]" (<<REsp 796842>> RS, Rel. Ministro
FERNANDO GONÇALVES, QUARTA TURMA, julgado em 18/03/2010, DJe 12/04/2010)
"[...] CONSÓRCIO DE BEM MÓVEL. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. [...] As
administradoras de consórcio têm total liberdade para fixar a respectiva
taxa de administração, nos termos do art. 33 da Lei n. 8.177/91 e da
Circular n. 2.766/97 do Banco Central, não havendo que se falar em
ilegalidade ou abusividade da taxa contratada. [...]"
(<<AgRg nos EDcl no REsp 1145248>> RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI,
TERCEIRA TURMA,
julgado em 24/11/2009, DJe 02/12/2009)
"[...] CONSÓRCIO. [...] A Segunda Seção pacificou a controvérsia no
sentido de que 'as administradoras de consórcio possuem total liberdade
para fixar a respectiva taxa de administração, nos termos do art. 33 da
Lei n. 8.177/91 e da Circular n. 2.766/97 do BACEN, não sendo
considerada ilegal ou abusiva, portanto, as taxas fixadas em percentual
superior a 10%' (EREsp n. 927.379/RS, Rel. Min. Fernando Gonçalves,
unânime, DJe de 19/12/2008). [...]" (<<AgRg no REsp 1102636>> RS, Rel.
Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 19/11/2009,
DJe 14/12/2009)
"[...] CONSÓRCIO DE BENS MÓVEIS - TAXA DE ADMINISTRAÇÃO - LIMITAÇÃO,
ESTRIBADA NO DECRETO N. 70.951/72 - IMPOSSIBILIDADE - OBSERVÂNCIA DO
ENTENDIMENTO PACIFICADO DA SEGUNDA SEÇÃO [...]"
(<<AgRg no AgRg no REsp 1059453>> RS, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA,
TERCEIRA TURMA, julgado em 28/04/2009, DJe 12/05/2009)
"[...] CONSÓRCIO. BENS MÓVEIS. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. LIMITAÇÃO. [...]
Consoante entendimento consignado pela Eg. Quarta Turma, as
administradoras de consórcio possuem total liberdade para fixar a
respectiva taxa de administração, nos termos do art. 33 da Lei nº
8.177/91 e da Circular nº 2.766/97 do BACEN, não sendo considerada
ilegal ou abusiva, portanto, as taxas fixadas em percentual superior a
10% (dez por cento). [...]" (<<AgRg no REsp 1092876>> RS, Rel. Ministro
FERNANDO GONÇALVES, QUARTA TURMA, julgado em 03/03/2009, DJe 16/03/2009)
"[...] CONSÓRCIO DE BENS MÓVEIS. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. FIXAÇÃO. LIMITE
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SUPERIOR A 10% (DEZ POR CENTO). POSSIBILIDADE. [...] O cerne da
controvérsia cinge-se à possibilidade de limitação da taxa de
administração de consórcio de bens móveis, prevista no Decreto nº
70.951/72. Consoante recente entendimento consignado pela Eg. Quarta
Turma, as administradoras de consórcio possuem total liberdade para
fixar a respectiva taxa de administração, nos termos do art. 33 da Lei
nº 8.177/91 e da Circular nº 2.766/97 do BACEN, não sendo considerada
ilegal ou abusiva, portanto, as taxas fixadas em percentual superior a
10% (dez por cento). [...]" (<<EREsp 927379>> RS, Rel. Ministro FERNANDO
GONÇALVES, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/11/2008, DJe 19/12/2008)  

Precedentes 
AgRg no AREsp   443630  RS  2013/0399444-9  Decisão:10/06/2014
DJe        DATA:24/06/2014
 
Rcl           12836  BA  2013/0178206-1  Decisão:09/10/2013
DJe        DATA:16/10/2013
 
AgRg no REsp  1105493  RS  2008/0255598-4  Decisão:13/08/2013
DJe        DATA:02/09/2013
 
AgRg no AREsp    18874  RS  2011/0088489-4  Decisão:16/05/2013
DJe        DATA:23/05/2013
 
AgRg no REsp  1115965  RS  2009/0005613-7  Decisão:11/04/2013
DJe        DATA:16/04/2013
 
AgRg no AgRg no AREsp   100871  SP  2011/0237131-2
Decisão:05/03/2013
DJe        DATA:12/03/2013
 
REsp        1114604  PR  2009/0069918-8  Decisão:13/06/2012
DJe        DATA:20/06/2012
 
REsp        1114606  PR  2009/0069909-9  Decisão:13/06/2012
DJe        DATA:20/06/2012
RSSTJ      VOL.:00045           PG:00033
 
AgRg no REsp  1115354  RS  2009/0003720-6  Decisão:27/03/2012
DJe        DATA:03/04/2012
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AgRg no REsp  1179514  RS  2010/0019918-6  Decisão:20/10/2011
DJe        DATA:26/10/2011
 
AgRg nos EDcl no REsp  1100270  RS  2008/0231847-0
Decisão:04/10/2011
DJe        DATA:13/10/2011
 
AgRg no REsp  1097237  RS  2008/0221538-0  Decisão:16/06/2011
DJe        DATA:05/08/2011
 
AgRg no REsp  1145921  RS  2009/0119697-2  Decisão:05/05/2011
DJe        DATA:12/05/2011
 
AgRg no REsp  1187148  RS  2010/0053879-7  Decisão:03/05/2011
DJe        DATA:10/05/2011
 
AgRg no REsp  1188974  RS  2010/0062558-8  Decisão:26/04/2011
DJe        DATA:05/05/2011
 
AgRg no REsp  1029099  RS  2008/0027384-4  Decisão:14/12/2010
DJe        DATA:17/12/2010
 
EREsp        992740  RS  2008/0193808-6  Decisão:09/06/2010
DJe        DATA:15/06/2010
 
REsp         796842  RS  2005/0186810-7  Decisão:18/03/2010
DJe        DATA:12/04/2010
 
AgRg nos EDcl no REsp  1145248  RS  2009/0116180-6
Decisão:24/11/2009
DJe        DATA:02/12/2009
 
AgRg no REsp  1102636  RS  2008/0248654-7  Decisão:19/11/2009
DJe        DATA:14/12/2009
 
AgRg no AgRg no REsp  1059453  RS  2008/0110472-6
Decisão:28/04/2009
DJe        DATA:12/05/2009
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AgRg no REsp  1092876  RS  2008/0170194-5  Decisão:03/03/2009
DJe        DATA:16/03/2009
 
EREsp        927379  RS  2008/0118473-6  Decisão:12/11/2008
DJe        DATA:19/12/2008
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17. Súmula 543 

Súmula 
543  

Órgão Julgador 
S2 - SEGUNDA SEÇÃO  

Data da Publicação/Fonte 
DJe 31/08/2015
RSSTJ vol. 45 p. 169
RSTJ vol. 243 p. 1086  

Data do Julgamento 
26/08/2015  

Enunciado 
Na hipótese de resolução de contrato de promessa de compra e venda de
imóvel submetido ao Código de Defesa do Consumidor, deve ocorrer a
imediata restituição das parcelas pagas pelo promitente comprador -
integralmente, em caso de culpa exclusiva do promitente
vendedor/construtor, ou parcialmente, caso tenha sido o comprador quem
deu causa ao desfazimento.  

Referência Legislativa 
LEG:FED LEI:010406 ANO:2002
*****  CC-02     CÓDIGO CIVIL DE 2002
       ART:00122
 
LEG:FED LEI:008078 ANO:1990
*****  CDC-90    CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
       ART:00051   INC:00002   INC:00004
 
LEG:FED LEI:005869 ANO:1973
*****  CPC-73    CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973
       ART:0543C
 
LEG:FED RES:000008 ANO:2008
(SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ)
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Excertos dos Precedentes Originários 
"[...] CONTRATO DE COMPRA DE IMÓVEL - DESFAZIMENTO - CLÁUSULA CONTRATUAL
D4 DEVOLUÇÃO DE PARTE DO VALOR PAGO DE FORMA PARCELADA - ABUSIVIDADE -
SÚMULA N. 83/STJ. [...] É abusiva a cláusula contratual que determina a
restituição dos valores devidos somente ao término da obra ou de forma
parcelada, na hipótese de resolução de contrato de promessa de compra e
venda de imóvel, por culpa de quaisquer contratantes. (Segunda Seção,
REsp 1300418/SC, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe de
10/12/2013), Julgado sob o rito do art. 543-C, do CPC. 2.- Incidência da
Súmula n. 83/STJ. [...]" (<<AgRg no AREsp 525955>> SC, Rel. Ministro
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 04/09/2014)
"[...] Possibilidade de retenção de parte dos valores pagos pelo
promitente comprador de imóvel, na hipótese de resolução do contrato por
culpa deste (REsp 1.300.418/SC, rito do art. 543-C do CPC). [...]"
(<<EDcl no AgRg no REsp 1349081>> AL, Rel. Ministro PAULO DE TARSO
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 09/06/2014)
"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC.
DIREITO DO CONSUMIDOR. CONTRATO DE COMPRA DE IMÓVEL. DESFAZIMENTO.
DEVOLUÇÃO DE PARTE DO VALOR PAGO. MOMENTO. [...] Para efeitos do art.
543-C do CPC: em contratos submetidos ao Código de Defesa do Consumidor,
é abusiva a cláusula contratual que determina a restituição dos valores
devidos somente ao término da obra ou de forma parcelada, na hipótese de
resolução de contrato de promessa de compra e venda de imóvel, por culpa
de quaisquer contratantes. Em tais avenças, deve ocorrer a imediata
restituição das parcelas pagas pelo promitente comprador -
integralmente, em caso de culpa exclusiva do promitente
vendedor/construtor, ou parcialmente, caso tenha sido o comprador quem
deu causa ao desfazimento. [...]" (<<REsp 1300418>> SC, submetido ao
procedimento dos recursos especiais repetitivos, Rel. Ministro LUIS
FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/11/2013, DJe 10/12/2013)
"[...] RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE BEM IMÓVEL.
CLÁUSULA QUE CONDICIONA A RESTITUIÇÃO DAS PARCELAS PAGAS AO TÉRMINO DA
OBRA. ABUSIVIDADE. [...] É abusiva, por ofensa ao art. 51, incisos II e
IV, do Código de Defesa do Consumidor, a cláusula contratual que
determina, em caso de rescisão de promessa de compra e venda de imóvel,
a restituição das parcelas pagas somente ao término da obra. [...]"
(<<AgRg no REsp 1207682>> SC, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA
TURMA, julgado em 11/06/2013, DJe 21/06/2013)
" PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. JURISPRUDÊNCIA DO STJ NO SENTIDO
DE SER ABUSIVA A CLÁUSULA CONTRATUAL QUE DETERMINA, EM CASO DE RESOLUÇÃO
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DO CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL, A RESTITUIÇÃO DAS
PARCELAS PAGAS SOMENTE AO TÉRMINO DA OBRA. VIOLAÇÃO DA REGRA DO ART. 51
DO CDC. SÚMULA 83/STJ. [...]" (<<AgRg no REsp 1249786>> SC, Rel.
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em
02/05/2013, DJe 09/05/2013)
"[...] CONTRATO DE COMPRA E VENDA. RESCISÃO. MOMENTO DE DEVOLUÇÃO DAS
PARCELAS PAGAS. [...] A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é
firme no sentido de que há enriquecimento ilícito da incorporadora na
aplicação de cláusula que obriga o consumidor a esperar pelo término
completo das obras para reaver seu dinheiro, pois aquela poderá revender
imediatamente o imóvel sem assegurar, ao mesmo tempo, a fruição pelo
consumidor do dinheiro ali investido. [...]" (<<AgRg no Ag 866542>> SC,
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em
04/12/2012, DJe 11/12/2012)
"[...] PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESCISÃO CONTRATUAL.
DEVOLUÇÃO DAS PARCELAS PAGAS. RAZOABILIDADE NA DETERMINAÇÃO DO TRIBUNAL
DE ORIGEM DE RETENÇÃO DE 20% A TÍTULO DE DESPESAS ADMINISTRATIVAS.
DEVOLUÇÃO DAS PARCELAS PAGAS DE FORMA PARCELADA. ABUSIVIDADE. [...] É
entendimento pacífico nesta Corte Superior que o comprador inadimplente
tem o direito de rescindir o contrato de compromisso de compra e venda
de imóvel e, consequentemente, obter a devolução das parcelas pagas,
mostrando-se razoável a retenção de 20% dos valores pagos a título de
despesas administrativas, consoante determinado pelo Tribunal de origem.
3.- Esta Corte já decidiu que é abusiva a disposição contratual que
estabelece, em caso de resolução do contrato de compromisso de compra e
venda de imóvel, a restituição dos valores pagos de forma parcelada,
devendo ocorrer a devolução imediatamente e de uma única vez. [...]"
(<<RCDESP no AREsp 208018>> SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA
TURMA, julgado em 16/10/2012, DJe 05/11/2012)
"[...] RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE BEM IMÓVEL.
CLÁUSULA QUE CONDICIONA A RESTITUIÇÃO DAS PARCELAS PAGAS AO TÉRMINO DA
OBRA. ABUSIVIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. ARRAS CONFIRMATÓRIAS.
VENDEDOR QUE DEU CAUSA AO DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL. IMPOSSIBILIDADE DE
RETENÇÃO. DEVOLUÇÃO DO VALOR DO SINAL, SOB PENA DE ENRIQUECIMENTO SEM
CAUSA. [...] Revela-se abusiva, por ofensa ao art. 51, incisos II e IV,
do Código de Defesa do Consumidor, a cláusula contratual que determina,
em caso de rescisão de promessa de compra e venda de imóvel, a
restituição das parcelas pagas somente ao término da obra, haja vista
que poderá o promitente vendedor, uma vez mais, revender o imóvel a
terceiros e, a um só tempo, auferir vantagem com os valores retidos,
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além do que a conclusão da obra atrasada, por óbvio, pode não ocorrer.
Precedentes. 2. As arras confirmatórias constituem um pacto anexo cuja
finalidade é a entrega de algum bem, para assegurar ou confirmar a
obrigação principal assumida. Por ocasião da rescisão contratual, o
valor dado a título de sinal (arras) deve ser restituído ao reus
debendi, sob pena de enriquecimento sem causa. [...]"
(<<AgRg no REsp 997956>> SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA
TURMA, julgado em
26/06/2012, DJe 02/08/2012)
"[...] CONSÓRCIO. RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE
BEM IMÓVEL. CLÁUSULA A PREVER A RESTITUIÇÃO DAS PARCELAS PAGAS SOMENTE
AO TÉRMINO DA OBRA. ABUSIVIDADE. [...] Revela-se abusiva, por ofensa ao
art. 51, incisos II e IV, do Código de Defesa do Consumidor, a cláusula
contratual que determina, em caso de rescisão de promessa de compra e
venda de imóvel, a restituição das parcelas pagas somente ao término da
obra, haja vista que poderá o promitente vendedor, uma vez mais,
revender o imóvel a terceiros e, a um só tempo, auferir vantagem com os
valores retidos, além do que a conclusão da obra atrasada, por óbvio,
pode não ocorrer. [...]" (<<AgRg no REsp 1238007>> SC, Rel. Ministro
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 15/12/2011, DJe
01/02/2012)
"[...] PROMESSA DE COMPRA E VENDA. IMÓVEL. RESOLUÇÃO DO CONTRATO.
DEVOLUÇÃO DAS PRESTAÇÕES ADIMPLIDAS DE FORMA IMEDIATA E EM PARCELA
ÚNICA. [...] Abusiva a disposição contratual estabelecendo, em caso de
resolução do contrato de promessa de compra e venda de imóvel, a
restituição das prestações pagas de forma parcelada. 2 - Com a
resolução, retornam as partes contratantes à situação jurídica anterior
('status quo ante'), impondo-se ao comprador o dever de devolver o
imóvel e ao vendedor o de ressarcir as prestações até então adimplidas,
descontada a multa pelo inadimplemento contratual. [...]"
(<<AgRg no REsp 677177>> PR, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO,
TERCEIRA
TURMA, julgado em 01/03/2011, DJe 16/03/2011)
"[...] AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE CLÁUSULA CONTRATUAL -
RESTITUIÇÃO DAS PARCELAS PAGAS SOMENTE APÓS A CONCLUSÃO DAS OBRAS -
ABUSIVIDADE CONFIGURADA - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83. [...] Há
enriquecimento ilícito da incorporadora na aplicação de cláusula que
obriga o consumidor a esperar pelo término completo das obras para
reaver seu dinheiro, pois aquela poderá revender imediatamente o imóvel
sem assegurar, ao mesmo tempo, a fruição pelo consumidor do dinheiro ali
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investido. [...]" (<<AgRg no REsp 1219345>> SC, Rel. Ministro SIDNEI
BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/02/2011, DJe 28/02/2011)
"[...] PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESCISÃO CONTRATUAL. CULPA
DA CONSTRUTORA. CLÁUSULA A PREVER A RESTITUIÇÃO DAS PARCELAS PAGAS
SOMENTE AO TÉRMINO DA OBRA. ABUSIVIDADE. [...] É abusiva, por ofensa ao
art. 51, incisos II e IV, do Código de Defesa do Consumidor, a cláusula
contratual que determina, em caso de rescisão de promessa de compra e
venda de imóvel, por culpa exclusiva da construtora/incorporadora, a
restituição das parcelas pagas somente ao término da obra, haja vista
que poderá o promitente vendedor, uma vez mais, revender o imóvel a
terceiros e, a um só tempo, auferir vantagem com os valores retidos,
além do que a conclusão da obra atrasada, por óbvio, pode não ocorrer.
[...]" (<<REsp 877980>> SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA
TURMA, julgado em 03/08/2010, DJe 12/08/2010)  

Precedentes 
AgRg no AREsp   525955  SC  2014/0134221-3  Decisão:05/08/2014
DJe        DATA:04/09/2014
 
EDcl no AgRg no REsp  1349081  AL  2012/0219932-5
Decisão:03/06/2014
DJe        DATA:09/06/2014
 
REsp        1300418  SC  2012/0000392-9  Decisão:13/11/2013
DJe        DATA:10/12/2013
RSSTJ      VOL.:00045           PG:00169
RSTJ       VOL.:00240           PG:00405
 
AgRg no REsp  1207682  SC  2010/0159841-9  Decisão:11/06/2013
DJe        DATA:21/06/2013
 
AgRg no REsp  1249786  SC  2011/0089583-9  Decisão:02/05/2013
DJe        DATA:09/05/2013
 
AgRg no Ag   866542  SC  2007/0032327-0  Decisão:04/12/2012
DJe        DATA:11/12/2012
 
RCDESP no AREsp   208018  SP  2012/0153747-5  Decisão:16/10/2012
DJe        DATA:05/11/2012
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AgRg no REsp   997956  SC  2007/0243759-4  Decisão:26/06/2012
DJe        DATA:02/08/2012
 
AgRg no REsp  1238007  SC  2011/0035299-5  Decisão:15/12/2011
DJe        DATA:01/02/2012
 
AgRg no REsp   677177  PR  2004/0099220-8  Decisão:01/03/2011
DJe        DATA:16/03/2011
 
AgRg no REsp  1219345  SC  2010/0201414-4  Decisão:15/02/2011
DJe        DATA:28/02/2011
 
REsp         877980  SC  2006/0180009-7  Decisão:03/08/2010
DJe        DATA:12/08/2010
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18. Súmula 547 

Súmula 
547  

Órgão Julgador 
S2 - SEGUNDA SEÇÃO  

Data da Publicação/Fonte 
DJe 19/10/2015
RSSTJ vol. 45 p. 235
RSSTJ vol. 45 p. 250
RSTJ vol. 243 p. 1090  

Data do Julgamento 
14/10/2015  

Enunciado 
Nas ações em que se pleiteia o ressarcimento dos valores pagos a título
de participação financeira do consumidor no custeio de construção de
rede elétrica, o prazo prescricional é de vinte anos na vigência do
Código Civil de 1916. Na vigência do Código Civil de 2002, o prazo é de
cinco anos se houver previsão contratual de ressarcimento e de três anos
na ausência de cláusula nesse sentido, observada a regra de transição
disciplinada em seu art. 2.028.  

Referência Legislativa 
LEG:FED LEI:003071 ANO:1916
*****  CC-16     CÓDIGO CIVIL DE 1916
       ART:00177
(REVOGADO)
 
LEG:FED LEI:010406 ANO:2002
*****  CC-02     CÓDIGO CIVIL DE 2002
       ART:00206   PAR:00003   INC:00004   PAR:00005   INC:00001
       ART:02028
 
LEG:FED LEI:005869 ANO:1973
*****  CPC-73    CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973
       ART:0543C
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LEG:FED RES:000008 ANO:2008
(SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ)
   

Excertos dos Precedentes Originários 
"[...] INSTALAÇÃO DE REDE DE ENERGIA ELÉTRICA. REEMBOLSO DOS VALORES
ADIANTADOS. PRAZO PRESCRICIONAL. [...] A Segunda Seção do STJ, em sede
de recurso especial repetitivo, firmou o entendimento de que o pedido
relativo a valores cujo ressarcimento não estava previsto em contrato,
mas em documento reconhecido como 'termo de doação', 'prescreve em 20
(vinte) anos, na vigência do Código Civil de 1916, e em 3 (três) anos,
na vigência do Código Civil de 2002, por se tratar de demanda fundada em
enriquecimento sem causa (art. 206, § 3º, inciso IV), observada,
igualmente, a regra de transição prevista no art. 2.028 do Código Civil
de 2002.' (REsp n. 1.249.321/RS). [...]" (<<AgRg no AREsp 312226>> MS,
Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em
24/02/2015, DJe 04/03/2015)
"[...] REDE DE ELETRIFICAÇÃO RURAL. [...] PRESCRIÇÃO NÃO CONFIGURADA.
MATÉRIA PACIFICADA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DATA EM QUE
OCORREU A VIOLAÇÃO DO DIREITO SUBJETIVO. [...] Sobre a prescrição da
pretensão ao ressarcimento dos valores destinados ao financiamento da
construção de rede de eletrificação rural, a Segunda Seção do Superior
Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial n. 1.249.321/RS
(Relator Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 16/4/2013), processado nos
moldes do artigo 543-C do CPC, firmou o entendimento de que aquela deve
ser analisada conforme duas situações: a) em caso de existência de
previsão contratual de reembolso (convênio de devolução), a pretensão de
ressarcimento prescreve em vinte anos, na vigência do Código Civil de
1916, e em cinco anos, na vigência do Código Civil de 2002, por
tratar-se de dívida líquida constante em instrumento público ou
particular (artigo 206, § 5º, I, do CC/2002), respeitada a regra do
artigo 2.028 do Código Civil de 2002; e b) no hipótese de ausência de
previsão contratual de reembolso (termo de contribuição), a pretensão de
cobrança prescreve em vinte anos, na vigência do Código Civil de 1916, e
em três anos, na vigência do Código Civil de 2002, por se tratar de
demanda fundada em enriquecimento sem causa (artigo 206, § 3º, IV),
observada, igualmente, a regra de transição prevista no artigo 2.028 do
Código Civil de 2002. 4. O Tribunal de origem, com base no acervo
fático-probatório dos autos, reconheceu a existência de termo de
devolução, com início do prazo prescricional em outubro de 1992. 5.
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Nesse contexto, o prazo prescricional aplicável é o de vinte anos do
Código Civil de 1916, porquanto, desde o vencimento da obrigação
(31/10/1992), havia transcorrido mais da metade do prazo da lei anterior
até a entrada em vigor do novo código (11 de janeiro de 2003). [...]"
(<<AgRg no REsp 1285996>> RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,
julgado em 24/02/2015, DJe 23/03/2015)
"[...] MÚTUO. CONSTRUÇÃO REDE ELÉTRICA RURAL. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA.
[...] Não estando previsto, no contrato, o ressarcimento do valor
aportado para custeio de obra de extensão de rede elétrica, prescreve em
vinte anos, na vigência do Código Civil de 1916, e em três anos, na
vigência do Código Civil de 2002, por se tratar de demanda fundada em
enriquecimento sem causa, a pretensão de cobrança respectiva, a
observada a regra de transição estabelecida no art. 2.028 do Código
Civil de 2002 (REsp 1249321/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 2ª
Seção, DJe 16/04/2013). [...]" (<<AgRg no AREsp 268357>> MS, Rel.
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe
09/09/2014)c
"[...] FINANCIAMENTO DE REDE DE ELETRIFICAÇÃO RURAL. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO
DE VALORES. CONSUMIDOR DO SERVIÇO. TERMO DE CONTRIBUIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INTERRUPÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO RECONHECIDA. [...] Nas hipóteses
em que se pleiteia a restituição dos valores investidos pelo consumidor
para a ampliação de rede de eletrificação rural com base em documento
reconhecido como 'termo de doação', o prazo prescricional aplicável é o
vintenário, na vigência do Código Civil de 1916, passando a ser trienal
com a entrada em vigor do atual Código Civil. 2. Na hipótese
considerada, o prazo prescricional iniciou-se um ano a partir da
conclusão das obras, ocorrida no ano de 2004, não se justificando a
interrupção da contagem do lapso com base em legislação superveniente.
Logo, ajuizada a ação somente em 25/10/2010, deve ser integralmente
confirmada a decisão agravada, reconhecendo que a pretensão autoral foi
alcançada pela prescrição. [...]" (<<AgRg nos EDcl no AREsp 338189>> MS,
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em
12/08/2014, DJe 19/08/2014)
"[...] ELETRIFICAÇÃO RURAL. RESSARCIMENTO. CONVÊNIO DE DEVOLUÇÃO.
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. [...] A 2ª
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso
Especial Repetitivo n.º 1.249.321/RS (Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe
de 16/4/2013), processado segundo art. 543-C do CPC, firmou entendimento
no sentido de que a prescrição da pretensão de ressarcimento dos valores
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aportados para o financiamento da construção de rede de eletrificação
rural deve ser analisada conforme duas situações: i) havendo previsão
contratual de reembolso ('Convênio de Devolução'), 'prescreve em 20
(vinte) anos, na vigência do Código Civil de 1916, e em 5 (cinco) anos,
na vigência do Código Civil de 2002, [...] respeitada a regra de
transição prevista no art. 2.028 do Código Civil de 2002', por tratar-se
de dívida líquida constante em instrumento público ou particular (art.
206, § 5º, inciso I, do CC/02); e ii) inexistindo previsão contratual de
reembolso ('Termo de Contribuição'), 'prescreve em 20 (vinte) anos, na
vigência do Código Civil de 1916, e em 3 (três) anos, na vigência do
Código Civil de 2002, por se tratar de demanda fundada em enriquecimento
sem causa (art. 206, § 3º, inciso IV), observada, igualmente, a regra de
transição prevista no art. 2.028 do Código Civil de 2002'. 2.- Trata-se
da aplicação do prazo prescricional quinquenal (art. 206, § 5º, I, do
CC/02) ao caso dos autos, como pretende a parte recorrente. O Tribunal a
quo fixou o termo inicial do prazo prescricional em 2001 - quando da
construção da rede elétrica - e aferiu que se trata de Convênio de
devolução, de modo que rever esses entendimentos demandaria o
revolvimento do contrato e/ou do conjunto fático-probatório dos autos, o
que esbarra nas vedações das Súmulas 5 e 7/STJ. 3.- O Tribunal de origem
aplicou o prazo prescricional decenal (art. 205 do CC/02). Contudo, no
caso, considerando o termo inicial do prazo prescricional aferido pelo
Tribunal a quo - em 2001-, não decorreram mais de 10 (dez) anos até a
vigência do novo Código Civil (11/1/2003), conforme a regra de transição
prevista no art. 2.028 do CC/2002. Assim, incide o prazo prescricional
quinquenal (art. 206, § 5º, I) a partir da vigência do novo Código Civil
(11/1/2003), tendo-se por termo final 12/1/2008. Como a ação originária
foi ajuizada somente em 26/4/2010, está prescrita a pretensão da parte
autora, impondo-se a extinção do processo, com julgamento do mérito.
[...]" (<<REsp 1380603>> MS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA
TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 02/06/2014)
"[...] AÇÃO DE COBRANÇA DO VALOR DESEMBOLSADO PELO CONSUMIDOR PARA
CONSTRUÇÃO DA REDE DE ELETRIFICAÇÃO RURAL [...] Prazo prescricional para
exercício da pretensão de restituição de valores investidos pelo
consumidor em razão da construção de rede de eletrificação rural.
Hipótese em que existente instrumento contratual que expressamente prevê
o direito de ressarcimento do aporte financeiro após o transcurso de
determinado prazo a contar da conclusão da obra (pacto geralmente
denominado de 'convênio de devolução'). Lapso de 20 (vinte) anos sob a
égide do Código Civil de 1916, alterado para 5 (cinco) anos a partir do
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Código Civil de 2002, devendo ser observada a regra de transição do
artigo 2.028 do último Codex. Precedentes firmados sob o rito dos
recursos repetitivos: REsp 1.063.661/RS, Rel. Ministro Luis Felipe
Salomão, Segunda Seção, julgado em 24.02.2010, DJe 08.03.2010; e REsp
1.249.321/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado
em 10.04.2013, DJe 16.04.2013). [...]" (<<AgRg no AREsp 249544>> RS,
Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 18/03/2014, DJe
25/03/2014)
"[...] AÇÃO DE COBRANÇA. FINANCIAMENTO DE REDE DE ELETRIFICAÇÃO RURAL.
PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA DO CONSUMIDOR. RECURSOS REPETITIVOS. ART. 543-C
DO CPC. PRESCRIÇÃO CONFIGURADA. [...] O prazo para a cobrança de valores
destinados à construção de rede de eletrificação rural, havendo previsão
contratual de reembolso (convênio de devolução), prescreve em 20 (vinte)
anos, na vigência do Código Civil de 1916, e em 5 (cinco) anos, na
vigência do Código Civil de 2002, respeitada a regra de transição
prevista no art. 2.028 do Código Civil de 2002, por tratar-se de dívida
líquida constante em instrumento público ou particular (art. 206, § 5º,
I, do CC/2002). 3. Inexistindo previsão contratual de reembolso (termo
de contribuição), o referido prazo prescreve em 20 (vinte) anos, na
vigência do Código Civil de 1916, e em 3 (três) anos, na vigência do
Código Civil de 2002, observada, igualmente, a regra de transição
prevista no art. 2.028 do Código Civil de 2002, por se tratar de demanda
fundada em enriquecimento sem causa (art. 206, § 3º, IV). [...]"
(<<EDcl no AREsp 84300>> RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,
TERCEIRA
TURMA, julgado em 18/03/2014, DJe 25/03/2014)
"[...] FINANCIAMENTO DE REDE DE ELETRIFICAÇÃO RURAL. PRESCRIÇÃO.
OCORRÊNCIA. [...] Conforme entendimento firmado no julgamento do REsp nº
1.249.321/RS, de minha relatoria, DJe 16/4/2013, processado nos moldes
do art. 543-C do CPC, nas ações em que se pleiteia o ressarcimento dos
valores pagos a título de participação financeira do consumidor no
custeio de construção de rede elétrica, quando o pedido relativo a
valores para cujo ressarcimento não havia previsão contratual, a
pretensão prescreve em 20 (vinte) anos, na vigência do Código Civil de
1916, e em 3 (três) anos, na vigência do Código Civil de 2002, por se
tratar de demanda fundada em enriquecimento sem causa (art. 206, § 3º,
inciso IV), observada, igualmente, a regra de transição prevista no art.
2.028 do Código Civil de 2002. 2. No presente caso, por se tratar de
demanda fundada em enriquecimento sem causa, o término do prazo
prescricional ocorreu em janeiro de 2006 (três anos após a entrada em
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vigor do Código Civil de 2002). Todavia, a presente ação foi ajuizada
somente em julho de 2010, portanto o reconhecimento da prescrição era
mesmo medida que se impunha. [...]" (<<EDcl no AREsp 451099>> RS, Rel.
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 18/03/2014, DJe
31/03/2014)
"[...] FINANCIAMENTO DE REDE DE ELETRIFICAÇÃO RURAL. TERMO DE
CONTRIBUIÇÃO. ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. PRESCRIÇÃO TRIENAL. PRECEDENTE DA
SEGUNDA SEÇÃO SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C DO CPC. [...] Conforme
definido no julgamento do REsp n. 1.249.321/RS, submetido ao rito dos
recursos especiais repetitivos (art. 543-C do CPC), o pedido relativo a
ressarcimento de valores despendidos com a construção de rede de
eletrificação rural, quando ausente instrumento prevendo tal
restituição, 'prescreve em 20 (vinte) anos, na vigência do Código Civil
de 1916, e em 3 (três) anos, na vigência do Código Civil de 2002, por se
tratar de demanda fundada em enriquecimento sem causa (art. 206, § 3º,
inciso IV), observada, igualmente, a regra de transição prevista no art.
2.028 do Código Civil de 2002' (Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
SEGUNDA SEÇÃO, DJe 16/4/2013). [...]" (<<EDcl no AREsp 257065>> RS, Rel.
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 11/03/2014,
DJe 18/03/2014)
"FINANCIAMENTO DE REDE DE ELETRIFICAÇÃO RURAL. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. CUSTEIO DE OBRA DE
EXTENSÃO DE REDE ELÉTRICA PELO CONSUMIDOR. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DOS
VALORES APORTADOS. PRESCRIÇÃO. Para efeitos do art. 543-C do CPC: 1. Nas
ações em que se pleiteia o ressarcimento dos valores pagos a título de
participação financeira do consumidor no custeio de construção de rede
elétrica, a prescrição deve ser analisada, separadamente, a partir de
duas situações: (i) pedido relativo a valores cujo ressarcimento estava
previsto em instrumento contratual e que ocorreria após o transcurso de
certo prazo a contar do término da obra (pacto geralmente denominado de
'CONVÊNIO DE DEVOLUÇÃO'); (ii) pedido relativo a valores para cujo
ressarcimento não havia previsão contratual (pactuação prevista em
instrumento, em regra, nominado de 'TERMO DE CONTRIBUIÇÃO'). 1.2.) No
primeiro caso (i), 'prescreve em 20 (vinte) anos, na vigência do Código
Civil de 1916, e em 5 (cinco) anos, na vigência do Código Civil de 2002,
a pretensão de cobrança dos valores aportados para a construção de rede
de eletrificação rural, [...] respeitada a regra de transição prevista
no art. 2.028 do Código Civil de 2002' (REsp 1.063.661/RS, SEGUNDA
SEÇÃO, julgado em 24/02/2010); 1.3.) No segundo caso (ii), a pretensão
prescreve em 20 (vinte) anos, na vigência do Código Civil de 1916, e em

Jurisprudência/STJ - Súmulas

91



3 (três) anos, na vigência do Código Civil de 2002, por se tratar de
demanda fundada em enriquecimento sem causa (art. 206, § 3º, inciso IV),
observada, igualmente, a regra de transição prevista no art. 2.028 do
Código Civil de 2002. [...]" (<<REsp 1249321>> RS, submetido ao
procedimento dos recursos especiais repetitivos, Rel. Ministro LUIS
FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/04/2013, DJe 16/04/2013)
"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. REDE DE ELETRIFICAÇÃO RURAL. COBRANÇA DOS
VALORES APORTADOS. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA, NA VIGÊNCIA DO CC/16, E
QUINQUENAL, NA VIGÊNCIA DO CC/02, RESPEITADA A REGRA DE TRANSIÇÃO DO
ART. 2.028/CC02. [...] Para efeitos do art. 543-C do CPC: prescreve em
20 (vinte) anos, na vigência do Código Civil de 1916, e em 5 (cinco)
anos, na vigência do Código Civil de 2002, a pretensão de cobrança dos
valores aportados para a construção de rede de eletrificação rural,
posteriormente incorporada ao patrimônio da CEEE/RGE, respeitada a regra
de transição prevista no art. 2.028 do Código Civil de 2002. [...]"
(<<REsp 1063661>> RS, submetido ao procedimento dos recursos especiais
repetitivos, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado
em 24/02/2010, DJe 08/03/2010)  
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19. Súmula 548 

Súmula 
548  

Órgão Julgador 
S2 - SEGUNDA SEÇÃO  

Data da Publicação/Fonte 
DJe 19/10/2015
RSSTJ vol. 45 p. 265
RSTJ vol. 243 p. 1091  

Data do Julgamento 
14/10/2015  

Enunciado 
Incumbe ao credor a exclusão do registro da dívida em nome do devedor no
cadastro de inadimplentes no prazo de cinco dias úteis, a partir do
integral e efetivo pagamento do débito.  

Referência Legislativa 
LEG:FED LEI:008078 ANO:1990
*****  CDC-90    CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
       ART:00043   PAR:00003   ART:00073
 
LEG:FED RES:000008 ANO:2008
(SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ)
 
LEG:FED LEI:005869 ANO:1973
*****  CPC-73    CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973
       ART:0543C
   

Excertos dos Precedentes Originários 
"INSCRIÇÃO DO NOME DO DEVEDOR EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. RECURSO
ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. QUITAÇÃO DA DÍVIDA. SOLICITAÇÃO
DE RETIFICAÇÃO DO REGISTRO ARQUIVADO EM BANCO DE DADOS DE ÓRGÃO DE
PROTEÇÃO AO CRÉDITO. INCUMBÊNCIA DO CREDOR. PRAZO. À MÍNGUA DE
DISCIPLINA LEGAL, SERÁ SEMPRE RAZOÁVEL SE EFETUADO NO PRAZO DE 5 (CINCO)
DIAS ÚTEIS, A CONTAR DO DIA ÚTIL SUBSEQUENTE À QUITAÇÃO DO DÉBITO. [...]
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Para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil: 'Diante das regras
previstas no Código de Defesa do Consumidor, mesmo havendo regular
inscrição do nome do devedor em cadastro de órgão de proteção ao
crédito, após o integral pagamento da dívida, incumbe ao credor requerer
a exclusão do registro desabonador, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a
contar do primeiro dia útil subsequente à completa disponibilização do
numerário necessário à quitação do débito vencido'. [...]"
(<<REsp 1424792>> BA, submetido ao procedimento dos recursos especiais
repetitivos, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado
em 10/09/2014, DJe 24/09/2014)
"[...] AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANO MORAL [...] É do credor, e não do
devedor, o ônus da baixa da indicação do nome do consumidor em cadastro
de inadimplentes. 2. As entidades mantenedoras de cadastros de crédito
devem responder solidariamente pela exatidão das informações constantes
em seus arquivos, excetuados dessa obrigação, apenas, os dados detidos
exclusivamente pelo consumidor, como alteração de endereço residencial,
por exemplo. Ademais, carece de razoabilidade a manutenção, por período
superior a 3 anos, de notícia desabonadora extemporânea, o que revela
grande desatualização do banco de dados, em afronta ao disposto no
artigo 43, § 1º, do CDC. [...]" (<<AgRg no AREsp 415022>> SC, Rel.
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe
25/04/2014)
"[...] MANUTENÇÃO INDEVIDA DE NOME DE CONSUMIDOR EM CADASTROS DE
INADIMPLENTES. ÔNUS DO CREDOR EM PROCEDER À BAIXA DEPOIS DO PAGAMENTO.
[...] É do credor, e não do devedor, o ônus da baixa da indicação do
nome do consumidor em cadastro de proteção ao crédito, em virtude do que
dispõe o art. 43, § 3º, combinado com o art. 73, ambos do CDC. A
propósito, este último, pertencente às disposições penais, tipifica como
crime a não correção imediata de informações inexatas acerca de
consumidores constantes em bancos de dados. [...]"
(<<AgRg no AREsp 307336>> RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA
TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 25/11/2013)
"[...] RESPONSABILIDADE CIVIL. MANUTENÇÃO DO NOME EM CADASTROS DE
INADIMPLENTES. OBRIGAÇÃO QUITADA. CANCELAMENTO DO REGISTRO APÓS MAIS DE
30 DIAS DA QUITAÇÃO. APLICAÇÃO DO ART. 43, § 3º, DO CPC. PRECEDENTES.
DANOS MORAIS DEVIDOS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. NÃO CABIMENTO.
[...]" (<<AgRg no AREsp 230431>> RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 02/09/2013)
"[...] ANOTAÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. ACORDO CUMPRIDO
INTEGRALMENTE PELO DEVEDOR. FALTA DE PROVIDÊNCIA DO CREDOR PARA BAIXAR A
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INSCRIÇÃO NO SERASA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. [...] Após
cumprido o acordo para pagamento da dívida, o credor tem o ônus de
providenciar a baixa do nome do consumidor em cadastro de proteção de
crédito (art. 43, § 3º, c/c o art. 73, do Código de Defesa do
Consumidor). Precedentes. 2. Tendo o tribunal de origem decidido à luz
das provas dos autos, a pretensão recursal em sentido contrário esbarra
necessariamente no óbice contido na Súmula nº 7 do Superior Tribunal de
Justiça. [...]" (<<AgRg no REsp 1047121>> RJ, Rel. Ministro RICARDO
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe
03/02/2014)
"[...] INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. QUITAÇÃO DA DÍVIDA.
CANCELAMENTO DO REGISTRO. OBRIGAÇÃO DO CREDOR. PRAZO. NEGLIGÊNCIA. DANO
MORAL. PRESUNÇÃO. [...] Cabe às entidades credoras que fazem uso dos
serviços de cadastro de proteção ao crédito mantê-los atualizados, de
sorte que uma vez recebido o pagamento da dívida, devem providenciar o
cancelamento do registro negativo do devedor. Precedentes. 2. Quitada a
dívida pelo devedor, a exclusão do seu nome deverá ser requerida pelo
credor no prazo de 05 dias, contados da data em que houver o pagamento
efetivo, sendo certo que as quitações realizadas mediante cheque, boleto
bancário, transferência interbancária ou outro meio sujeito a
confirmação, dependerão do efetivo ingresso do numerário na esfera de
disponibilidade do credor. 3. Nada impede que as partes, atentas às
peculiaridades de cada caso, estipulem prazo diverso do ora
estabelecido, desde que não se configure uma prorrogação abusiva desse
termo pelo fornecedor em detrimento do consumidor, sobretudo em se
tratando de contratos de adesão. 4. A inércia do credor em promover a
atualização dos dados cadastrais, apontando o pagamento, e
consequentemente, o cancelamento do registro indevido, gera o dever de
indenizar, independentemente da prova do abalo sofrido pelo autor, sob
forma de dano presumido. [...]" (<<REsp 1149998>> RS, Rel. Ministra
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/08/2012, DJe 15/08/2012)
"[...] MANUTENÇÃO INDEVIDA DE NOME DE CONSUMIDOR EM CADASTROS DE
INADIMPLENTES. ÔNUS DA BAIXA DEPOIS DO PAGAMENTO. ARTS. 43, § 3º, E 73,
DO CDC. [...] É do credor, e não do devedor, o ônus da baixa da
indicação do nome do consumidor em cadastro de proteção ao crédito, em
virtude do que dispõe o art. 43, § 3º, combinado com o art. 73, ambos do
CDC. A propósito, este último, pertencente às disposições penais,
tipifica como crime a não correção imediata de informações inexatas
acerca de consumidores constantes em bancos de dados. [...]"
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(<<AgRg no Ag 1373920>> SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA
TURMA,
julgado em 22/05/2012, DJe 28/05/2012)
"[...] INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. DANO MORAL.
RECONHECIMENTO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. [...] Esta Corte tem
decidido que cabe ao credor a baixa do nome do devedor após a quitação
da dívida que motivou a inscrição. Precedente. 2. 'Da anotação irregular
em cadastro de proteção ao crédito, não cabe indenização por dano moral,
quando preexistente legítima inscrição, ressalvado o direito ao
cancelamento.' (Súmula 385/STJ) 3. O reconhecimento de dano moral
indenizável, no caso, encontra óbice na Súmula 7/STJ, pois somente com o
reexame de provas seria possível modificar a afirmação de que existiam
outras inscrições negativas em nome do autor. [...]"
(<<AgRg no Ag 1285971>> SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA
TURMA, julgado
em 13/09/2011, DJe 16/09/2011)
"[...] RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. INSCRIÇÃO NO SERASA.
CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO. MANUTENÇÃO DO NOME NO CADASTRO DE
INADIMPLENTES. ÔNUS DO BANCO (CREDOR) EM CANCELAR O REGISTRO. [...] A
inércia do credor em promover a atualização dos dados cadastrais,
apontando o pagamento, e consequentemente, o cancelamento do registro
indevido, gera o dever de indenizar, independentemente da prova do abalo
sofrido pelo autor, sob forma de dano presumido. [...]"
(<<AgRg no Ag 1094459>> SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA,
julgado em
19/05/2009, DJe 01/06/2009)
"[...] AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. INSCRIÇÃO NO SPC. MANUTENÇÃO DO NOME DA
DEVEDORA POR LONGO PERÍODO APÓS A QUITAÇÃO DA DÍVIDA. DANO MORAL
CARACTERIZADO. VALOR. REDUÇÃO. [...] Cabe às entidades credoras que
fazem uso dos serviços de cadastro de proteção ao crédito mantê-los
atualizados, de sorte que uma vez recebido o pagamento da dívida, devem
providenciar, em breve espaço de tempo, o cancelamento do registro
negativo do devedor, sob pena de gerarem, por omissão, lesão moral,
passível de indenização. II. Ressarcimento, contudo, fixado em valor
proporcional ao dano, a fim de evitar enriquecimento sem causa. [...]"
(<<REsp 994638>> AM, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA
TURMA, julgado em 21/02/2008, DJe 17/03/2008)
"Dano moral. Cadastro negativo. Art. 73 do Código de Defesa do
Consumidor. [...] Não tem força a argumentação que pretende impor ao
devedor que quita a sua dívida o dever de solicitar seja cancelado o

Jurisprudência/STJ - Súmulas

97



cadastro negativo. O dispositivo do Código de Defesa do Consumidor
configura como prática infrativa 'Deixar de corrigir imediatamente
informação sobre o consumidor constante de cadastro, banco de dados,
fichas ou registros que sabe ou deveria saber ser inexata'. Quitada a
dívida, sabe o credor que não mais é exata a anotação que providenciou,
cabendo-lhe, imediatamente, cancelá-la. [...]" (<<REsp 292045>> RJ, Rel.
Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, TERCEIRA TURMA, julgado em
27/08/2001, DJ 08/10/2001, p. 213)  

Precedentes 
REsp        1424792  BA  2013/0407532-6  Decisão:10/09/2014
DJe        DATA:24/09/2014
RSSTJ      VOL.:00045           PG:00265
 
AgRg no AREsp   415022  SC  2013/0345464-0  Decisão:08/04/2014
DJe        DATA:25/04/2014
 
AgRg no AREsp   307336  RS  2013/0060036-8  Decisão:22/10/2013
DJe        DATA:25/11/2013
 
AgRg no AREsp   230431  RS  2012/0194416-9  Decisão:27/08/2013
DJe        DATA:02/09/2013
 
AgRg no REsp  1047121  RJ  2007/0062695-7  Decisão:25/06/2013
DJe        DATA:03/02/2014
 
REsp        1149998  RS  2009/0139891-0  Decisão:07/08/2012
DJe        DATA:15/08/2012
 
AgRg no Ag  1373920  SP  2010/0220400-1  Decisão:22/05/2012
DJe        DATA:28/05/2012
 
AgRg no Ag  1285971  SP  2010/0044274-0  Decisão:13/09/2011
DJe        DATA:16/09/2011
 
AgRg no Ag  1094459  SP  2008/0203202-4  Decisão:19/05/2009
DJe        DATA:01/06/2009
 
REsp         994638  AM  2007/0235385-5  Decisão:21/02/2008
DJe        DATA:17/03/2008

Jurisprudência/STJ - Súmulas

98



LEXSTJ     VOL.:00225           PG:00201
 
REsp         292045  RJ  2000/0131214-6  Decisão:27/08/2001
DJ         DATA:08/10/2001      PG:00213
RSDCPC     VOL.:00014           PG:00062
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20. Súmula 550 

Súmula 
550  

Órgão Julgador 
S2 - SEGUNDA SEÇÃO  

Data da Publicação/Fonte 
DJe 19/10/2015
RSSTJ vol. 45 p. 323
RSTJ vol. 243 p. 1093  

Data do Julgamento 
14/10/2015  

Enunciado 
A utilização de escore de crédito, método estatístico de avaliação de
risco que não constitui banco de dados, dispensa o consentimento do
consumidor, que terá o direito de solicitar esclarecimentos sobre as
informações pessoais valoradas e as fontes dos dados considerados no
respectivo cálculo.  

Referência Legislativa 
LEG:FED LEI:010406 ANO:2002
*****  CC-02     CÓDIGO CIVIL DE 2002
       ART:00187
 
LEG:FED LEI:008078 ANO:1990
*****  CDC-90    CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
       ART:00043
 
LEG:FED LEI:005869 ANO:1973
*****  CPC-73    CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973
       ART:0543C
 
LEG:FED RES:000008 ANO:2008
(SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ)
 
LEG:FED LEI:012414 ANO:2011
       ART:00003   PAR:00003   INC:00001   INC:00002   ART:00005
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       INC:00004   ART:00007   INC:00001   ART:00016
   

Excertos dos Precedentes Originários 
"[...] SISTEMA CREDIT SCORING. MATÉRIA PACIFICADA EM SEDE DE RECURSO
ESPECIAL REPETITIVO. [...] Sobre a utilização do Sistema credit scoring,
trata-se de prática comercial lícita, autorizada pelo art. 5º, IV, e
pelo art. 7º, I, da Lei 12.414/2011, cujo uso prescinde do consentimento
prévio e expresso do consumidor avaliado, pois não constitui um cadastro
ou banco de dados, mas um modelo estatístico, conforme decidido pela
Segunda Seção desta Corte, à unanimidade de votos, no julgamento do
Recurso Especial 1.419.697/RS, submetido ao procedimento dos recursos
representativos de controvérsia repetitiva (CPC, art. 543 -C e Resolução
8/2008-STJ). [...]" (<<EDcl no REsp 1395509>> RS, Rel. Ministro RAUL
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 06/02/2015)
"[...] ARQUIVOS DE CRÉDITO. SISTEMA 'CREDIT SCORING'. COMPATIBILIDADE
COM O DIREITO BRASILEIRO. LIMITES. DANO MORAL. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA N° 1.419.697/RS. [...] A 2ª Seção do STJ,
no julgamento do Resp 1.419.697/RS, submetido ao regime dos recursos
repetitivos, decidiu que: '1) O sistema 'credit scoring' é um método
desenvolvido para avaliação do risco de concessão de crédito, a partir
de modelos estatísticos, considerando diversas variáveis, com atribuição
de uma pontuação ao consumidor avaliado (nota do risco de crédito); 2)
Essa prática comercial é lícita, estando autorizada pelo art. 5º, IV, e
pelo art. 7º, I, da Lei n. 12.414/2011 (lei do cadastro positivo); 3) Na
avaliação do risco de crédito, devem ser respeitados os limites
estabelecidos pelo sistema de proteção do consumidor no sentido da
tutela da privacidade e da máxima transparência nas relações negociais,
conforme previsão do CDC e da Lei n. 12.414/2011; 4) Apesar de
desnecessário o consentimento do consumidor consultado, devem ser a ele
fornecidos esclarecimentos, caso solicitados, acerca das fontes dos
dados considerados (histórico de crédito), bem como as informações
pessoais valoradas; 5) O desrespeito aos limites legais na utilização do
sistema 'credit scoring', configurando abuso no exercício desse direito
(art. 187 do CC), pode ensejar a responsabilidade objetiva e solidária
do fornecedor do serviço, do responsável pelo banco de dados, da fonte e
do consulente (art. 16 da Lei n. 12.414/2011) pela ocorrência de danos
morais nas hipóteses de utilização de informações excessivas ou
sensíveis (art. 3º, § 3º, I e II, da Lei n. 12.414/2011), bem como nos
casos de comprovada recusa indevida de crédito pelo uso de dados
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incorretos ou desatualizados; 5) Não reconhecimento pelas instâncias
ordinárias da comprovação de recusa efetiva do crédito ao consumidor
recorrido, não sendo possível afirmar a ocorrência de dano moral na
espécie.' 2. Na hipótese, mereceu acolhida a alegação de inocorrência de
dano 'in re ipsa' já que não houve comprovação de uma efetiva recusa de
crédito ao consumidor com base em uma nota baixa fundada em dados
incorretos ou desatualizados, conforme assentado nas razões do recurso
repetitivo supra, no sentido de que 'o desrespeito aos limites legais na
utilização do sistema 'credit scoring', configurando abuso no exercício
desse direito (art. 187 do CC), .... pode ensejar a ocorrência de danos
morais nas hipóteses de utilização de informações excessivas ou
sensíveis (art. 3º, § 3º, I e II, da Lei n. 12.414/2011), bem como nos
casos de recusa indevida de crédito pelo uso de dados incorretos ou
desatualizados.' [...]" (<<EDcl no REsp 1419691>> RS, Rel. Ministro LUIS
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 03/02/2015)
"[...] CREDISCORE. INTERESSE DE AGIR. DEMONSTRAÇÃO DE QUE A RECUSA DE
CRÉDITO SE DEU EM RAZÃO DA FERRAMENTA DE SCORING, ALÉM DO REQUERIMENTO
NA INSTITUIÇÃO RESPONSÁVEL POR ESTE E A SUA NEGATIVA OU OMISSÃO. [...] A
Segunda Seção do STJ no julgamento do REsp 1.419.697/RS, submetido ao
regime dos recursos repetitivos definiu que no tocante ao sistema
scoring de pontuação, 'apesar de desnecessário o consentimento do
consumidor consultado, devem ser a ele fornecidos esclarecimentos, caso
solicitados, acerca das fontes dos dados considerados (histórico de
crédito), bem como as informações pessoais valoradas' (REsp 1419697/RS,
Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em
12/11/2014, DJe 17/11/2014). 2. Há interesse de agir para a exibição de
documentos sempre que o autor pretender conhecer e fiscalizar documentos
próprios ou comuns de seu interesse, notadamente referentes a sua pessoa
e que estejam em poder de terceiro, sendo que 'passou a ser relevante
para a exibitória não mais a alegação de ser comum o documento, e sim a
afirmação de ter o requerente interesse comum em seu conteúdo' (SILVA,
Ovídio A. Batista da. Do processo cautelar. Rio de Janeiro: Forense,
2009, fl. 376). 3. Nessa perspectiva, vem a jurisprudência exigindo, em
algumas circunstâncias, sob o aspecto da necessidade no interesse de
agir, a imprescindibilidade de, ao menos, uma postura ativa do
interessado em obter determinado direito (informação ou benefício),
antes do ajuizamento da ação pretendida. 4. Com relação ao Crediscore, o
interesse de agir na cautelar de exibição de documentos exige, no
mínimo, que o requerente comprove que a recusa do crédito almejado se
deu em razão da pontuação que lhe foi atribuída pela dita ferramenta de
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scoring. Somado a isso, deverá, ainda, demonstrar que houve requerimento
ou, ao menos, a tentativa de fazê-lo à instituição responsável pelo
sistema de pontuação para permitir, inclusive, que o fornecedor exerça o
seu dever de informação e, ao mesmo tempo, que o consumidor realize o
controle dos dados considerados e as respectivas fontes para atribuição
da nota (CDC, art. 43 e Lei n. 12.414/2011, art. 5°), podendo
retificá-los ou restringi-los caso se tratem de informações sensíveis ou
excessivas que venham a configurar abuso de direito. [...]" (<<REsp
1268478>> RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado
em 18/12/2014, DJe 03/02/2015)
"[...] SISTEMA 'CREDIT SCORING'. PRÁTICA COMERCIAL LÍCITA. [...] MATÉRIA
JULGADA PELA SEGUNDA SEÇÃO EM SEDE DE RECURSO REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA (RESP 1.419.697/RS, RELATOR MINISTRO PAULO DE TARSO
SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, JULGADO EM 12/11/2014, DJE 17/11/2014).
[...]" (<<AgRg no AREsp 318684>> RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 11/12/2014)
"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (ART. 543-C DO CPC).
TEMA 710/STJ. DIREITO DO CONSUMIDOR. ARQUIVOS DE CRÉDITO. SISTEMA
'CREDIT SCORING'. COMPATIBILIDADE COM O DIREITO BRASILEIRO. LIMITES.
DANO MORAL. [...] TESES: 1) O sistema 'credit scoring' é um método
desenvolvido para avaliação do risco de concessão de crédito, a partir
de modelos estatísticos, considerando diversas variáveis, com atribuição
de uma pontuação ao consumidor avaliado (nota do risco de crédito). 2)
Essa prática comercial é lícita, estando autorizada pelo art. 5º, IV, e
pelo art. 7º, I, da Lei n. 12.414/2011 (lei do cadastro positivo). 3) Na
avaliação do risco de crédito, devem ser respeitados os limites
estabelecidos pelo sistema de proteção do consumidor no sentido da
tutela da privacidade e da máxima transparência nas relações negociais,
conforme previsão do CDC e da Lei n. 12.414/2011. 4) Apesar de
desnecessário o consentimento do consumidor consultado, devem ser a ele
fornecidos esclarecimentos, caso solicitados, acerca das fontes dos
dados considerados (histórico de crédito), bem como as informações
pessoais valoradas. 5) O desrespeito aos limites legais na utilização do
sistema 'credit scoring', configurando abuso no exercício desse direito
(art. 187 do CC), pode ensejar a responsabilidade objetiva e solidária
do fornecedor do serviço, do responsável pelo banco de dados, da fonte e
do consulente (art. 16 da Lei n. 12.414/2011) pela ocorrência de danos
morais nas hipóteses de utilização de informações excessivas ou
sensíveis (art. 3º, § 3º, I e II, da Lei n. 12.414/2011), bem como nos
casos de comprovada recusa indevida de crédito pelo uso de dados
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incorretos ou desatualizados. [...]" (<<REsp 1419697>> RS, submetido ao
procedimento dos recursos especiais repetitivos, Rel. Ministro PAULO DE
TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/11/2014, DJe 17/11/2014)
"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (ART. 543-C DO CPC).
TEMA 710/STJ. DIREITO DO CONSUMIDOR. ARQUIVOS DE CRÉDITO. SISTEMA
'CREDIT SCORING'. COMPATIBILIDADE COM O DIREITO BRASILEIRO. LIMITES.
DANO MORAL. [...] TESES: 1) O sistema 'credit scoring' é um método
desenvolvido para avaliação do risco de concessão de crédito, a partir
de modelos estatísticos, considerando diversas variáveis, com atribuição
de uma pontuação ao consumidor avaliado (nota do risco de crédito) 2)
Essa prática comercial é lícita, estando autorizada pelo art. 5º, IV, e
pelo art. 7º, I, da Lei n. 12.414/2011 (lei do cadastro positivo). 3) Na
avaliação do risco de crédito, devem ser respeitados os limites
estabelecidos pelo sistema de proteção do consumidor no sentido da
tutela da privacidade e da máxima transparência nas relações negociais,
conforme previsão do CDC e da Lei n. 12.414/2011. 4) Apesar de
desnecessário o consentimento do consumidor consultado, devem ser a ele
fornecidos esclarecimentos, caso solicitados, acerca das fontes dos
dados considerados (histórico de crédito), bem como as informações
pessoais valoradas. 5) O desrespeito aos limites legais na utilização do
sistema 'credit scoring', configurando abuso no exercício desse direito
(art. 187 do CC), pode ensejar a responsabilidade objetiva e solidária
do fornecedor do serviço, do responsável pelo banco de dados, da fonte e
do consulente (art. 16 da Lei n. 12.414/2011) pela ocorrência de danos
morais nas hipóteses de utilização de informações excessivas ou
sensíveis (art. 3º, § 3º, I e II, da Lei n. 12.414/2011), bem como nos
casos de comprovada recusa indevida de crédito pelo uso de dados
incorretos ou desatualizados. [...]" (<<REsp 1457199>> RS, submetido ao
procedimento dos recursos especiais repetitivos, Rel. Ministro PAULO DE
TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/11/2014, DJe 17/12/2014)  

Precedentes 
EDcl no REsp  1395509  RS  2013/0243658-2  Decisão:18/12/2014
DJe        DATA:06/02/2015
 
EDcl no REsp  1419691  RS  2013/0386268-3  Decisão:18/12/2014
DJe        DATA:03/02/2015
 
REsp        1268478  RS  2011/0177677-8  Decisão:18/12/2014
DJe        DATA:03/02/2015
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AgRg no AREsp   318684  RS  2013/0084449-9  Decisão:02/12/2014
DJe        DATA:11/12/2014
 
REsp        1419697  RS  2013/0386285-0  Decisão:12/11/2014
DJe        DATA:17/11/2014
RSSTJ      VOL.:00045           PG:00323
RSTJ       VOL.:00236           PG:00368
RSTJ       VOL.:00240           PG:00256
 
REsp        1457199  RS  2014/0126130-2  Decisão:12/11/2014
DJe        DATA:17/12/2014
  

Jurisprudência/STJ - Súmulas

105



21. Súmula 551 

Súmula 
551  

Órgão Julgador 
S2 - SEGUNDA SEÇÃO  

Data da Publicação/Fonte 
DJe 19/10/2015
RSSTJ vol. 45 p. 361
RSTJ vol. 243 p. 1094  

Data do Julgamento 
14/10/2015  

Enunciado 
Nas demandas por complementação de ações de empresas de telefonia,
admite-se a condenação ao pagamento de dividendos e juros sobre capital
próprio independentemente de pedido expresso. No entanto, somente quando
previstos no título executivo, poderão ser objeto de cumprimento de
sentença.  

Referência Legislativa 
LEG:FED LEI:005869 ANO:1973
*****  CPC-73    CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973
       ART:0543C
 
LEG:FED RES:000008 ANO:2008
(SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ)
 
LEG:FED LEI:009249 ANO:1995
       ART:00009
 
LEG:FED DLB:000207 ANO:1996
(COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS-CVM)
(REVOGADA PELA DELIBERAÇÃO CVM 683, DE 30/08/2012)
 
LEG:FED DLB:000683 ANO:2012
(COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS-CVM)
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Excertos dos Precedentes Originários 
"[...] CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. [...] COMPLEMENTAÇÃO DE
AÇÕES. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. CUMULAÇÃO COM DIVIDENDOS. [...] É
cabível a cumulação de dividendos e juros sobre capital nas demandas por
complementação de ações de empresas de telefonia. (REsp n. 1.373.438/RS,
Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em
11/06/2014, DJe 17/6/2014, recurso representativo da controvérsia).
[...]" (<<AgRg no AREsp 391208>> RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 21/05/2015)
"[...] SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CUMULAÇÃO DE
DIVIDENDOS E JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. POSSIBILIDADE. ORIENTAÇÃO
FIRMADA EM JULGAMENTO DE RECURSOS REPETITIVOS. [...] Em recurso
repetitivo, a Segunda Seção desta Corte consolidou orientação de ser
possível a cumulação de dividendos com juros sobre capital próprio nos
títulos judiciais que reconheceram ser necessária a complementação de
ações de empresas telefônicas (REsp 1.373.438/RS, j. 11/6/2014). [...]"
(<<AgRg no AREsp 585114>> RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA
TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 10/03/2015)
"[...] COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. CUMULAÇÃO
COM DIVIDENDOS. CABIMENTO. RESP 1.373.438/RS, RITO DO ART. 543-C DO CPC.
[...]" (<<AgRg no AREsp 312475>> RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 26/11/2014)
"[...] BRASIL TELECOM. AÇÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. DIVIDENDOS.
JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. CUMULAÇÃO. CABIMENTO. ART. 543-C DO CPC.
[...] A Segunda Seção do STJ, no julgamento de recurso especial
processado nos moldes do art. 543-C do CPC, decidiu ser cabível a
cumulação de dividendos e juros sobre capital próprio nas demandas
objetivando complementação de ações de empresas de telefonia (REsp
1.373.438/RS, Relator Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA
SEÇÃO, julgado em 11/6/2014, DJe 17/6/2014). [...]"
(<<AgRg no AREsp 581165>> RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA,
QUARTA TURMA,
julgado em 18/11/2014, DJe 25/11/2014)
"[...] BRASIL TELECOM. AÇÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. DOBRA ACIONÁRIA.
JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. [...] 'Nas demandas por complementação de
ações de empresas de telefonia, admite-se a condenação ao pagamento de
dividendos e juros sobre capital próprio independentemente de pedido
expresso' (Recurso Especial repetitivo n. 1.373.438/RS) [...]"
(<<AgRg no REsp 1302238>> RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,
TERCEIRA
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TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 18/11/2014)
"[...] JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. DIVIDENDOS. CUMULAÇÃO.
POSSIBILIDADE. [...] Pacificado na Segunda Seção, sob o rito do art.
543-C, o entendimento de que possível a cumulação de indenização
relativa aos juros sobre capital próprio com os dividendos. [..]"
(<<AgRg no REsp 1340053>> RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,
QUARTA TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 08/09/2014)
"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. EMPRESARIAL E
PROCESSUAL CIVIL. TELEFONIA. COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. JUROS SOBRE
CAPITAL PRÓPRIO. CUMULAÇÃO COM DIVIDENDOS. CABIMENTO. PEDIDO IMPLÍCITO.
DECORRÊNCIA LÓGICA DO PEDIDO DE COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. INCLUSÃO NO
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA SEM PREVISÃO NO TÍTULO EXECUTIVO. [...] Para
fins do art. 543-C do CPC: 1.1. Cabimento da cumulação de dividendos e
juros sobre capital próprio. 1.2. Nas demandas por complementação de
ações de empresas de telefonia, admite-se a condenação ao pagamento de
dividendos e juros sobre capital próprio independentemente de pedido
expresso. 1.3. Descabimento da inclusão dos dividendos ou dos juros
sobre capital próprio no cumprimento da sentença condenatória à
complementação de ações sem expressa previsão no título executivo.
[...]" (<<REsp 1373438>> RS, submetido ao procedimento dos recursos
especiais repetitivos, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA
SEÇÃO, julgado em 11/06/2014, DJe 17/06/2014)  

Precedentes 
AgRg no AREsp   391208  RS  2013/0291808-1  Decisão:12/05/2015
DJe        DATA:21/05/2015
 
AgRg no AREsp   585114  RS  2014/0245318-2  Decisão:24/02/2015
DJe        DATA:10/03/2015
 
AgRg no AREsp   312475  RS  2013/0070183-1  Decisão:20/11/2014
DJe        DATA:26/11/2014
 
AgRg no AREsp   581165  RS  2014/0236642-0  Decisão:18/11/2014
DJe        DATA:25/11/2014
 
AgRg no REsp  1302238  RS  2011/0313720-2  Decisão:11/11/2014
DJe        DATA:18/11/2014
 
AgRg no REsp  1340053  RS  2012/0177065-8  Decisão:26/08/2014
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DJe        DATA:08/09/2014
 
REsp        1373438  RS  2013/0067213-8  Decisão:11/06/2014
DJe        DATA:17/06/2014
RSSTJ      VOL.:00045           PG:00361
RSTJ       VOL.:00243           PG:00340
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22. Súmula 572 

Súmula 
572  

Órgão Julgador 
S2 - SEGUNDA SEÇÃO  

Data da Publicação/Fonte 
DJe 16/05/2016
RB vol. 632 p. 81
RSSTJ vol. 46 p. 239  

Data do Julgamento 
11/05/2016  

Enunciado 
O Banco do Brasil, na condição de gestor do Cadastro de Emitentes de
Cheques sem Fundos (CCF), não tem a responsabilidade de notificar
previamente o devedor acerca da sua inscrição no aludido cadastro,
tampouco legitimidade passiva para as ações de reparação de danos
fundadas na ausência de prévia comunicação.  

Referência Legislativa 
LEG:FED LEI:013105 ANO:2015
*****  CPC-15    CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015
       ART:01036
 
LEG:FED LEI:008078 ANO:1990
*****  CDC-90    CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
 
LEG:FED RES:001631 ANO:1989
(BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN)
 
LEG:FED RES:001682 ANO:1990
(BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN)
 
LEG:FED CIR:002250 ANO:1992
(BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN)
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Excertos dos Precedentes Originários 
"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (CPC, ART. 543-C).
PROCESSUAL CIVIL. BANCÁRIO. CONSUMIDOR. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. INSCRIÇÃO
NO CADASTRO DE EMITENTES DE CHEQUES SEM FUNDOS - CCF. AUSÊNCIA DE
NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. BANCO DO BRASIL. ILEGITIMIDADE PASSIVA. OPERADOR E
GESTOR DO SISTEMA. COMPARAÇÃO DO CCF COM MERO SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO
CRÉDITO. [...] Para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil: 'O
Banco do Brasil, na condição de mero operador e gestor do Cadastro de
Emitentes de Cheques sem Fundos - CCF, não detém legitimidade passiva
para responder por danos resultantes da ausência de notificação prévia
do correntista acerca de sua inscrição no referido cadastro, obrigação
que incumbe ao banco sacado, junto ao qual o correntista mantém relação
contratual'. 2. Mostra-se equivocada a comparação entre a função, de
interesse predominantemente privado, de serviço de proteção ao crédito
comercial, que opera com recursos privados de cada empresário ou
sociedade empresária, sem risco sistêmico, e a função, de interesse
público relevante, desempenhada pelo operador do CCF, de proteção de
todo o sistema financeiro, o qual opera com recursos captados com a
população (economia popular). [...]" (<<REsp 1354590>> RS, submetido ao
procedimento dos recursos especiais repetitivos, Rel. Ministro RAUL
ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 09/09/2015, DJe 15/09/2015)
"[...] CADASTROS DE CHEQUES SEM FUNDO - CCF DO BANCO CENTRAL DO BRASIL -
BACEN. GESTÃO PELO BANCO DO BRASIL. MERO EXECUTOR DO CADASTRO MANTIDO
PELO BACEN. ILEGITIMIDADE. ENTENDIMENTO ADOTADO NESTA CORTE. VERBETE 83
DA SÚMULA DO STJ. [...]" (<<AgRg no REsp 1445364>> RS, Rel. Ministro
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe
06/05/2015)
"[...] INSCRIÇÃO NO CCF - AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO PRÉVIA - ILEGITIMIDADE
PASSIVA DO BANCO DO BRASIL [...] O Banco do Brasil, enquanto mero
executor do sistema CCF (e não como explorador da atividade econômica)
não detém legitimidade passiva diante da causa suscitada - consolidação
das inscrições indevidas e dever de notificação prévia - haja vista sua
função de mero centralizador das informações fornecidas pelos órgãos e
instituições financeiras. [...]" (<<AgRg no REsp 1426304>> RS, Rel.
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 21/10/2014, DJe
29/10/2014)
"[...] CADASTROS DE CHEQUES SEM FUNDO - CCF DO BANCO CENTRAL DO BRASIL -
BACEN. GESTÃO PELO BANCO DO BRASIL. MERO EXECUTOR DO CADASTRO MANTIDO
PELO BACEN. COMUNICAÇÃO DE INSCRIÇÃO. ILEGITIMIDADE. [...] Sendo o CCF
cadastro de consulta restrita, somente ocorre a necessidade de
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notificação do emitente de cheque sem fundo, nos termos do art. 43 do
CDC, quando é dada publicidade aos dados importados do referido cadastro
mediante o seu fornecimento para entidades privadas de proteção ao
crédito, nos termos da regulamentação do BACEN/CMN e do art. 1º, §3º,
inciso II, da LC 105/2001. Por força das normas regulamentares do BACEN
(Circular 2.250), o emitente do cheque sem fundo já fora comunicado pelo
banco sacado quando da devolução do cheque ensejadora do comando de
inclusão no CCF. 2. Não têm legitimidade por esta notificação seja o
BACEN, entidade responsável pela regulação, fiscalização e manutenção do
CCF, seja, por idênticos motivos, o Banco do Brasil, mero executor dos
procedimentos de compensação de cheques e do CCF, por força da dinâmica
disciplinada nas normas regentes do sistema financeiro. 3. O Banco do
Brasil, em sua atuação como executante do Serviço de Compensação de
Cheques e do CCF, exercida por ordem e sob a disciplina e fiscalização
do BACEN, atua como agente administrativo, sujeito a regime de direito
público, sem caráter econômico, não podendo ser considerado como
fornecedor de serviço disciplinado pelo CDC. [...]" (<<AgRg no REsp
1442588>> RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado
em 16/10/2014, DJe 28/10/2014)
"[...] INDENIZATÓRIA. APONTAMENTO POR EMISSÃO DE CHEQUES SEM FUNDO, SEM
A PRÉVIA NOTIFICAÇÃO. ILEGITIMIDADE DO BANCO DO BRASIL, ENQUANTO ÓRGÃO
QUE OPERACIONALIZA O CADASTRO. [...] O Banco do Brasil, órgão que
operacionaliza o Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos, não possui
legitimidade passiva para as ações que buscam a reparação dos danos
morais decorrentes da inscrição do nome do emissor, sem prévia
notificação (REsp 1.425.756/RS, relator eminente Ministro Sidnei Beneti,
TERCEIRA TURMA, julgado em 18/03/2014). [...]" (<<AgRg no REsp 1366743>>
RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em
12/08/2014, DJe 28/08/2014)
"[...] INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE EMITENTES DE CHEQUES SEM FUNDO (CCF) -
AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO PRÉVIA - DANOS MORAIS - ILEGITIMIDADE DO BANCO
DO BRASIL. [...] Na linha dos precedentes mais recentes das Turmas que
compõem a 2ª Seção desta Corte, o Banco do Brasil não tem legitimidade
para figurar pólo passivo da ação em que se pleiteia danos morais pela
inclusão no cadastro de emitentes de cheques sem fundos - CCF, sem
notificação prévia. [...]" (<<AgRg no REsp 1444304>> RS, Rel. Ministro
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 01/09/2014)
"[...] AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE EMITENTES DE
CHEQUES SEM FUNDOS - CCF. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. BANCO DO
BRASIL. OPERADOR E GESTOR DO SISTEMA. ILEGITIMIDADE PASSIVA. COMPARAÇÃO

Jurisprudência/STJ - Súmulas

112



DO CCF COM MERO SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. IMPROCEDÊNCIA. [...]
Prevalece no âmbito do STJ o entendimento de que o Banco do Brasil, na
condição de mero operador e gestor do Cadastro de Emitentes de Cheques
sem Fundos - CCF, não detém legitimidade passiva para responder por
ausência de notificação prévia do correntista acerca de sua inscrição no
referido cadastro, obrigação que incumbe ao banco sacado, junto ao qual
o correntista mantém relação contratual. 2. Mostra-se equivocada a
comparação entre a função, de interesse predominantemente privado, de
serviço de proteção ao crédito comercial, que opera com recursos
privados de cada empresário ou sociedade empresária, sem risco
sistêmico, e a função, de interesse público relevante, desempenhada pelo
operador do CCF, de proteção de todo o sistema financeiro, o qual opera
com recursos captados junto à população (economia popular). [...]"
(<<REsp 1443558>> RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado
em 24/06/2014, DJe 19/03/2015)
"[...] AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANO MORAL. INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE
EMITENTES DE CHEQUES SEM FUNDOS - CCF, SEM PRÉVIA NOTIFICAÇÃO.
ILEGITIMIDADE PASSIVA DO ÓRGÃO QUE APENAS OPERACIONALIZA O CADASTRO.
[...] O Banco do Brasil, órgão que operacionaliza o Cadastro de
Emitentes de Cheques sem Fundos, não possui legitimidade passiva para as
ações que buscam a reparação dos danos morais decorrentes da inscrição
do nome do emissor, sem prévia notificação. [...]" (<<AgRg no REsp
1442785>> RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em
10/06/2014, DJe 13/06/2014)
"[...] CADASTROS DE CHEQUES SEM FUNDO - CCF. BANCO DO BRASIL. MERO
EXECUTOR DO CADASTRO MANTIDO PELO BACEN. COMUNICAÇÃO DE INSCRIÇÃO.
ILEGITIMIDADE. [...] Prevalece no âmbito da Quarta Turma do STJ o
entendimento segundo o qual o Banco do Brasil, como mero executor do
sistema do cadastro de emitentes de cheques sem fundos (CCF), não tem
legitimidade passiva nas causas em que se discute ausência de
notificação prévia do consumidor sobre a inclusão de seu nome naquele
banco de dados. [...]" (<<AgRg no REsp 1425755>> RS, Rel. Ministro
ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 22/05/2014, DJe
28/05/2014)
"[...] INSCRIÇÃO NEGATIVA. CADASTRO DE EMITENTES DE CHEQUES SEM FUNDOS -
CCF. AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO PRÉVIA. LEGITIMIDADE PASSIVA DO BANCO DO
BRASIL. INOCORRÊNCIA. MERO EXECUTOR DO SISTEMA OPERACIONAL. [...] O
Banco do Brasil, na qualidade de mero executor do sistema CCF (e não
como explorador da atividade econômica) não detém legitimidade passiva
diante da causa suscitada - consolidação das inscrições indevidas e
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dever de notificação prévia - haja vista sua função de mero
centralizador das informações fornecidas pelos órgãos e instituições
financeiras. [...]" (<<AgRg no REsp 1426139>> RS, Rel. Ministro LUIS
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 11/04/2014)
"[...] AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANO MORAL. INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE
EMITENTES DE CHEQUES SEM FUNDOS - CCF, SEM PRÉVIA NOTIFICAÇÃO.
ILEGITIMIDADE PASSIVA DO ÓRGÃO QUE APENAS OPERACIONALIZA O CADASTRO.
[...] O Banco do Brasil, órgão que operacionaliza o Cadastro de
Emitentes de Cheques sem Fundos, não possui legitimidade passiva para as
ações que buscam a reparação dos danos morais decorrentes da inscrição
do nome do emissor, sem prévia notificação. [...]" (<<REsp 1425756>> RS,
Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/03/2014, DJe
16/06/2014)  

Precedentes 
REsp        1354590  RS  2012/0247125-9  Decisão:09/09/2015
DJe        DATA:15/09/2015
RSSTJ      VOL.:00046           PG:00239
 
AgRg no REsp  1445364  RS  2014/0069085-0  Decisão:28/04/2015
DJe        DATA:06/05/2015
 
AgRg no REsp  1426304  RS  2013/0414154-3  Decisão:21/10/2014
DJe        DATA:29/10/2014
 
AgRg no REsp  1442588  RS  2014/0058890-3  Decisão:16/10/2014
DJe        DATA:28/10/2014
 
AgRg no REsp  1366743  RS  2013/0030687-4  Decisão:12/08/2014
DJe        DATA:28/08/2014
 
AgRg no REsp  1444304  RS  2014/0065831-4  Decisão:05/08/2014
DJe        DATA:01/09/2014
 
REsp        1443558  RS  2014/0063080-7  Decisão:24/06/2014
DJe        DATA:19/03/2015
 
AgRg no REsp  1442785  RS  2014/0059555-1  Decisão:10/06/2014
DJe        DATA:13/06/2014
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AgRg no REsp  1425755  RS  2013/0411313-2  Decisão:22/05/2014
DJe        DATA:28/05/2014
 
AgRg no REsp  1426139  RS  2013/0413226-5  Decisão:08/04/2014
DJe        DATA:11/04/2014
 
REsp        1425756  RS  2013/0411320-8  Decisão:18/03/2014
DJe        DATA:16/06/2014
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23. Súmula 595 

Súmula 
595  

Órgão Julgador 
S2 - SEGUNDA SEÇÃO  

Data da Publicação/Fonte 
DJe 06/11/2017
RSSTJ vol. 46 p. 749
RSTJ vol. 248 p. 853  

Data do Julgamento 
25/10/2017  

Enunciado 
As instituições de ensino superior respondem objetivamente pelos danos
suportados pelo aluno/consumidor pela realização de curso não
reconhecido pelo Ministério da Educação, sobre o qual não lhe tenha sido
dada prévia e adequada informação.  

Referência Legislativa 
LEG:FED LEI:010406 ANO:2002
*****  CC-02     CÓDIGO CIVIL DE 2002
       ART:00186   ART:00927
 
LEG:FED LEI:008078 ANO:1990
*****  CDC-90    CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
       ART:00006   INC:00003   ART:00014   PAR:00001   ART:00020
       PAR:00002   ART:00037   PAR:00001   PAR:00003
   

Excertos dos Precedentes Originários 
"[...] AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL [...] A instituição de ensino
superior responde objetivamente pelos danos causados ao aluno em
decorrência da falta de reconhecimento do curso pelo MEC, quando violado
o dever de informação ao consumidor. [...]" (<<AgRg no AREsp 651099>>
PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe
03/06/2015)
"[...] PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. CURSO DE MESTRADO. CREDENCIAMENTO NO ÓRGÃO
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GOVERNAMENTAL. AUSÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MATERIAIS E
MORAIS. AQUILATAÇÃO. [...] Tratando-se de relação regida pelo Código de
Defesa do Consumidor, a instituição de ensino é objetivamente
responsável pelos prejuízos causados em decorrência do não
credenciamento de curso de mestrado se, em virtude desse entrave, o
consumidor não obteve a correspondente titulação. Incidência das normas
dos arts. 14 e 20, caput e § 2º, do CDC. 2. No caso concreto, a despeito
da finalização imperfeita, os serviços contratados foram efetivamente
prestados à consumidora, que deles pode extrair alguma utilidade,
inclusive para eventual aproveitamento, em outra instituição de ensino,
das disciplinas cursadas. Em tal circunstância, pelo voto médio, a
indenização foi fixada na forma prevista pelo art. 20, inc. III, do CDC,
afastando-se a incidência da regra do inciso II do mesmo dispositivo.
[...]" (<<REsp 1079145>> SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/
Acórdão Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em
28/04/2015, DJe 12/11/2015)
"[...] CURSO SUPERIOR DE FARMÁCIA. FALTA DE RECONHECIMENTO PELO MEC.
INDEFERIMENTO DA INSCRIÇÃO PELO CONSELHO PROFISSIONAL. RESPONSABILIDADE
CIVIL DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO. EXCLUDENTE DA CULPA EXCLUSIVA DE
TERCEIRO. DESCABIMENTO NA ESPÉCIE. LUCROS CESSANTES. EFETIVA
DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. AUSÊNCIA. AFASTAMENTO. DANO MORAL. FIXAÇÃO EM
SALÁRIOS MÍNIMOS. POSSIBILIDADE. MONTANTE. REDUÇÃO. [...] A instituição
de ensino superior responde objetivamente pelos danos causados ao aluno
em decorrência da falta de reconhecimento do curso pelo MEC, quando
violado o dever de informação ao consumidor. 3. A alegação de culpa
exclusiva de terceiro em razão da recusa indevida do registro pelo
conselho profissional não tem o condão de afastar a responsabilidade
civil da instituição de ensino perante o aluno, a qual decorre do
defeito na prestação do serviço. 4. Para o deferimento de lucros
cessantes, é imprescindível a efetiva demonstração do prejuízo, que deve
partir de previsão objetiva de lucro, frustrada em decorrência direta da
obrigação inadimplida. 5. A formação em curso superior e a inscrição no
respectivo conselho profissional, por si sós, não autorizam a conclusão
de ganho imediato com a atividade profissional. 6. Inexiste veto à
fixação de indenização com base no salário mínimo. O que se proibe é sua
vinculação como critério de correção monetária. Precedentes. 7. O
montante fixado a título de indenização por danos morais comporta
revisão em sede de recurso especial quando manifestamente exorbitante,
circunstância reconhecida no caso. Valor reduzido para R$ 50.000,00.
[...]" (<<REsp 1232773>> SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,
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TERCEIRA TURMA, julgado em 18/03/2014, DJe 03/04/2014)
"LEGISLAÇÃO DE ENSINO. RECURSO ESPECIAL. CURSO SUPERIOR NÃO RECONHECIDO
PELO MEC. IMPOSSIBILIDADE DE EXERCER A PROFISSÃO. RESPONSABILIDADE
OBJETIVA DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO. DANO MATERIAL NÃO RECONHECIDO. DANO
MORAL. VALOR. REVISÃO PELO STJ. MONTANTE EXORBITANTE OU IRRISÓRIO.
CABIMENTO. [...] A Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB (Lei n.
9.394/1996) exige sejam os cursos reconhecidos por prazo limitado de
validade, sendo renovado o reconhecimento, periodicamente, após processo
regular de avaliação (art. 46). Regulamentando tal disposição, foi
emitida a Portaria n. 877 de 1997, então vigente, que dispunha que o
reconhecimento de cursos superiores deveriam ser requeridos a partir do
terceiro ano, quando se tratar de curso com duração superior a cinco. 3.
A instituição de ensino que oferece curso de bacharelado em Direito sem
providenciar o reconhecimento deste no Ministério da Educação e Cultura
(MEC), antes de sua conclusão - resultando na impossibilidade de aluno,
aprovado no exame da OAB, obter inscrição definitiva de advogado-,
responde objetivamente pelo serviço defeituoso. 4. O requerente à
inscrição no quadro de advogados da OAB, na falta de diploma
regularmente registrado, apresenta certidão de graduação em Direito,
acompanhada de cópia autenticada do respectivo histórico escolar, por
licença do art. 23 do Regulamento da Advocacia. De todo modo, o diploma
ou certidão devem ser emitidos por instituição de ensino que esteja
reconhecida pelo Ministério da Educação. A ausência do reconhecimento do
curso impede a inscrição. Precedentes. 5. No caso concreto não foi
demonstrado dano material efetivo. Depreende-se de sua exordial que o
autor somente pretendeu indenização por danos materiais com fundamento
em lucros cessantes, tendo sido o pleito acatado pelas instâncias
ordinárias, motivo pelo qual esta Corte não pode reconhecer a teoria da
perda de uma chance, sob pena de julgamento extra petita. 6. O montante
arbitrado a título de danos morais comporta revisão pelo Superior
Tribunal de Justiça nas hipóteses em que for claramente irrisório ou
exorbitante. [...]" (<<REsp 1244685>> SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 03/10/2013, DJe 17/10/2013)
"[...] AÇÃO INDENIZATÓRIA - DANOS MORAIS E MATERIAIS - PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS EDUCACIONAIS - MATRÍCULA, FREQUÊNCIA E CONCLUSÃO EM CURSO DE
PÓS-GRADUAÇÃO (MESTRADO) NÃO RECONHECIDO PELA CAPES - PUBLICIDADE
ENGANOSA DIVULGADA AO DISCENTE - CORTE LOCAL RECONHECENDO A
RESPONSABILIDADE CIVIL DA DEMANDADA, E CONDENANDO-A AO PAGAMENTO DOS
DANOS MATERIAIS E MORAIS. INSURGÊNCIA DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO. [...]
Danos morais. 1.1 Resulta cristalina a responsabilidade civil da
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instituição de ensino, que, promovendo a divulgação de propaganda
enganosa, oferece curso de pós-graduação (mestrado), mas omite aos
respectivos alunos a relevante informação de que não possui
reconhecimento e validade perante o órgão governamental competente. A
súmula n. 7/STJ, ademais, impede a revisão das premissas fáticas que
nortearam as conclusões fixadas no aresto hostilizado. 1.2 O posterior
reconhecimento e consequente convalidação, pelo órgão competente, de
pós-graduação (mestrado) cursada pela demandante, longo período após a
conclusão obtida pela aluna, não elimina o dever da instituição de
ensino em indenizar os danos morais sofridos pela discente. Pois,
mostra-se evidente a frustração, o sofrimento e a angústia daquela que
se viu por mais de 5 anos privada de fruir os benefícios e prerrogativas
profissionais colimados quando da matrícula e frequência ao curso de
pós-graduação. 1.3 É ilegítimo o arbitramento de indenização por danos
morais vinculada ao valor futuro do salário mínimo que se encontrar
vigente à época do pagamento. Precedentes. Excessividade do quantum.
Adequação do aresto hostilizado no particular. 2. Danos materiais.
Pretensão voltada ao ressarcimento dos valores despendidos a título de
matrículas, mensalidades, passagens, alimentação e demais gastos com o
curso de mestrado. Descabimento. A superveniente convalidação do diploma
de pós-graduação obtido pela demandante, torna indevida a indenização
por danos materiais, concernentes às despesas para frequência ao curso.
[...]" (<<REsp 1101664>> SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA,
julgado em 07/02/2013, DJe 28/02/2013)
"[...] CURSO SUPERIOR NÃO RECONHECIDO PELO MEC. CIRCUNSTÂNCIA
PREVIAMENTE INFORMADA AOS ALUNOS. POSSIBILIDADE DE EXERCER A PROFISSÃO
COM REGISTRO PROVISÓRIO DO ALUNO NO CONSELHO PROFISSIONAL REGIONAL. DANO
MORAL. AUSÊNCIA. [...] Essa Corte reconhece a responsabilidade objetiva
da instituição de ensino e o direito à compensação por danos morais a
aluno de curso não reconhecido pelo Ministério da Educação quando
violado o dever de informação ao consumidor. 3. Na hipótese, a situação
do curso era conhecida pelos alunos e as providências quanto ao seu
reconhecimento oficial, após a conclusão da primeira turma, foram
tomadas pela instituição. 4. A demora no reconhecimento do curso pelo
MEC, não impediu que a recorrente fosse contratada por duas empresas do
ramo farmacêutico, ou seja, não impediu que ela exercesse sua atividade
profissional. 5. Como já eram previsíveis os aborrecimentos e dissabores
por quais passou até o reconhecimento oficial do curso pelo MEC porque a
recorrente foi informada da situação pela instituição de ensino, não
ficou demonstrada a ocorrência do dano moral passível de compensação.
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[...]" (<<REsp 1230135>> MT, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA
TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 11/12/2012)
"[...] CURSO SUPERIOR NÃO. RECONHECIDO PELO MEC. CIRCUNSTÂNCIA NÃO
INFORMADA AOS ALUNOS. IMPOSSIBILIDADE DE EXERCER A PROFISSÃO.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO. DANO MORAL. VALOR.
REVISÃO PELO STJ. MONTANTE EXORBITANTE OU IRRISÓRIO. CABIMENTO. [...] A
instituição de ensino que oferece curso de bacharelado em Direito sem
salientar a inexistência de chancela do MEC, resultando na
impossibilidade de aluno, aprovado no exame da OAB, obter inscrição
definitiva de advogado, responde objetivamente, nos termos do art. 14 do
CDC, pelo descumprimento do dever de informar, por ocultar circunstância
que seria fundamental para a decisão de se matricular ou não no curso.
3. O art. 6º, III, do CDC institui o dever de informação e consagra o
princípio da transparência, que alcança o negócio em sua essência,
porquanto a informação repassada ao consumidor integra o próprio
conteúdo do contrato. Trata-se de dever intrínseco ao negócio e que deve
estar presente não apenas na formação do contrato, mas também durante
toda a sua execução. 4. O direito à informação visa a assegurar ao
consumidor uma escolha consciente, permitindo que suas expectativas em
relação ao produto ou serviço sejam de fato atingidas, manifestando o
que vem sendo denominado de consentimento informado ou vontade
qualificada. 5. Não exclui a responsabilidade da instituição de ensino
perante o aluno a possível discussão frente ao Conselho Profissional a
respeito da exigibilidade, ou não, por este, da comprovação do
reconhecimento do curso pelo MEC, reservando-se a matéria para eventual
direito de regresso. 6. A melhor exegese do art. 8º, II, da Lei nº
8.906/94, sugere que se considere como instituição de ensino
'oficialmente autorizada e credenciada', aquela cujo curso de
bacharelado em Direito conte com a chancela do MEC. 7. O montante
arbitrado a título de danos morais somente comporta revisão pelo STJ nas
hipóteses em que for claramente irrisório ou exorbitante. [...]" (<<REsp
1121275>> SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em
27/03/2012, DJe 17/04/2012)
"RESPONSABILIDADE CIVIL. CURSO SUPERIOR RECONHECIDO PELO MEC SOMENTE
APÓS A FORMATURA. INDEFERIMENTO DA INSCRIÇÃO DE EX-ESTUDANTE PELO
CONSELHO PROFISSIONAL. RESPONSABILIDADE DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO.
ALEGAÇÃO DE CULPA DO CONSELHO PROFISSIONAL. MATÉRIA QUE NÃO INTERFERE NA
RESPONSABILIDADE DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO RELATIVAMENTE AO ALUNO.
RESPONSABILIDADE POR DANO MORAL DETERMINADA. DANO MATERIAL NÃO
RECONHECIDO PELO ACÓRDÃO RECORRIDO, SEM A VINDA DE DE RECURSO PARA ESTE
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TRIBUNAL. [...] A instituição de ensino que não providencia, durante o
curso, a regularização de curso superior junto ao MEC, é responsável
pelo dano moral causado a aluno que, a despeito da colação de grau, não
pode se inscrever no Conselho Profissional respectivo e, assim, exercer
o ofício para o qual se graduou. 2.- Não afasta a responsabilidade da
Instituição de Ensino perante o aluno a possível discussão entre a
aludida Instituição e o Conselho Profissional a respeito da
exigibilidade, ou não, por este, da comprovação de seu reconhecimento
pelo Ministério da Educação, reservando-se a matéria para eventual
acionamento entre a Instituição de Ensino e o Conselho Profissional. 3.-
Retardando-se a inscrição do ex-aluno no Conselho Profissional, porque
não reconhecido o curso, tem ele direto a indenização por dano moral,
mas não à devolução do valor dos pagamentos realizados para a realização
do curso, nem, no caso concreto, porque matéria irrecorrida, à
condenação da Instituição de Ensino por danos materiais. 4.- Valor do
dano moral razoável, arbitrado pela sentença e confirmado pelo Acórdão
recorrido em 25 (vinte e cinco) salários mínimos, na data do julgamento
da apelação pelo Tribunal de origem (31.7.2007, fls.361). [...]" (<<REsp
1034289>> SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em
17/05/2011, DJe 06/06/2011)
"[...] AÇÃO INDENIZATÓRIA. CURSO DE MESTRADO NÃO RECONHECIDO PELO
MEC/CAPES. PRETENSÃO DE DANOS MORAIS, MATERIAIS E LUCROS CESSANTES.
DEFERIMENTO DO PRIMEIRO. IMPROCEDÊNCIA DOS DEMAIS. SÚMULA N. 7 - STJ.
[...] Devido o dano moral pela frustração na obtenção de diploma de
mestrado devido ao não reconhecimento do curso oferecido pela
instituição de ensino ré perante o Ministério da Educação. II.
Descabimento, por outro lado, da restituição das mensalidades ante a
prestação do ensino e o ulterior reconhecimento do curso, bem como de
lucros cessantes, porquanto não pode haver responsabilização por efeitos
colaterais, caso de pretendida melhoria salarial em carreira do serviço
público, que são inteiramente estranhos à relação contratual existente
entre o autor e a associação recorrida. [...]" (<<REsp 998265>> RO, Rel.
Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 15/04/2010,
DJe 01/02/2011)  

Precedentes 
AgRg no AREsp   651099  PR  2015/0008551-9  Decisão:26/05/2015
DJe        DATA:03/06/2015
 
REsp        1079145  SP  2008/0171611-0  Decisão:28/04/2015
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DJe        DATA:12/11/2015
 
REsp        1232773  SP  2011/0009182-3  Decisão:18/03/2014
DJe        DATA:03/04/2014
RSSTJ      VOL.:00046           PG:00749
RSTJ       VOL.:00240           PG:00553
 
REsp        1244685  SP  2010/0162509-0  Decisão:03/10/2013
DJe        DATA:17/10/2013
 
REsp        1101664  SP  2008/0252069-0  Decisão:07/02/2013
DJe        DATA:28/02/2013
RSDCPC     VOL.:00083           PG:00086
 
REsp        1230135  MT  2010/0230883-3  Decisão:04/12/2012
DJe        DATA:11/12/2012
 
REsp        1121275  SP  2009/0019668-6  Decisão:27/03/2012
DJe        DATA:17/04/2012
 
REsp        1034289  SP  2008/0034798-0  Decisão:17/05/2011
DJe        DATA:06/06/2011
REVPRO     VOL.:00197           PG:00483
RT         VOL.:00911           PG:00493
 
REsp         998265  RO  2007/0248032-9  Decisão:15/04/2010
DJe        DATA:01/02/2011
LEXSTJ     VOL.:00258           PG:00107
  

Jurisprudência/STJ - Súmulas

122



24. Súmula 597 

Súmula 
597  

Órgão Julgador 
S2 - SEGUNDA SEÇÃO  

Data da Publicação/Fonte 
DJe 20/11/2017
RSSTJ vol. 46 p. 779
RSTJ vol. 248 p. 855  

Data do Julgamento 
08/11/2017  

Enunciado 
A cláusula contratual de plano de saúde que prevê carência para
utilização dos serviços de assistência médica nas situações de
emergência ou de urgência é considerada abusiva se ultrapassado o prazo
máximo de 24 horas contado da data da contratação.  

Excertos dos Precedentes Originários 
"[...] PLANO DE SAÚDE. [...] PRAZO DE CARÊNCIA PARA HIPÓTESES DE
URGÊNCIA. VINTE E QUATRO HORAS (24H). PREVALÊNCIA DA GARANTIA DA SAÚDE E
DA VIDA DO SEGURADO. JUSTA EXPECTATIVA. [...] Em se tratando de
procedimento de urgência, ou seja, de atendimento médico que se não for
realizado imediatamente implica em risco concreto de morte ou lesão
irreparável para o paciente, deve ser adotado o prazo de carência de
vinte e quatro horas, e não o de cento e oitenta dias, sob pena de
violação da legítima expectativa do consumidor ao celebrar o contrato
para preservar a sua vida, sua saúde e sua integridade física. [...]"
(<<AgInt no REsp 1448660>> MG, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO,
TERCEIRA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017)
"[...] SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA OU URGÊNCIA. MITIGAÇÃO DO PRAZO DE
CARÊNCIA. PROTEÇÃO DA VIDA. RECUSA INDEVIDA. DANO MORAL. [...] 'A
cláusula de carência do contrato de plano de saúde deve ser mitigada
diante de situações emergenciais graves nas quais a recusa de cobertura
possa frustrar o próprio sentido e razão de ser do negócio jurídico
firmado' (AgInt no AREsp 892.340/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
QUARTA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 16/08/2016). 2. A recusa
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indevida da operadora de plano de saúde a autorizar o tratamento do
segurado é passível de condenação por dano moral, uma vez que agrava a
situação de aflição e angústia do segurado, comprometido em sua higidez
físico-psicológica pela enfermidade. [...]" (<<AgInt no AREsp 949288>>
CE, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em
20/10/2016, DJe 24/10/2016)
"[...] PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE AUTORIZAÇÃO PARA TRATAMENTO DE
EMERGÊNCIA. PERÍODO DE CARÊNCIA. CLÁUSULA ABUSIVA. DANO MORAL. [...] A
jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o mero
descumprimento contratual não enseja indenização por dano moral. No
entanto, nas hipóteses em que há recusa de cobertura por parte da
operadora do plano de saúde para tratamento emergencial, como ocorrido
no presente caso, a orientação desta Corte é assente quanto à
caracterização de dano moral, não se tratando apenas de mero
aborrecimento. 2. A cláusula contratual que prevê prazo de carência para
utilização dos serviços prestados pelo plano de saúde não é considerada
abusiva, desde que não obste a cobertura do segurado em casos de
emergência ou urgência. [...]" (<<AgInt no AREsp 912662>> SP, Rel.
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 06/09/2016, DJe
21/09/2016)
"[...] PLANO DE SAÚDE. COBERTURA. PROCEDIMENTOS IMPRESCINDÍVEIS AO ÊXITO
DO TRATAMENTO. EXCLUSÃO. ABUSIVIDADE. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. VALOR
RAZOÁVEL. REVISÃO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. VEDAÇÃO DAS SÚMULAS
07 E 83 DO STJ. [...]" (<<AgInt no AREsp 833977>> DF, Rel. Ministro
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe
12/09/2016)
"[...] PLANO DE SAÚDE. EMERGÊNCIA. RECUSA NO ATENDIMENTO. PRAZO DE
CARÊNCIA. CLÁUSULA. ABUSIVIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA Nº 568/STJ.
INCIDÊNCIA. [...] Esta Corte Superior firmou o entendimento de que o
período de carência contratualmente estipulado pelos planos de saúde não
prevalece diante de situações emergenciais graves nas quais a recusa de
cobertura possa frustrar o próprio sentido e a razão de ser do negócio
jurídico firmado. Incidência da Súmula nº 568/STJ. [...]"
(<<AgInt no AREsp 858013>> DF, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,
TERCEIRA
TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 16/08/2016)
"[...] PLANO DE SAÚDE. ATENDIMENTO E TRATAMENTO EMERGENCIAL. UTEI.
INSUFICIÊNCIA REAL AGUDA. CARÊNCIA. NEGATIVA DE COBERTURA INJUSTIFICADA.
[...] A cláusula de carência do contrato de plano de saúde deve ser
mitigada diante de situações emergenciais graves nas quais a recusa de
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cobertura possa frustrar o próprio sentido e razão de ser do negócio
jurídico firmado. 2. A recusa indevida de tratamento médico - nos casos
de urgência - agrava a situação psicológica e gera aflição, que
ultrapassam os meros dissabores, caracterizando o dano moral
indenizável. [...]" (<<AgInt no AREsp 892340>> SP, Rel. Ministro LUIS
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 16/08/2016)
"[...] PLANO DE SAÚDE. CARÊNCIA. CONTRATO QUE AFASTA A NECESSIDADE DE
CUMPRIMENTO DO PRAZO. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. ATENDIMENTO DE
EMERGÊNCIA. AFASTAMENTO DA CARÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. RECUSA NO
ATENDIMENTO. DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO. SÚMULA 83/STJ. [...] Inviável
infirmar as conclusões do acórdão recorrido, o qual asseverou que o
contrato firmado entre as partes estabelece que novos associados não
necessitariam cumprir os prazos de carência. Revisão das cláusulas
contratuais e das provas dos autos. Incidência das Súmulas n. 5 e 7 do
STJ. 2. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
é abusiva a cláusula contratual que estabelece prazo de carência para
situações de emergência. Precedentes. Incidência do óbice previsto no
enunciado n. 83 da Súmula desta Corte. 3. O entendimento firmado no STJ
é no sentido de que há caracterização do dano moral quando a operadora
do plano de saúde se recusa à cobertura do tratamento médico emergencial
ou de urgência, como no caso dos autos, não havendo que se falar em mero
aborrecimento por inadimplemento contratual. Aplicação da Súmula 83/STJ.
[...]" (<<AgRg no AREsp 854954>> CE, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 06/06/2016)
"[...] AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER (COBERTURA FINANCEIRA DE TRATAMENTO
MÉDICO DE URGÊNCIA) CUMULADA COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS
[...] Prazo de carência (180 dias) estipulado pelo plano de saúde para
cobertura de doenças e lesões preexistentes ao contrato. 1.1. A
jurisprudência do STJ é no sentido de que 'lídima a cláusula de carência
estabelecida em contrato voluntariamente aceito por aquele que ingressa
em plano de saúde, merecendo temperamento, todavia, a sua aplicação
quando se revela circunstância excepcional, constituída por necessidade
de tratamento de urgência decorrente de doença grave que, se não
combatida a tempo, tornará inócuo o fim maior do pacto celebrado, qual
seja, o de assegurar eficiente amparo à saúde e à vida' (REsp
466.667/SP, Rel. Ministro Aldir Passarinho Júnior, Quarta Turma, julgado
em 27.11.2007, DJ 17.12.2007). 1.2. Cláusula limitativa do tempo de
internação do paciente. Nos termos da jurisprudência cristalizada na
Súmula 302/STJ, é abusivo o preceito contratual que restringe, no tempo,
a internação hospitalar indispensável ao tratamento do usuário do plano
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de saúde. Correta aplicação da Súmula 83/STJ. [...]"
(<<AgRg no AREsp 627782>> SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA,
julgado em
05/03/2015, DJe 11/03/2015)
"[...] CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE. NEGATlVA DE ATENDIMENTO DE URGÊNCIA.
CONFIGURADO O DANO MORAL. REVISÃO DO VALOR DA CONDENAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. QUANTUM RAZOÁVEL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 83 DO STJ.
[...] As instâncias ordinárias reconheceram que houve recusa
injustificada de cobertura de seguro para o atendimento médico de
emergência e internação em unidade de tratamento intensiva (contenção de
aneurisma cerebral). 2. O Superior Tribunal de Justiça orienta que é
abusiva a cláusula contratual que estabelece o prazo de carência para
situações de emergência, em que a vida do segurado encontra-se em risco,
pois o valor da vida humana se sobrepõe a qualquer outro interesse. 3.
Mostra-se razoável a fixação em R$ 20.000,00 (vinte mil reais) para
reparação do dano moral pelo ato ilícito reconhecido, consideradas as
circunstâncias do caso e as condições econômicas das partes. 4. Este
Sodalício Superior altera o valor indenizatório por dano moral apenas
nos casos em que o valor arbitrado pelo acórdão recorrido se mostrar
irrisório ou exorbitante, situação que não se faz presente no caso em
tela. 5. A prestadora de serviço não apresentou argumento novo capaz de
modificar a conclusão adotada, que se apoiou em entendimento aqui
consolidado. Incidência da Súmula nº 83, do STJ. [...]"
(<<AgRg no AREsp 595365>> SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA
TURMA, julgado em
04/12/2014, DJe 16/12/2014)
"SEGURO DE SAÚDE. [...] PRAZO CONTRATUAL DE CARÊNCIA PARA COBERTURA
SECURITÁRIA. POSSIBILIDADE. CONSUMIDOR QUE, MESES APÓS A ADESÃO DE SEU
GENITOR AO CONTRATO DE SEGURO, VÊ-SE ACOMETIDO POR TUMOR CEREBRAL E
HIDROCEFALIA AGUDA. ATENDIMENTO EMERGENCIAL. SITUAÇÃO-LIMITE EM QUE O
BENEFICIÁRIO NECESSITA, COM PREMÊNCIA, DE PROCEDIMENTOS
MÉDICOS-HOSPITALARES COBERTOS PELO SEGURO. INVOCAÇÃO DE CARÊNCIA.
DESCABIMENTO, TENDO EM VISTA A EXPRESSA RESSALVA CONTIDA NO ARTIGO 12,V,
ALÍNEA 'C', DA LEI 9.656/98 E A NECESSIDADE DE SE TUTELAR O DIREITO
FUNDAMENTAL À VIDA. [...] 'Lídima a cláusula de carência estabelecida em
contrato voluntariamente aceito por aquele que ingressa em plano de
saúde, merecendo temperamento, todavia, a sua aplicação quando se revela
circunstância excepcional, constituída por necessidade de tratamento de
urgência decorrente de doença grave que, se não combatida a tempo,
tornará inócuo o fim maior do pacto celebrado, qual seja, o de assegurar
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eficiente amparo à saúde e à vida'. (REsp 466.667/SP, Rel. Ministro
ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 27/11/2007, DJ
17/12/2007, p. 174) 2. Diante do disposto no artigo 12 da Lei 9.656/98,
é possível a estipulação contratual de prazo de carência, todavia o
inciso V, alínea 'c', do mesmo dispositivo estabelece o prazo máximo de
vinte e quatro horas para cobertura dos casos de urgência e emergência.
3. Os contratos de seguro e assistência à saúde são pactos de cooperação
e solidariedade, cativos e de longa duração, informados pelos princípios
consumeristas da boa-fé objetiva e função social, tendo o objetivo
precípuo de assegurar ao consumidor, no que tange aos riscos inerentes à
saúde, tratamento e segurança para amparo necessário de seu parceiro
contratual. 4. Os artigos 18, § 6º, III, e 20, § 2º, do Código de Defesa
do Consumidor preveem a necessidade da adequação dos produtos e serviços
à legítima expectativa que o Consumidor tem de, em caso de pactuação de
contrato oneroso de seguro de assistência à saúde, não ficar
desamparado, no que tange à procedimento médico premente e essencial à
preservação de sua vida. 5. Portanto, não é possível a Seguradora
invocar prazo de carência contratual para restringir o custeio dos
procedimentos de emergência, relativos a tratamento de tumor cerebral
que acomete o beneficiário do seguro. 6. Como se trata de
situação-limite em que há nítida possibilidade de violação ao direito
fundamental à vida, 'se o juiz não reconhece, no caso concreto, a
influência dos direitos fundamentais sobre as relações privadas, então
ele não apenas lesa o direito constitucional objetivo, como também
afronta direito fundamental considerado como pretensão em face do
Estado, ao qual, enquanto órgão estatal, está obrigado a observar'.(RE
201819, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Relator(a) p/ Acórdão: Min.
GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 11/10/2005, DJ 27-10-2006
PP-00064 EMENT VOL-02253-04 PP-00577 RTJ VOL-00209-02 PP-00821) [...]"
(<<REsp 962980>> SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA,
julgado em 13/03/2012, DJe 15/05/2012)  

Precedentes 
AgInt no REsp  1448660  MG  2014/0085001-9  Decisão:04/04/2017
DJe        DATA:10/04/2017
 
AgInt no AREsp   949288  CE  2016/0180440-0  Decisão:20/10/2016
DJe        DATA:24/10/2016
 
AgInt no AREsp   912662  SP  2016/0113657-7  Decisão:06/09/2016
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AgInt no AREsp   833977  DF  2015/0323044-5  Decisão:01/09/2016
DJe        DATA:12/09/2016
 
AgInt no AREsp   858013  DF  2016/0030227-7  Decisão:09/08/2016
DJe        DATA:16/08/2016
 
AgInt no AREsp   892340  SP  2016/0080503-4  Decisão:09/08/2016
DJe        DATA:16/08/2016
 
AgRg no AREsp   854954  CE  2016/0018079-4  Decisão:24/05/2016
DJe        DATA:06/06/2016
 
AgRg no AREsp   627782  SP  2014/0301141-7  Decisão:05/03/2015
DJe        DATA:11/03/2015
 
AgRg no AREsp   595365  SP  2014/0257168-1  Decisão:04/12/2014
DJe        DATA:16/12/2014
 
REsp         962980  SP  2007/0144835-5  Decisão:13/03/2012
DJe        DATA:15/05/2012
RSSTJ      VOL.:00046           PG:00779
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25. Súmula 602 

Súmula 
602  

Órgão Julgador 
S2 - SEGUNDA SEÇÃO  

Data da Publicação/Fonte 
DJe 26/02/2018
RSSTJ vol. 47 p. 49
RSTJ vol. 249 p. 1316  

Data do Julgamento 
22/02/2018  

Enunciado 
O Código de Defesa do Consumidor é aplicável aos empreendimentos
habitacionais promovidos pelas sociedades cooperativas.  

Referência Legislativa 
LEG:FED LEI:008078 ANO:1990
*****  CDC-90    CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
   

Excertos dos Precedentes Originários 
"[...] INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. IMÓVEL NÃO ENTREGUE NO PRAZO.
COOPERATIVA. REEXAME DE FATOS E PROVAS E REVISÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL.
SUMULAS 5 E 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR. [...] Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria de
fato ou revisar cláusula contratual (Súmulas 5 e 7 do STJ). 2. As
disposições do CDC são aplicáveis aos empreendimentos habitacionais
promovidos pelas sociedades cooperativas. [...]"
(<<AgInt no AREsp 454376>> SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,
QUARTA TURMA, julgado
em 09/03/2017, DJe 15/03/2017)
"[...] COOPERATIVA HABITACIONAL. DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL. IMÓVEL.
PRAZO DE ENTREGA. NÃO CUMPRIMENTO. QUANTIA PAGA. RESTITUIÇÃO INTEGRAL E
IMEDIATA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA N° 568 DO SUPERIOR TRIBUNAL
DE JUSTIÇA. [...] Não há falar em retenção de valores de caráter
administrativo na hipótese de descumprimento contratual da cooperativa,
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ocasionado pelo atraso na entrega do imóvel antes negociado, sendo
devida a restituição integral e imediata dos valores já pagos.
Precedentes. 2. É firme a orientação deste Tribunal Superior no sentido
de que as disposições do Código de Defesa do Consumidor são aplicáveis
aos empreendimentos habitacionais promovidos pelas sociedades
cooperativas. 3. Os magistrados da instância ordinária decidiram em
perfeita consonância com a jurisprudência desta Corte, circunstância que
atrai a incidência da Súmula nº 568/STJ. [...]"
(<<AgInt no AREsp 949537>> SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,
TERCEIRA TURMA,
julgado em 25/10/2016, DJe 16/11/2016)
"[...] COOPERATIVA HABITACIONAL. SALDO RESIDUAL. RATEIO. INEXIGIBILIDADE
DO DÉBITO. INTERPRETAÇÃO DE CLÚSULAS CONTRATUAIS. REEXAME DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5/STJ E 7/STJ. CDC.
INCIDÊNCIA. [...] Inviável, na estreita via do recurso especial, a
interpretação de cláusulas contratuais, bem como o reexame das premissas
fático-probatórias que levaram as instâncias ordinárias à conclusão de
inexigibilidade do débito, por força das Súmulas n. 5 e 7/STJ. 2. 'Esta
Corte possui orientação no sentido de que as disposições do Código de
Defesa do Consumidor são aplicáveis aos empreendimentos habitacionais
promovidos pelas sociedades cooperativas'. (AgRg no AREsp 727.571/SP,
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em
15/10/2015, DJe 20/10/2015 - sem destaque no original) [...]"
(<<AgInt no AREsp 914288>> SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA
TURMA,
julgado em 27/09/2016, DJe 07/10/2016)
"[...] COOPERATIVA HABITACIONAL. SALDO RESIDUAL. RATEIO. INEXIGIBILIDADE
DO DÉBITO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA Nº 7/STJ. CDC.
INCIDÊNCIA. [...] Inviável, na estreita via do recurso especial, o
reexame das premissas fático-probatórias que levaram as instâncias
ordinárias à conclusão de inexigibilidade do débito, por força das
Súmulas nºs 5 e 7/STJ. 2. Esta Corte possui orientação no sentido de que
as disposições do Código de Defesa do Consumidor são aplicáveis aos
empreendimentos habitacionais promovidos pelas sociedades cooperativas.
[...]" (<<AgInt no AREsp 901484>> SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 26/08/2016)
"[...] COOPERATIVAS. EMPREENDIMENTOS HABITACIONAIS. INCIDÊNCIA DO CDC.
[...] De todo modo, nos termos da jurisprudência desta Corte, as
disposições do Código de Defesa do Consumidor são aplicáveis aos
empreendimentos habitacionais promovidos pelas sociedades cooperativas.
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[...]" (<<AgInt no AREsp 133203>> SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA
TURMA, julgado em 16/06/2016, DJe 03/08/2016)
"[...] COOPERATIVA HABITACIONAL. SALDO RESIDUAL. RATEIO. INEXIGIBILIDADE
DO DÉBITO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA Nº 7/STJ. CDC.
INCIDÊNCIA. [...] Inviável, na estreita via do recurso especial, o
reexame das premissas de fático-probatórias que levaram as instâncias
ordinárias à conclusão de inexigibilidade do débito, por força da Súmula
nº 7/STJ. 2. Esta Corte possui orientação no sentido de que as
disposições do Código de Defesa do Consumidor são aplicáveis aos
empreendimentos habitacionais promovidos pelas sociedades cooperativas.
[...]" (<<AgRg no AREsp 727571>> SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 20/10/2015)
"[...] COOPERATIVA HABITACIONAL. RESCISÃO CONTRATUAL. EMPREENDIMENTO
VENDIDO E NÃO REALIZADO. DEVOLUÇÃO DAS IMPORTÂNCIAS PAGAS COM RETENÇÃO
DE PARTE DO MONTANTE. LEI DE CONDOMÍNIOS E INCORPORAÇÕES. LEI DAS
COOPERATIVAS. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. SÚMULAS N. 284 DO STF E 5
E 7 DO STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO DO STJ.
SÚMULA N. 83 DO STJ. [...] As disposições do CDC são aplicáveis aos
empreendimentos habitacionais promovidos pelas sociedades cooperativas.
3. É inviável o conhecimento da tese defendida no recurso especial -
possibilidade de alteração da forma de devolução das parcelas pagas - se
a Corte de origem, considerando as peculiaridades do caso, concluiu ser
abusiva cláusula de estatuto social e regimento interno de cooperativa
que embasava a pretensão recursal. Incidência das Súmulas n. 5 e 7 do
STJ. [...]" (<<AgRg no REsp 1315625>> SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 13/10/2015)
"[...] COOPERATIVA HABITACIONAL. APLICAÇÃO DO CDC. SÚMULA N. 83/STJ.
[...] As disposições do CDC são aplicáveis aos empreendimentos
habitacionais promovidos pelas sociedades cooperativas. [...]"
(<<AgRg no REsp 1280916>> SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,
TERCEIRA
TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 10/09/2015)
"[...] COOPERATIVA HABITACIONAL. ASSOCIAÇÃO DOS ADQUIRENTES. APLICAÇÃO
DO CDC. [...] O Superior Tribunal de Justiça possui orientação
pacificada no sentido de que as disposições do Código de Defesa do
Consumidor são aplicáveis aos empreendimentos habitacionais promovidos
pelas sociedades cooperativas. [...]" (<<AgRg no REsp 1380977>> SP, Rel.
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe
28/08/2015)  
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26. Súmula 608 

Súmula 
608  

Órgão Julgador 
S2 - SEGUNDA SEÇÃO  

Data da Publicação/Fonte 
DJe 17/04/2018
RSSTJ vol. 47 p. 125
RSTJ vol. 250 p. 1007  

Data do Julgamento 
11/04/2018  

Enunciado 
Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano de
saúde, salvo os administrados por entidades de autogestão.  

Referência Legislativa 
LEG:FED LEI:009656 ANO:1998
       ART:00001   PAR:00002   ART:00010   PAR:00003   ART:0035G
 
LEG:FED RSN:000137 ANO:2006
(AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR - ANS)
 
LEG:FED SUM:******
*****  SUM(STJ)  SÚMULA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
       SUM:000563
   

Excertos dos Precedentes Originários 
"[...] AÇÃO COLETIVA AJUIZADA POR ASSOCIAÇÃO CIVIL. ILEGITIMIDADE ATIVA
AD CAUSAM. [...] Demanda coletiva na qual se alega a suposta violação do
direito dos magistrados do Estado de Pernambuco de aderirem e serem
mantidos em plano de saúde de autogestão administrado por pessoa
jurídica de direito privado instituída pela associação profissional,
independentemente de prévio ingresso no quadro social desta última. 2.
Consoante cediço na Segunda Seção, não se aplica o Código de Defesa do
Consumidor ao contrato de plano de saúde administrado por entidade de
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autogestão, ante a inexistência de relação de consumo (REsp
1.285.483/PB, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, julgado em 22.06.2016,
DJe 16.08.2016). [...]" (<<AgInt no REsp 1358893>> PE, Rel. Ministro
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe
23/11/2017)
"[...] PLANO DE SAÚDE. ENTIDADE DE AUTOGESTÃO. CDC. INAPLICABILIDADE.
[...] As entidades de autogestão não visam o lucro e constituem sistemas
fechados, já que os planos que administram não estão disponíveis no
mercado consumidor em geral, mas, ao contrário, a apenas um grupo
restrito de beneficiários. 2. A Segunda Seção desta Corte Superior
consagrou o entendimento de não se aplicar o Código de Defesa do
Consumidor ao contrato de plano de saúde administrado por entidade de
autogestão, haja vista a inexistência de relação de consumo. [...]"
(<<AgInt no REsp 1563986>> MS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,
TERCEIRA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 06/09/2017)
"[...] PLANO DE SAÚDE. GEAP. ENTIDADE DE AUTOGESTÃO. [...] Cinge-se a
controvérsia a saber se a reestruturação no regime de custeio do plano
de saúde administrado pela GEAP, entidade de autogestão, por meio da
Resolução GEAP/CONDEL nº 616/2012, que implicou a majoração das
mensalidades dos usuários, foi ilegal e abusiva. 2. As entidades de
autogestão não visam o lucro e constituem sistemas fechados, já que os
planos que administram não estão disponíveis no mercado consumidor em
geral, mas, ao contrário, a apenas um grupo restrito de beneficiários.
3. A Segunda Seção desta Corte Superior consagrou o entendimento de não
se aplicar o Código de Defesa do Consumidor ao contrato de plano de
saúde administrado por entidade de autogestão, haja vista a inexistência
de relação de consumo. [...]" (<<REsp 1673366>> RS, Rel. Ministro
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/08/2017, DJe
21/08/2017)
"[...] PLANO DE SAÚDE. OPERADORA NA MODALIDADE DE AUTOGESTÃO. RELAÇÃO DE
CONSUMO NÃO CONFIGURADA. [...] A Segunda Seção, quando do julgamento do
Recurso Especial 1.285.483/PB, Relator Ministro Luis Felipe Salomão,
julgado em 22/6/2016, DJe 16/8/2016, firmou o entendimento no sentido de
que 'não se aplica o Código de Defesa do Consumidor ao contrato de plano
de saúde administrado por entidade de autogestão, por inexistência de
relação de consumo'. 2. Tendo a Corte local decidido a causa
exclusivamente à luz do Código de Defesa do Consumidor, fica prejudicada
a análise das questões suscitadas das razões do recurso especial, de
modo que é necessário o retorno dos autos à Corte de origem, para novo
julgamento do recurso de apelação, ante a vedação da interpretação de
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cláusulas contratuais e reexame de fatos e provas (Súmulas 5 e 7 do
STJ). [...]" (<<AgInt no AREsp 943838>> SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 20/06/2017, DJe 27/06/2017)
"[...] PLANO DE SAÚDE GERIDO POR AUTOGESTÃO. [...] A questão posta a
desate nestes autos, consiste em aferir se é abusiva, cláusula
contratual em plano de saúde gerido por autogestão, que restringe o
fornecimento de medicamento importado sem registro na ANVISA. 3. Por
ocasião do julgamento do REsp 1285483/PB, a Segunda Seção do STJ afastou
a aplicação do Código de Defesa do Consumidor ao contrato de plano de
saúde administrado por entidade de autogestão, por inexistência de
relação de consumo. [...]" (<<REsp 1644829>> SP, Rel. Ministra NANCY
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/02/2017, DJe 23/02/2017)
"[...] ASSISTÊNCIA PRIVADA À SAÚDE. PLANOS DE SAÚDE DE AUTOGESTÃO. FORMA
PECULIAR DE CONSTITUIÇÃO E ADMINISTRAÇÃO. PRODUTO NÃO OFERECIDO AO
MERCADO DE CONSUMO. INEXISTÊNCIA DE FINALIDADE LUCRATIVA. RELAÇÃO DE
CONSUMO NÃO CONFIGURADA. NÃO INCIDÊNCIA DO CDC. [...] A operadora de
planos privados de assistência à saúde, na modalidade de autogestão, é
pessoa jurídica de direito privado sem finalidades lucrativas que,
vinculada ou não à entidade pública ou privada, opera plano de
assistência à saúde com exclusividade para um público determinado de
beneficiários. 2. A constituição dos planos sob a modalidade de
autogestão diferencia, sensivelmente, essas pessoas jurídicas quanto à
administração, forma de associação, obtenção e repartição de receitas,
diverso dos contratos firmados com empresas que exploram essa atividade
no mercado e visam ao lucro. 3. Não se aplica o Código de Defesa do
Consumidor ao contrato de plano de saúde administrado por entidade de
autogestão, por inexistência de relação de consumo. [...]"
(<<REsp 1285483>> PB, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO,
julgado
em 22/06/2016, DJe 16/08/2016)
"[...] PLANO DE SAÚDE DE AUTOGESTÃO [...] Os planos de autogestão, em
geral, são administrados paritariamente e no seu conselho deliberativo
ou de administração há representantes do órgão ou empresa instituidora e
dos associados ou usuários. O objetivo desses planos fechados é baratear
o custo, tendo em vista que não visam o lucro e evitam despesas da
intermediação. II - Nos planos de saúde fechados, a mensalidade dos
associados é um percentual da remuneração, criando um sistema solidário
entre os participantes, pois, quem tem maior salário, contribui com mais
para o todo, e o custo adicional por dependentes é menor, sendo que em
algumas caixas de assistência não há cobrança adicional por dependente.
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III - A questão ultrapassa a aplicação ou não do Código de Defesa do
Consumidor. Nos planos de autogestão, os regulamentos e normas
restritivas que buscam a proteção do equilíbrio atuarial e mensalidades
de custo menor, não podem ser vistas como cláusulas contratuais
abusivas. A relação jurídica desses planos tem peculiaridades, seja na
sua constituição, administração, obtenção de receitas e forma de
associar-se, completamente diferentes dos contratos firmados com
empresas que exploram essa atividade no mercado e visam o lucro. A Lei
dos planos de saúde dá tratamento diferenciado a essa modalidade (Lei
9.656/98 - art. 10, § 3º). IV - O tratamento legal a ser dado na relação
jurídica entre os associados e os planos de saúde de autogestão, os
chamados planos fechados, não pode ser o mesmo dos planos comuns, sob
pena de se criar prejuízos e desequilíbrios que, se não inviabilizarem a
instituição, acabarão elevando o ônus dos demais associados,
desrespeitando normas e regulamentos que eles próprios criaram para que
o plano desse certo. Os associados que seguem e respeitam as normas do
plano, arcarão com o prejuízo, pois a fonte de receita é a contribuição
dos associados acrescida da patronal ou da instituidora. V - Portanto,
as restrições de cobertura ou de ressarcimento a eventos nos planos de
autogestão não violam princípios do Código de Defesa do Consumidor.
[...]" (<<REsp 1121067>> PR, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA
TURMA, julgado em 21/06/2011, DJe 03/02/2012)
"´[...] PLANOS DE SAÚDE. [...] Nos contrato de seguro em grupo, o
estipulante é mandatário dos segurados, sendo parte ilegítima para
figurar no polo passivo da ação de cobrança. Precedentes. 2. Veda-se a
discriminação do idoso em razão da idade, nos termos do art. 15, § 3º,
do Estatuto do Idoso, o que impede especificamente o reajuste das
mensalidades dos planos de saúde sob alegação de alta sinistralidade do
grupo, decorrente da maior concentração dos segurados nas faixas etárias
mais avançadas; essa vedação não envolve, todavia, os demais reajustes
permitidos em lei, os quais ficam garantidos às empresas prestadoras de
planos de saúde, sempre ressalvada a abusividade. [...]"
(<<REsp 1106557>> SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA,
julgado em
16/09/2010, DJe 21/10/2010)
"[...] SEGURO DE SAÚDE - CONTRATO FIRMADO ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI N.
9656/98 - OBRIGAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO - POSSIBILIDADE DE SE AFERIR, NAS
RENOVAÇÕES, A ABUSIVIDADE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS À LUZ DO QUE DISPÕE A
LEGISLAÇÃO CONSUMERISTA - ENTENDIMENTO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA
DESTE TRIBUNAL [...]" (<<AgRg no Ag 1250819>> PR, Rel. Ministro MASSAMI
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UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/05/2010, DJe 18/05/2010)
"[...] PLANO DE SAÚDE. ALTERAÇÃO UNILATERAL DO CONTRATO. INTERNAÇÃO EM
HOSPITAL NÃO CONVENIADO. CDC. BOA-FÉ OBJETIVA. [...] A operadora do
plano de saúde está obrigada ao cumprimento de uma boa-fé qualificada,
ou seja, uma boa-fé que pressupõe os deveres de informação, cooperação e
cuidado com o consumidor/segurado. 2. No caso, a empresa de saúde
realizou a alteração contratual sem a participação do consumidor, por
isso é nula a modificação que determinou que a assistência médico
hospitalar fosse prestada apenas por estabelecimento credenciado ou,
caso o consumidor escolhesse hospital não credenciado, que o
ressarcimento das despesas estaria limitado à determinada tabela.
Violação dos arts. 46 e 51, IV e § 1º do CDC. [...]" (<<REsp 418572>>
SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em
10/03/2009, DJe 30/03/2009)
"[...] PLANO DE SAÚDE. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. CLÁUSULA ABUSIVA.
DANO MORAL. [...] Nos contratos de trato sucessivo, em que são
contratantes um fornecedor e um consumidor, destinatário final dos
serviços prestados, aplica-se o Código de Defesa do Consumidor. 2. A
suspensão do atendimento do plano de saúde em razão do simples atraso da
prestação mensal, ainda que restabelecido o pagamento, com os
respectivos acréscimos, configura-se, por si só, ato abusivo. [...]"
(<<REsp 285618>> SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA,
julgado em 18/12/2008, DJe 26/02/2009)
"[...] PLANO DE SAÚDE. INCIDÊNCIA DO CDC. [...] Conquanto geralmente nos
contratos o mero inadimplemento não seja causa para ocorrência de danos
morais, a jurisprudência desta Corte vem reconhecendo o direito ao
ressarcimento dos danos morais advindos da injusta recusa de cobertura
de seguro saúde, pois tal fato agrava a situação de aflição psicológica
e de angústia no espírito do segurado, uma vez que, ao pedir a
autorização da seguradora, já se encontra em condição de dor, de abalo
psicológico e com a saúde debilitada. [...]" (<<REsp 986947>> RN, Rel.
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/03/2008, DJe
26/03/2008)
"[...] PLANO DE SAÚDE. LIMITAÇÃO TEMPORAL DE INTERNAÇÃO. CLÁUSULA
ABUSIVA. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, ART. 51-IV. [...] É abusiva,
nos termos da lei (CDC, art. 51-IV), a cláusula prevista em contrato de
seguro-saúde que limita o tempo de internação do segurado. II - Tem-se
por abusiva a cláusula, no caso, notadamente em face da impossibilidade
de previsão do tempo da cura, da irrazoabilidade da suspensão do
tratamento indispensável, da vedação de restringir-se em contrato
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direitos fundamentais e da regra de sobredireito, contida no art. 5º da
Lei de Introdução ao Código Civil, segundo a qual, na aplicação da lei,
o juiz deve atender aos fins sociais a que ela se dirige a às exigências
do bem comum. [...]" (<<REsp 251024>> SP, Rel. Ministro SÁLVIO DE
FIGUEIREDO TEIXEIRA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 27/09/2000, DJ
04/02/2002, p. 270)  
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DJe        DATA:18/05/2010
 
REsp         418572  SP  2002/0025515-0  Decisão:10/03/2009
DJe        DATA:30/03/2009
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REsp         285618  SP  2000/0112252-5  Decisão:18/12/2008
DJe        DATA:26/02/2009
RSSTJ      VOL.:00042           PG:00581
 
REsp         986947  RN  2007/0216173-9  Decisão:11/03/2008
DJe        DATA:26/03/2008
RT         VOL.:00873           PG:00175
 
REsp         251024  SP  2000/0023828-7  Decisão:27/09/2000
DJ         DATA:04/02/2002      PG:00270
LEXSTJ     VOL.:00151           PG:00127
RSSTJ      VOL.:00024           PG:00027
RSTJ       VOL.:00154           PG:00193
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27. Súmula 609 

Súmula 
609  

Órgão Julgador 
S2 - SEGUNDA SEÇÃO  

Data da Publicação/Fonte 
DJe 17/04/2018
RSSTJ vol. 47 p. 173
RSTJ vol. 250 p. 1008  

Data do Julgamento 
11/04/2018  

Enunciado 
A recusa de cobertura securitária, sob a alegação de doença
preexistente, é ilícita se não houve a exigência de exames médicos
prévios à contratação ou a demonstração de má-fé do segurado.  

Referência Legislativa 
LEG:FED LEI:010406 ANO:2002
*****  CC-02     CÓDIGO CIVIL DE 2002
       ART:00422   ART:00765   ART:00766
 
LEG:FED LEI:008078 ANO:1990
*****  CDC-90    CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
       ART:00051   INC:00004
   

Excertos dos Precedentes Originários 
"[...] SEGURO. COBERTURA CONTRATUAL. DOENÇA PRÉ-EXISTENTE. MÁ-FÉ NÃO
COMPROVADA. INEXISTÊNCIA DE REALIZAÇÃO DE EXAMES PRÉVIOS POR PARTE DA
SEGURADORA. PRECEDENTES. NECESSIDADE DE REVISÃO DO CONTEXTO FÁTICO
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. [...]"
(<<AgInt no AREsp 868485>> RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO,
TERCEIRA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 06/09/2017)
"[...] SEGURO DE VIDA. PREEXISTÊNCIA DE MOLÉSTIA NÃO DECLARADA. AUSÊNCIA
DE MÁ-FÉ. NÃO SOLICITAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS PELA SEGURADORA. INDENIZAÇÃO
DEVIDA. [...] Consoante o entendimento pacificado nesta Corte Superior,
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a seguradora não se desobriga do dever de indenizar, mesmo que o
sinistro seja proveniente de doença preexistente ao tempo da celebração
do contrato, quando não promove o exame médico prévio. Precedentes. 3.
Se a seguradora, em contrato típico de adesão, aceita a proposta e
celebra com o proponente contrato de seguro sem lhe exigir atestado de
saúde ou submetê-lo a exames, a fim de verificar sua real condição
física, deve suportar o risco do negócio, notadamente quando não fica
comprovado que o segurado tenha agido de má-fé. [...]"
(<<AgInt no AREsp 767967>> RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,
julgado em
03/08/2017, DJe 14/08/2017)
"[...] SEGURO DE VIDA. DOENÇA PREEXISTENTE. MÁ-FÉ NÃO COMPROVADA.
REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DE PROVAS. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ.
[...] Não comprovada a má-fé do segurado quando da contratação do seguro
saúde e, ainda, não exigida, pela seguradora, a realização de exames
médicos, não pode a cobertura securitária ser recusada com base na
alegação da existência de doença pré-existente. [...]"
(<<AgInt no REsp 1280544>> PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,
QUARTA TURMA, julgado em 02/05/2017, DJe 09/05/2017)
"[...] DEMANDA POSTULANDO O PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA (SEGURO
DE VIDA) [...] A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de não
ser possível à seguradora eximir-se do dever de pagamento da cobertura
securitária sob a alegação de omissão de informações por parte do
segurado, se dele não exigiu exames médicos prévios à contratação do
seguro. Precedentes.1.1. Consoante cediço no STJ, a suposta má-fé do
segurado (decorrente da omissão intencional de doença preexistente)
será, excepcionalmente, relevada quando, sem sofrer de efeitos
antecipados, mantém vida regular por vários anos, demonstrando que
possuía razoável estado de saúde no momento da contratação/renovação da
apólice securitária. [...]" (<<AgRg no REsp 1359184>> SP, Rel. Ministro
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 15/12/2016)
"[...] SEGURO DE VIDA. DOENÇA PREEXISTENTE. NÃO COMPROVAÇÃO DE MÁ-FÉ.
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. [...] Nos termos da jurisprudência do
STJ: 'Não comprovada a má-fé do segurado quando da contratação do seguro
saúde e, ainda, não exigida, pela seguradora, a realização de exames
médicos, não pode a cobertura securitária ser recusada com base na
alegação da existência de doença pré-existente' (AgRg no AREsp
177.250/MT, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe de 30/10/2012). 3.
Mediante análise do conjunto fático-probatório dos autos, tem-se que o
eg. Tribunal de origem concluiu que o segurado não procedeu de má-fé por
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ocasião da contratação do seguro. Nesse contexto, afigura-se inviável
rever tal conclusão, tendo em vista o óbice da Súmula 7/STJ. [...]"
(<<AgInt no AREsp 826988>> MT, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,
julgado em 17/05/2016, DJe 03/06/2016)
"[...] INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA E POR DANOS MORAIS. CONTRATO DE SEGURO DE
VIDA. RECUSA INJUSTIFICADA DA COBERTURA. MESMO TRATAMENTO JURÍDICO DADO
AO CONTRATO DE SEGURO DE SAÚDE. DANO MORAL IN RE IPSA. CONFIGURAÇÃO.
DOENÇA PREEXISTENTE. MÁ-FÉ DA SEGURADA NÃO VERIFICADA. DIREITO À
INDENIZAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVA.
INVIABILIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. [...] Na hipótese em
comento, não obstante se tratar de seguro de vida, o Juízo singular
entendeu que a negativa da cobertura, sob o argumento de doença
preexistente, configurou dano moral e, consequentemente, deu ensejo à
indenização. Aplicação da Súmula nº 7 do STJ. 2. A recusa injustificada
da cobertura oriunda de contrato de seguro de vida, neste caso, teve o
mesmo tratamento jurídico dado ao contrato de seguro de saúde,
caracterizando dano moral in re ipsa, ou seja, aquele que independe da
comprovação do abalo psicológico sofrido pelo segurado. 2. A Corte
estadual, embasada na jurisprudência do STJ, entendeu que a
seguradora-agravante não poderia negar o pagamento da indenização se
assumiu o risco ao não realizar os exames médicos antes da contratação
do seguro de vida, considerando ilícita a recusa da cobertura
securitária, sob a alegação de doença preexistente. [...]"
(<<AgRg no REsp 1299589>> SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA
TURMA, julgado
em 01/09/2015, DJe 11/09/2015)
"[...] SEGURO DE VIDA. FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO. ENFERMIDADE
PREEXISTENTE. OMISSÃO DO SEGURADO. ATESTADOS COMPROBATÓRIOS DA SAÚDE DO
SEGURADO NÃO EXIGIDOS. MÁ-FÉ DO SEGURADO NÃO COMPROVADA. EXCLUSÃO DE
COBERTURA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 7 E 83 DO STJ. [...] A mera
alegação de que o segurado se omitiu em informar enfermidade
preexistente não é bastante para afastar o pagamento da indenização
securitária se, no momento da contratação, a seguradora não exigiu
atestados comprobatórios do estado do segurado nem constatou sua má-fé.
[...] 3. Concluir que o segurado omitiu, de má-fé, doença preexistente
quando da contratação do seguro de vida demanda o reexame do conjunto
fático-probatório dos autos. Aplicação da Súmula n. 7/STJ. [...]"
(<<AgRg no AREsp 353692>> DF, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,
TERCEIRA TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 11/06/2015)
"[...] SEGURO DE VIDA. DEVER DE INDENIZAR. CONDIÇÃO PREEXISTENTE NÃO
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COMPROVADA. REEXAME DE MATÉRIA PROBATÓRIA. NÃO REALIZAÇÃO DE EXAMES
PRÉVIOS. SÚMULA N. 83/STJ. [...] É inviável a revisão, em recurso
especial, de matéria probatória relativa à existência de doença
preexistente à contratação do seguro e à má-fé da parte contratante.
Incidência da Súmula n. 7/STJ. 2. É indevida a negativa de cobertura do
seguro de vida por doença preexistente sem a realização de exames
prévios e comprovação da má-fé da parte contratante. Aplicação da Súmula
n. 83/STJ. [...]" (<<AgRg no AREsp 330295>> RS, Rel. Ministro JOÃO
OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/02/2015, DJe
13/02/2015)
"[...] DANO MORAL. CARACTERIZAÇÃO DA LESÃO EXTRAPATRIMONIAL. VALOR.
RAZOABILIDADE. CONCLUSÕES ALCANÇADAS PELA CORTE DE ORIGEM.
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO NA VIA ELEITA. SÚMULA 7/STJ. [...]"
(<<AgRg no AREsp 429295>> RJ, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO,
TERCEIRA
TURMA, julgado em 09/12/2014, DJe 16/12/2014)
"[...] SEGURO. RECUSA DA COBERTURA. DOENÇA PREEXISTENTE. AUSÊNCIA DE
REALIZAÇÃO DE EXAMES PRÉVIOS. MÁ-FÉ. REEXAME DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. [...]
Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a seguradora não pode se
eximir de pagar a indenização securitária alegando que a doença é
preexistente à contratação, se não exigiu prévios exame clínicos do
segurado. 2. O recurso especial não comporta o exame de questões que
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos ou
interpretação de cláusula contratual, a teor do que dispõem as Súmulas
n. 5 e 7 do STJ. 3. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu que
a recorrente, ré na demanda, não se desincumbiu do ônus de comprovar a
alegada má-fé da segurada. Alterar esse entendimento é inviável na
instância especial a teor dos óbices das referidas súmulas. [...]"
(<<EDcl no AREsp 237692>> SC, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA,
QUARTA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 25/06/2013)
"[...] SEGURO. RECUSA INJUSTIFICADA DA COBERTURA SECURITÁRIA. DANO MORAL
CONFIGURADO. DEVER DE INDENIZAR. [...] Quanto à alegação no sentido de
que a recusa do prêmio foi justificada porque a agravada agiu de má-fé,
ao ocultar doença preexistente, a sua verificação demandaria a incursão
na seara fática dos autos. E, sob este aspecto, tem aplicação a Súmula 7
do STJ. 2. Não comprovada a má-fé do segurado quando da contratação do
seguro saúde e, ainda, não exigida, pela seguradora, a realização de
exames médicos, não pode a cobertura securitária ser recusada com base
na alegação da existência de doença pré-existente. 3. Danos morais
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caracterizados pela recusa injustificada da cobertura securitária.
[...]" (<<AgRg no AREsp 177250>> MT, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
QUARTA TURMA, julgado em 23/10/2012, DJe 30/10/2012)
"[...] SEGURO SAÚDE. COBERTURA. RECUSA. MÁ-FÉ DO SEGURADO AO INFORMAR
DOENÇAS PREEXISTENTES. PRÉVIA SOLICITAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS. DEVER DA
SEGURADORA. OBESIDADE MÓRBIDA JÁ EXISTENTE NA DATA DA CONTRATAÇÃO. VÍCIO
DA MANIFESTAÇÃO DE VONTADE. AUSÊNCIA. [...] Provado nos autos que, no
ato de assinatura do contrato, o recorrente já era portador de obesidade
mórbida, os respectivos riscos certamente foram levados em consideração
e aceitos pela seguradora ao admiti-lo como segurado, não se podendo
falar em vício na manifestação de vontade. Ademais, diante do quadro de
obesidade mórbida, era razoável supor que o segurado apresentasse
problemas de saúde dela decorrentes - inclusive diabetes, hipertensão e
cardiopatia - de sorte que, em respeito ao princípio da boa-fé, a
seguradora não poderia ter adotado uma postura passiva, de simplesmente
aceitar as negativas do segurado quanto à existência de problemas de
saúde, depois se valendo disso para negar-lhe cobertura. 2. Antes de
concluir o contrato de seguro saúde, pode a seguradora exigir do
segurado a realização de exames médicos para constatação de sua efetiva
disposição física e psíquica, mas, não o fazendo e ocorrendo sinistro,
não se eximirá do dever de indenizar, salvo se comprovar a má-fé do
segurado ao informar seu estado de saúde. Precedentes. 3. A má-fé do
segurado somente implicará isenção de cobertura caso tenha tido o condão
de ocultar ou dissimular o próprio risco segurado, isto é, a omissão do
segurado deve ter sido causa determinante para a seguradora assumir o
risco da cobertura que se pretende afastar. 4. Somente se pode falar em
vício da livre manifestação de vontade caso o comportamento do segurado
tenha efetivamente influenciado a análise do risco, afetando de forma
decisiva o desígnio da seguradora. 5. O princípio da boa-fé contratual,
contido nos arts. 422 do CC/02 e 4º, III, do CDC, inclui o dever de não
se beneficiar da má-fé da parte contrária. Ter-se-á caracterizada, nessa
situação, o dolo recíproco ou bilateral, previsto no art. 150 do CC/02,
consistente em tirar proveito da leviandade da outra parte para obter
vantagem indevida no negócio. [...]" (<<REsp 1230233>> MG, Rel. Ministra
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/05/2011, DJe 11/05/2011)  

Precedentes 
AgInt no AREsp   868485  RS  2016/0042168-5  Decisão:22/08/2017
DJe        DATA:06/09/2017
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AgInt no AREsp   767967  RS  2015/0213476-2  Decisão:03/08/2017
DJe        DATA:14/08/2017
 
AgInt no REsp  1280544  PR  2011/0177268-6  Decisão:02/05/2017
DJe        DATA:09/05/2017
 
AgRg no REsp  1359184  SP  2012/0230033-0  Decisão:06/12/2016
DJe        DATA:15/12/2016
 
AgInt no AREsp   826988  MT  2015/0306062-2  Decisão:17/05/2016
DJe        DATA:03/06/2016
 
AgRg no REsp  1299589  SP  2011/0303939-0  Decisão:01/09/2015
DJe        DATA:11/09/2015
 
AgRg no AREsp   353692  DF  2013/0180406-6  Decisão:09/06/2015
DJe        DATA:11/06/2015
 
AgRg no AREsp   330295  RS  2013/0093825-1  Decisão:10/02/2015
DJe        DATA:13/02/2015
 
AgRg no AREsp   429295  RJ  2013/0375529-2  Decisão:09/12/2014
DJe        DATA:16/12/2014
 
EDcl no AREsp   237692  SC  2012/0209952-0  Decisão:18/06/2013
DJe        DATA:25/06/2013
 
AgRg no AREsp   177250  MT  2012/0094846-9  Decisão:23/10/2012
DJe        DATA:30/10/2012
 
REsp        1230233  MG  2010/0219612-1  Decisão:03/05/2011
DJe        DATA:11/05/2011
RSSTJ      VOL.:00047           PG:00173
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28. Súmula 638 

Súmula 
638  

Órgão Julgador 
S2 - SEGUNDA SEÇÃO  

Data da Publicação/Fonte 
DJe 02/12/2019
RSSTJ vol. 48 p. 383
RSTJ vol. 256 p. 714  

Data do Julgamento 
27/11/2019  

Enunciado 
É abusiva a cláusula contratual que restringe a responsabilidade de
instituição financeira pelos danos decorrentes de roubo, furto ou
extravio de bem entregue em garantia no âmbito de contrato de penhor
civil.  

Referência Legislativa 
LEG:FED LEI:008078 ANO:1990
*****  CDC-90    CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
       ART:00051   INC:00001
 
LEG:FED SUM:******
*****  SUM(STJ)  SÚMULA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
       SUM:000297
   

Excertos dos Precedentes Originários 
"RESPONSABILIDADE CIVIL. MÚTUO COM GARANTIA PIGNORATÍCIA. ROUBO DAS
JÓIAS EMPENHADAS. PRETENDIDA PREVALÊNCIA DO VALOR PREVISTO EM CLÁUSULA
CONTRATUAL. ABUSIVIDADE. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA TIDA COMO DEPOSITÁRIA
DOS BENS. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. [...] Mantêm-se incólumes os
fundamentos expendidos pela decisão recorrida que deixam de ser
impugnados de maneira específica. - Alegações produzidas pela recorrente
que não prescindem do reexame do conjunto fático-probatório. Aplicação
da Súmula n. 7-STJ. [...]" (<<REsp 273089>> SP, Rel. Ministro BARROS
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MONTEIRO, QUARTA TURMA, julgado em 15/09/2005, DJ 24/10/2005, p. 327)
"[...] PENHOR. DANOS MORAIS E MATERIAIS. ROUBO/FURTO DE JÓIAS
EMPENHADAS. CONTRATO DE SEGURO. DIREITO DO CONSUMIDOR. LIMITAÇÃO DA
RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR. CLÁUSULA ABUSIVA. AUSÊNCIA DE INDÍCIO DE
FRAUDE POR PARTE DA DEPOSITANTE. [...] O contrato de penhor traz
embutido o de depósito do bem e, por conseguinte, a obrigação acessória
do credor pignoratício de devolver esse bem após o pagamento do mútuo.
II - Nos termos do artigo 51, I, da Lei 8.078/90, são abusivas e,
portanto, nulas, as cláusulas que de alguma forma exonerem ou atenuem a
responsabilidade do fornecedor por vícios no fornecimento do produto ou
do serviço, mesmo que o consumidor as tenha pactuado livre e
conscientemente. III - Inexistente o menor indício de alegação de fraude
ou abusividade de valores por parte da depositante, reconhece-se o dever
de ressarcimento integral pelos prejuízos morais e materiais
experimentados pela falha na prestação do serviço. IV - Na hipótese dos
autos, em que o credor pignoratício é um banco e o bem ficou depositado
em cofre desse mesmo banco, não é possível admitir o furto ou o roubo
como causas excludentes do dever de indenizar. Há de se levar em conta a
natureza específica da empresa explorada pela instituição financeira, de
modo a considerar esse tipo de evento, como um fortuito interno,
inerente à própria atividade, incapaz de afastar, portanto, a
responsabilidade do depositário. [...]" (<<REsp 1133111>> PR, Rel.
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/10/2009, DJe
05/11/2009)
"[...] CONTRATO DE PENHOR. JOIAS. FURTO. FORTUITO INTERNO.
RECONHECIMENTO DE ABUSO DE CLÁUSULA CONTRATUAL QUE LIMITA O VALOR DA
INDENIZAÇÃO EM FACE DE EXTRAVIO DOS BENS EMPENHADOS. VIOLAÇÃO AO ART.
51, I, DO CDC. OCORRÊNCIA DE DANOS MATERIAIS E MORAIS. [...] No contrato
de penhor é notória a hipossuficiência do consumidor, pois este,
necessitando de empréstimo, apenas adere a um contrato cujas cláusulas
são inegociáveis, submetendo-se à avaliação unilateral realizada pela
instituição financeira. Nesse contexto, deve-se reconhecer a violação ao
art. 51, I, do CDC, pois mostra-se abusiva a cláusula contratual que
limita, em uma vez e meia o valor da avaliação, a indenização devida no
caso de extravio, furto ou roubo das joias que deveriam estar sob a
segura guarda da recorrida. 2. O consumidor que opta pelo penhor assim o
faz pretendendo receber o bem de volta, e, para tanto, confia que o
mutuante o guardará pelo prazo ajustado. Se a joia empenhada fosse para
o proprietário um bem qualquer, sem valor sentimental, provavelmente o
consumidor optaria pela venda da joia, pois, certamente, obteria um
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valor maior. 3. Anulada a cláusula que limita o valor da indenização, o
quantum a título de danos materiais e morais deve ser estabelecido
conforme as peculiaridades do caso, sempre com observância dos
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. [...]" (<<REsp
1155395>> PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em
01/10/2013, DJe 29/10/2013)
"[...] CONTRATO DE PENHOR. JOIAS. ROUBO. CLÁUSULA CONTRATUAL. LIMITAÇÃO
DO VALOR INDENIZATÓRIO. ABUSIVIDADE. RECONHECIMENTO. CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR. VIOLAÇÃO. [...] A orientação pacífica do Superior Tribunal
de Justiça reconhece a submissão das instituições financeiras aos
princípios e às regras do Código de Defesa do Consumidor. 2. Tendo
ocorrido o roubo das joias empenhadas, a Caixa Econômica Federal deve
indenizar a recorrente por danos materiais. 3. A cláusula contratual que
restringiu a responsabilidade da CEF a 1,5 (um inteiro e cinco décimos)
vez o valor de avaliação das joias empenhadas deve ser considerada
abusiva, por força do artigo 51, I, da Lei nº 8.078/1990. Precedentes do
STJ. 4. Não há como conhecer da insurgência quanto à indenização por
danos morais, haja vista a ausência de demonstração do dissídio
jurisprudencial nos moldes legais. [...]" (<<REsp 1227909>> PR, Rel.
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em
15/09/2015, DJe 23/09/2015)  

Precedentes 
REsp        1227909  PR  2011/0001843-0  Decisão:15/09/2015
DJe        DATA:23/09/2015
 
REsp        1155395  PR  2009/0170609-0  Decisão:01/10/2013
DJe        DATA:29/10/2013
RSTJ       VOL.:00232           PG:00349
 
REsp        1133111  PR  2009/0143980-9  Decisão:06/10/2009
DJe        DATA:05/11/2009
 
REsp         273089  SP  2000/0083142-5  Decisão:15/09/2005
DJ         DATA:24/10/2005      PG:00327
LEXSTJ     VOL.:00195           PG:00116
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